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O Forte de São João Batista foi construído no século XVII sobre a ilha da Ber-
lenga, situando-se a oeste da vila de Peniche.
Atualmente encontra-se em funcionamento como casa de abrigo, ou campis-
mo de habitação, dirigido por um grupo de residentes, que apesar do grande 
esforço desenvolvido para manter o edifício em boas condições, não tem sido 
muito bem sucedido, uma vez que se encontra em mau estado de conser-
vação.
Independentemente de se tratar de uma estrutura de caráter militar, que de-
sempenhou essencialmente a função de defesa, sempre foi um lugar muito 
ocupado ao longo dos tempos. A sua localização única, privilegiada e de certo 
modo particular, no litoral português, provoca curiosidade e interesse nas pes-
soas, e dessa forma um grande desejo de o visitar. 
Com base nas obras de Mariano Calado, que estudou a história da vila de Pe-
niche, este trabalho consiste em dois momentos. O primeiro pretende analisar 
e expor a evolução de todo o sistema defensivo, no qual se insere o Forte em 
estudo de São João Batista. Este último tem como objetivo apresentar uma 
possível intervenção arquitetónica que albergue um programa sólido e permita 
a sua ocupação anual. 
Através de uma análise aprofundada, não só de documentos escritos como 
também de elementos desenhados, este estudo permitirá uma melhor com-
preensão de todo o sistema de defesa da linha costeira, que tem vindo a de-
saparecer progressivamente de acordo com o elevado número de edifícios 
que se encontram em ruína, bem como mencionar possíveis intervenções em 
construções deste tipo de modo a evitar o seu total abandono e erosão.
Este é um tema cujo interesse importa realçar, com o objetivo de contribuir 
para a sua salvaguarda e possível reutilização. 
PALAVRAS-CHAVE
Arquitetura militar; fortificações; forte; Ilha das Berlengas
The Defensive System of Peniche
Fort of St. John the Baptist on the Berlenga Island
ABSTRACT
The Fort of Saint John the Baptist was built in the XVII century on the Berlenga 
Island that is situated on the west side of the town of Peniche.
Nowadays this building is used as a shelter or a house camping and it is ruled 
by a group of inhabitants of the town of Peniche. In spite of the great effort done 
by this group of people to maintain the building in good conditions, they haven’t 
been very well succeeded, because it is in a bad state of repair.
Independently being a structure of military character, which had essentially a 
defence function, it has always been visited by many people. As it is very well 
situated, in the Portuguese coast, with wonderful landscapes, the building pro-
vokes curiosity and interest in people and this way they feel a great desire to 
visit it. 
Based on the works of Mariano Calado, who has studied the history of the 
town of Peniche, this work consists of two stages. The first aims to analyse 
and expose the evolution of the entire defensive system of the town, which 
includes the Fort of St. John the Baptist. The latter aims to present a possible 
architectural intervention which includes a solid programme and allows the an-
nual occupation.
Through an in-depth analysis, not only of written documents but also of draw-
ings, this study will allow a better understanding of the entire defence system of 
the coastline that is gradually disappearing under the high number of buildings 
that are in disrepair, as well as mention possible interventions in buildings of 
this type and prevent their total abandonment and erosion.
This is a topic whose interest should be noted, in order to contribute to the 
preservation and possible reuse of these buildings.
KEYWORDS
Military Architecture; Fortifications; Fort; Berlenga Island
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Fig 1. Canhoeira do Forte de São João Batista na ilha da 
Berlenga, fotografia da autora, 2015
INTRODUÇÃO
Tema
A presente dissertação de mestrado aborda um exemplo dos sistemas de-
fensivos fortificados, que foram sendo construídos ao longo da linha costeira 
portuguesa. Estes conjuntos tinham o objetivo de proteger as populações resi-
dentes na orla marítima, defendendo as áreas de maior interesse estratégico.
Uma vez que o caso de estudo: o Forte de São João Batista, construído sobre 
a ilha da Berlenga, se insere num complexo sistema defensivo pertencente á 
região de Peniche, foi necessário identificar previamente todas as estruturas 
de defesa edificadas nesse território.
Á semelhança do que acontece com outras estruturas, assim que deixaram de 
exercer as funções de defesa que tinham inicialmente, foram deixados ao aban-
dono, permitindo um desaparecimento gradual deste património arquitetónico.
A formação enquanto estudante de arquitetura, potenciou o interesse pelo 
estudo do património militar edificado, de modo a entender de que forma se 
poderá intervir nele, de modo a possibilitar a sua preservação. 
O Forte de São João Batista sempre foi um lugar que cativou e com o qual 
se manteve uma relação afetiva, também pelo lugar privilegiado e isolado do 
quotidiano onde se situa.
Problemáticas e Objetivos
Numa primeira fase, o trabalho procurou analisar o sistema defensivo de Pe-
niche e perceber a causa que levou a construção de um número tão elevado 
de estruturas fortificadas numa área de reduzidas dimensões, como as adap-
taram á topografia e condições do terreno, assim como os critérios utilizados 
para a escolhado lugar de implantação. 
Posteriormente importou perceber a problemática, e a partir daí responder a 
algumas questões importantes que se colocaram: 
- De que forma se poderia intervir no património e quais os cuidados necessári-
os?
- Quais as funções dos espaços ao longo do tempo?
- Nas intervenções realizadas houve alguma preocupação com a autenticidade 
da construção?
O trabalho académico pretendeu contribuir para um maior conhecimento e 
valorização deste património, essencialmente com o intuito de evidenciar a 
necessidade de intervenção que a região de Peniche carecia, para que as 
estruturas que ainda resistem ao tempo, pudessem continuar a testemunhar
a sua história. 
A vontade de recuperar estas estruturas, já foi demonstrada através da
elaboração do projeto para uma pousada na Fortaleza de São Francisco, em 
Peniche, realizado pelo arquiteto Álvaro Siza Vieira, e por iniciativa da Ena-
tur (Empresa Nacional de Turismo), embora nunca tenha sido concretizado.
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No mesmo contexto, escolheu-se o Forte de São João Batista para um estudo 
mais aprofundado, por se encontrar mais afastado do território e da sua uti-
lização estar mais condicionada que as restantes construções. 
Não se procurou apresentar uma resposta concreta de projeto para este 
espaço, mas entender as dinâmicas que lhes estão associadas e propor pos-
síveis ideias de um programa. Pretendeu-se que uma nova intervenção, que 
possa vir a ser feita, procure respeitar e manter não só a estrutura como tam-
bém o espírito do edifício, presente na sua génese, assim como permitir aos 
visitantes recuar no tempo, percorrer e permanecer nele durante diferentes 
épocas do ano.
Metodologia e Estrutura
Com este trabalho pretendeu-se complementar a informação existente, quer 
teórica, quer prática, com o que se considerou estar em falta, como bases 
gráficas centradas na evolução do sistema defensivo. 
Organizou-se o trabalho em várias etapas.
Para uma aproximação á área de estudo fez-se uma introdução ao tema do
património arquitetónico militar edificado. Partiu-se de conceitos mais gerais 
e recorrentes ao longo do trabalho, de modo a contextualizar o tema, como a 
definição de fortificação de transição e moderna.
Uma vez que a área onde atualmente se inserem, sofreu grandes alterações 
no terreno ao longo do tempo, foi relevante apresentar plantas evolutivas, 
compreendidas entre os séculos XII (enquanto ilha) e XX (enquanto penínsu-
la), para uma melhor compreensão do local. 
 
Apresentaram-se elementos gráficos rigorosos, correspondentes á análise das 
estruturas arquitetónicas permanentes, edificadas na região de Peniche, numa 
escala mais aproximada, que permitiu entender a sua implantação, estratégia 
e função inicial no território (esquemas de cruzamento de fogo), apesar de na 
generalidade se encontrarem desaparecidas. Na génese deste levantamento 
cartográfico foi essencial a consulta de vários documentos já existentes como 
monografias de Peniche, cartografia antiga consultada no GEAEM (Gabinete 
de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar) e na DGEMN (Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais), ortofotomapas atuais consultados na 
Direção Geral do Território e constantes visitas ao terreno, para o ajuste de 
desenhos.
Foi feita uma análise mais detalhada do caso de estudo, de modo a salientar 
e perceber o lugar privilegiado onde o mesmo se implanta, uma vez que todas 
as restantes fortificações se localizam em pontos mais habituais, estando a 
maior parte delas na linha costeira, e situando-se o caso de estudo num lugar
diferente e cativante. 
Realizou-se uma consulta à cartografia existente, de diferentes épocas, e pro-
duziram-se novos elementos gráficos rigorosos, que procuram entender a sua 
evolução desde a função militar até ao estado atual, bem como todas as inter-
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venções realizadas durante esse longo período de tempo. Pretendeu-se tam-
bém entender se nas reconstruções que têm vindo a ser feitas houve a preocu-
pação em manter a estrutura inicial. Acharam-se necessários novos e atuais 
levantamentos fotográficos, para complementar a base teórica e os respetivos 
desenhos. 
Com este trabalho procurou-se compreender a razão pela qual essa estrutura 
deixou de ter a função de pousada para passar a ser casa de abrigo, dado 
que continua a receber milhares de turistas todos os anos, e de que forma se 
poderá intervir na mesma.
Estado de Arte
Foram realizadas até á data várias obras baseadas em estudos de caráter 
histórico, paisagístico e arqueológico. O artigo mais recente “Seaside archi-
tectures: from fortification to hotel Portuguese interventions during the 1950s 
and the 1960” elaborado por Madalena Cunha Matos, Patrícia Santos Pedrosa 
e Marta Sequeira em 2010, aborda quatro exemplos de instalações hoteleiras 
em Fortes ou Fortalezas, por se tratarem de estruturas que não são facilmente 
adaptáveis a programas deste tipo, e onde o Forte de São João Batista surge 
como um dos edifícios apresentados.
A obra “Berlengas, A História e as estórias”2, aprofunda o conhecimento sobre 
o património natural e a sua presença na ilha da Berlenga, fazendo algumas 
referências ao Forte.
Na generalidade, as obras que apresentaram a informação mais relevante 
e que contribuíram para a fundamentação do presente estudo, pertencem a 
Mariano Calado, que desenvolveu um projeto de investigação sobre o seu 
património, onde analisou inúmeros documentos escritos existentes. 
Na investigação “Fortificações da Região de Peniche”3 o autor fez referência 
às estruturas defensivas que existiram nesta área, e apesar de não mostrar a 
implantação das mesmas, referiu que na época em que realizou os estudos, 
por volta do ano 1999, já apresentavam elevados riscos de degradação. Este 
trabalho foi essencial para iniciar a pesquisa da cartografia referente a cada 
estrutura e do lugar onde cada uma está ou esteve edificada. 
Nas obras “Da ilha de Peniche”4 e “Peniche na história e na lenda”5 expôs a 
evolução de Peniche desde ilha até ser península, os vários acontecimentos 
vividos na região e algumas lendas. Estes documentos foram muito impor-
tantes para o desenvolvimento das plantas evolutivas. 
No artigo “Sobre a Fortaleza de São João Batista na Berlenga”6 o autor apre-
sentou a necessidade de intervir no Forte, uma vez que na altura já precisava 
de ser melhorado, chegando a sugerir alguns programas possíveis.
No que se refere á área da arquitetura, até a data foram realizados dois tra-
balhos de dissertação de mestrado na Universidade Autónoma de Lisboa, que 
propõem intervir na Ilha da Berlenga através da construção de um refúgio para
11
1 MATOS, Madalena; PEDROSA, Patrícia; SEQUEIRA, 
Marta; (2010), Seaside architectures: from fortification 
to hotel Portuguese intervention during the 1950s and 
the 1960
2 REINER, Francisco; SANTOS, Raul; (2002), Berlen-
gas, A História e as Estórias
3 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche
4 CALADO, Mariano; (1994), Da Ilha de Peniche
5 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda
6 CALADO, Mariano; (1982), Sobre a Fortaleza de S. 
João Batista na Berlenga- I Congresso sobre monumen-
tos militares portugueses realizado em Vila Viçosa
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os barcos e as pessoas nela existentes. Em ambos os trabalhos o Forte de São 
João Batista foi ignorado e não sofreu qualquer tipo de alteração. O primeiro 
trabalho teve como título “Natureza como referência: abrigo para pessoas e 
barcos nas Berlengas”7, e o segundo “Vazio e Espaço. Ilha da Berlenga” 8.
Foram feitos levantamentos9, em 1953, quando a DGEMN (Direção Geral de 
Edifícios e Monumentos Nacionais) permitiu a requalificação da estrutura, não 
a deixando ficar em ruína. 
Foi fundamental para o trabalho, a consulta feita no GEAEM (Gabinete de 
Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar), onde gentilmente permitiram o 
acesso a toda a cartografia antiga, existente da área de Peniche, crucial para 
a conceção de todos os elementos gráficos apresentados.
7 ZAGALLO, Marta; (Março de 2015), Natureza como 
referência: abrigo para pessoas e barcos nas Berlengas.
8 FREIRE, Carolina; (Julho de 2015), Vazio e Espaço. 
Ilha da Berlenga
9 Boletim da Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais; (1953), Forte da Berlenga, nº74 Dezembro
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Fig 3. Planta da costa de Portugal, (s/data), ANTT (ar-
quivo nacional da torre do tombo). Disponível em http://
digitarq.arquivos.pt/viewer?id=3908670. Acesso em 7 
de Novembro.
1.0. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA
A área em estudo pertence á linha costeira portuguesa, onde se identificam 
muitas estruturas, como castelos, muralhas, fortificações, entre muitas outras 
que na “banda onde a terra se acaba e o mar recomeça”10, revelam um papel 
muito relevante na estratégia de defesa das cidades.
Esta arte que é a de fortificar surgiu da necessidade de defesa do território 
a possíveis e constantes invasões do inimigo, que o planeavam conquistar, 
protegendo deste modo, os bens e a própria população residente. O conceito 
de projetar não tem de ser necessariamente a criação de espaços para serem 
habitados, e no estudo feito sobre o sistema defensivo de Peniche, foi pos-
sível justificar essa ideia através dos inúmeros elementos arquitetónicos nele 
edificados.
Desenvolvidos não só no nosso país, mas também por todo o mundo, no iní-
cio, estas  estruturas apresentavam alguns erros que se foram solucionan-
do e aperfeiçoando de modo gradual, conforme as necessidades defensivas 
existentes, até resultarem nos desenhos atuais que resistem no espaço e ao 
tempo.
O desenho usufruiu de um pensamento urbanístico, permitindo adaptá-lo ao 
lugar de implantação, condições geográficas e intenções de defesa. Uma das 
questões colocadas, cujas respostas eram díspares, era qual o melhor lugar 
para as implantar, se no centro ou no limite do país.
Na verdade as construções acabam por se dispor em todo o território, sobre 
promontórios rochosos, cabos ou lugares geograficamente privilegiados, reve-
lando o ajuste que a topografia e condições do terreno obrigavam para a sua 
defesa, quer da linha fronteira (fortificações terrestres) quer da linha costeira 
(fortificações marítimas).
A construção de estruturas defensivas no limite da fronteira, geralmente são 
de maior dimensão, assinalando uma certa imponência no território. São forti-
ficações mais urbanas inseridas em cotas muito elevadas, permitindo exercer 
melhor a sua função, abraçando e protegendo integralmente vilas e cidades.
No caso das estruturas defensivas erguidas no limite da costa, dada a sua 
reduzida dimensão, estão na maioria das vezes associadas a importantes 
praças militares, que as apoiam na defesa do território.
Introduzem-se sobre pontos elevados, que avançavam e recuavam sobre o 
mar, permitindo também um grande domínio sobre a periferia.
Estas estruturas funcionaram de modo mais eficaz em conjunto, quando a 
distância do tiro conseguida foi muito superior, permitindo o cruzamento de 
fogo e a defesa de uma área mais abrangente.
A sua finalidade é a de “com pequeno número de gente, resistir a muyta do ini-
migo”11  e a praça de Peniche não podia deixar de ser objeto particular de aten-
10 CAMÕES, Luís Vaz; Os Lusíadas, Canto III
11 VELLOZO, Diogo da Sylveyra; (2005), Arquitetura 
militar ou fortificação moderna, p. 27
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ção, dada a sua privilegiada localização que permitiu a construção de inúme-
ras estruturas de defesa entre os séculos XVI e XIX, tornando-se a “principal 
chave do Reyno pela parte do mar”.9
A presença destas estruturas de defesa, quer medievais quer modernas que 
“trancam e caraterizam muitas das nossas paisagens urbanas e rurais”10 dei-
xaram bastantes vestígios, não só a nível histórico como também arquitetóni-
co, contribuindo no caso português, em grande parte, no desenvolvimento do 
património edificado.
Apesar de não ser possível atribuir um exemplo que corresponda a cada uma 
das épocas, uma vez que a arte de construir se ia adaptando, alterando e 
melhorando, existem determinados elementos construtivos que se destacam, 
permitindo identificar a época de construção de um edifício, através do seu 
desenho.
1.1. Fortificação Medieval
As fortificações que correspondem a esta época, foram edificadas até ao sécu-
lo XV, surgindo o castelo como o melhor elemento arquitetónico caracterizador 
desse período. Na maioria dos casos apresenta-se como uma referência terri-
torial, que através da verticalidade dos elementos arquitetónicos (muralhas e 
torres), permitem uma ampla área de visualização da paisagem. 
Estas estruturas “não respondem a razões isoladas ou caprichos senhoriais, 
mas a uma necessidade verdadeiramente estratégica”11 de comunicação e 
defesa de toda a sua periferia, assumindo um caráter militar.
1.2. Fortificação de Transição
Como o próprio nome indica, estes elementos surgem na transição do período 
medieval para o período moderno (entre os séculos XV e XVI), quando há uma 
utilização gradual de armas de fogo, e as estruturas existentes se tornam desa-
propriadas.
Há um período de adaptação que tenta ajustar as estruturas existentes com 
pequenas intervenções às novas necessidades, e que posteriormente vê-se 
forçado a construir novas estruturas, dando início á fase moderna.
Pode-se dividir então este período em duas fases distintas:
Na primeira as muralhas são conservadas, diminuindo a sua altura, reforçando 
as bases, e retirando as ameias no remate dos paramentos. 
Na segunda surgem os torreões, e as cortinam passam a ser abertas por canho-
eiras e merlões.12 
Nesta fase  em particular, reconhece-se as influências italianas que surgiram 
no final do século XV.
1.3. Fortificação Moderna
Este tipo de fortificação surge no século XVI e estende-se até o século XVII, 
período em que atinge a perfeição nos seus desenhos, atendendo às necessi-
9 ANTT, Conselho de Guerra, Consultas, mç.2 B, 
doc.144
10 Guia de inventário- fortificações medievais e mod-
ernas, Sipa, p. 4
11 VILLENA, L; (1992), Arquitetura militar en la Penin-
sula Iberica
12 Por vezes há uma dificuldade em distinguir estes 
conceitos de ameias-abertas e merlões-canhoeiras. A 
função e o desenho é  mesmo, apenas se recorreu á 
alteração do nome entre o período medieval e o período 
moderno. Assim, tanto as canhoeiras como as abertas 
correspondem ao intervalo entre os merlões e as amei-
as respetivamente, onde estavam dispostas as bocas 
de fogo.
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13 VELLOZO, Diogo da Sylveyra; (2005), Arquitetura 
militar ou fortificação moderna, p. 93
14 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios na-
cionais; Guia de inventario- fortificações medievais e 
modernas, p. 4
dades de defesa da época.
As influências da arquitetura italiana diminuíram no decorrer do século XVII 
sobrepondo-se às da arquitetura holandesa e francesa respetivamente. Estas 
relacionavam-se com os engenheiros militares holandeses e franceses, con-
tratados na altura para dirigir os projetos dos sistemas defensivos, fazendo 
chegar diferentes práticas construtivas a Portugal.
Apesar dos sistemas abaluartados serem mais evidentes, também foram cons-
truídos sistemas com formas diferentes. 
O Fortim do Redondo, presente na área em estudo deste trabalho e integra-
do na Fortaleza de São Francisco, foi construído no período moderno (1557-
1558), servindo de exemplo através da sua planta de forma circular.
Há uma maior facilidade em encontrar estruturas com um desenho abaluarta-
do, por serem mais eficientes na defesa de todos os ângulos13 e em conjunto 
com outros sistemas defensivos, formarem uma “teia” defensiva, atingindo 
toda a área exterior com artilharia. 
Todos os desenhos produzidos, quer nas fortificações medievais quer nas 
modernas, seguiram um pensamento estratégico e intencional, valorizando 
muito mais a sua função, que a beleza e aspeto do conjunto. 
Muitas das estruturas edificadas, ao longo do tempo foram destruídas ou ocul-
tas por construções posteriores e vegetação. São poucas as que ainda con-
servam parte dos seus edifícios originais, uma vez que na maioria das vezes 
recorreu-se á demolição e adaptação a novos programas.
Tratando-se de um “património arquitetónico muito significativo, ligado às 
vivências e á memória de diversas comunidades locais”14 carece de ser es-













2.0. ENQUADRAMENTO NO TERRITÓRIO
A costa portuguesa sempre foi alvo de alterações do nível do mar, acabando 
por delinear um limite muito rico e diversificado formado por zonas escarpa-
das, penínsulas, dunas, baías e lagoas.
Peniche edificou-se sobre uma península que ocupa uma área aproximada 
de 74 quilómetros quadrados sobre todo o continente, onde só um quinto cor-
responde á antiga ilha e aos terrenos resultantes15 do assoreamento que a 
ligaram ao continente.
Compreendida entre o concelho de Óbidos (a norte e a leste), a Lourinhã 
(a sul) e o oceano atlântico (a oeste), destaca-se por ter sido uma área de 
dimensões e população reduzidas e com recursos escassos, que envidou o 
esforço de edificar inúmeras estruturas fortificadas de grande relevância, não 
apenas na península, mas em toda a sua periferia.
Aqui, o seu limite é acompanhado pelo mar, num intervalo de 25 quilómetros, 
entre o Baleal (a norte) e a Consolação (a sul).
Embora muitas das estruturas já tenham desaparecido, ainda é possível estu-
dar algumas que se encontram em estado de ruína e percorrer as que ainda 
se encontram em bom estado de conservação, por terem sido adaptadas a 
diversos usos ao longo do tempo.
Mais tarde, o sistema defensivo foi aumentado e prolongado ao longo da cos-
ta, iniciando-se com a construção do Forte de São Martinho do Porto e com o 
Forte de São Miguel da Pederneira (a norte), e com o Forte de Nossa Senhora 
dos Anjos de Paimogo, o Forte de Nossa Senhora da Graça de Penafirme, o 
Forte de Santa Susana e o Forte de São Pedro de Mil Regos (a sul)16, que de-
ram continuidade á paisagem militar do litoral, com início na praça de Peniche.
15 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p. 15
16 Idem, Ibidem, p.16
Figs 4 e 5. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral do 
Território.
1. Forte de São Miguel da Pederneira, 
Nazaré
2. Forte de São Martinho do Porto, São 
Martinho do Porto
3. Forte de Nossa Senhora dos Anjos, Pai-
mogo
4. Forte de Nossa Senhora da Graça, 
Penafirme
5. Forte de Santa Susana, Ericeira





 Ilha da Berlenga
 Baleal
 Consolação
 Atouguia da Baleia
18

Fig 6. Carta Topográfica da Península de Peniche, 
AZEDO; Euzébio Dias,(1800). Arquivo do Gabinete de 
Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar.
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3.0. ALTERAÇÃO DA PAISAGEM DE PENICHE
Á semelhança do que aconteceu com a ria de Aveiro, baía de São Martinho do 
Porto ou a ria formosa, em Faro, Peniche viu a sua paisagem ser alterada após 
a transformação geográfica, que provocou um grande assoreamento ligando 
progressivamente a primitiva ilha de Peniche ao continente.
Este fenómeno surgiu devido ao aglomerado de sedimentos conduzidos pelas 
correntes marítimas, que se iam consolidando e formando faixas arenosas de 
grande dimensão.
Uma vez que o assoreamento foi surgindo de norte para sul, a parte de Pe-
niche de Cima, terá sido a primeira a ser ligada ao continente. Essa razão 
permite simultaneamente que fosse a primeira parte da ilha a ser ocupada 
proporcionando a existência de um novo porto piscatório nessa zona.
A presença de uma planta topográfica da península de Peniche, levantada 
pelos oficiais do real corpo de engenheiros, às ordens do tenente coronel 
Euzébio Dias Azedo no ano 1800Fig 10, indica não só os projetos executados 
como também os previstos que ficaram por concretizar, onde foi assinalada 
a necessidade de construir um molhe para o porto acima referido, que nunca 
foi executado pelo motivo de a enseada sul oferecer condições de abrigo mais 
favoráveis às embarcações.
Após a alteração no terreno, Peniche ficou composto por diferentes tipos de 
relevo.
A área que corresponde á primitiva ilha, apresenta um relevo plano inclinado, 
por se iniciar com uma elevação inferior a cinco metros na área do fosso militar 
e estender-se até ao cabo carvoeiro, que já assinala uma elevação de trinta e 
quatro metros.
Posteriormente a área referente á faixa de areia, que liga a ilha ao continente, 
mostra um relevo baixo e arenoso, prolongando-se tanto para norte como para 
sul e formando simultaneamente várias praias ao longo da costa.17 
Por fim surge um relevo inclinado, formado pelo arquipélago das Berlengas, 
onde se atinge a maior altura de todo o concelho, na ilha principal da Berlenga.
O terreno submarino entre o cabo carvoeiro e a Berlenga também é comple-
tamente rochoso, apresentando uma profundidade máxima de trinta e nove 
metros. 
Embora não haja uma profundidade assinalável nesta área, ela aumenta para 
mais de mil e duzentos metros, logo após os Farilhões (a norte), devido á exis-
tência de um vale submarino18  que se estende até á praia da Nazaré.
17 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p. 240
18 ANDRADE, Carlos Freire de; (2000), Os Vales Sub-
marinos portugueses e o Diastrofismo das Berlengas e 
da Estremadura, p. 9
22
Fig 7. Recorte do litoral provável no século XII. Fig 8. Recorte do litoral provável no século XIII.
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Fig 9. Recorte do litoral provável no século XV. Fig 10. Recorte do litoral provável no século XX.
Desenhos baseados nos esquemas de CALADO, Mariano; (1994), Da Ilha de Peniche.
Escala 1.100 000
4.0.  EVOLUÇÃO HISTÓRICO-MORFOLÓGICA
4.1. Peniche no Século XII
Através da existência de documentos escritos, confirmou-se que em 1147 
Peniche ainda apresentava a sua configuração primordial de ilha “distante do 
continente cerca de oitocentos passos”19 .
Apesar de a presença humana já existir á muito tempo, não há informação 
sobre a sua presença na região até ao século XI, porém, de acordo com a 
localização geográfica local, a sua atividade parece ter sido sempre baseada 
na pesca. No decorrer deste século, Peniche permanecia como uma ilha, ocu-
pada por uma pequena aldeia de pescadores, ao mesmo tempo que Atouguia 
da Baleia pertencia a uma barra marítima desconhecida e desabitada. 
Orlando Ribeiro, descreve nos seus apontamentos, que na orla marítima podiam 
existir “terras sem senhor, abandonadas e sem ordem, mas de modo nenhum 
sem gente”, destacando que a sua posição, a meio do litoral, permitia a prática 
do comércio da pesca e salicultura e provocava um inevitável crescimento popu-
lacional.
Uma vez que os meios de comunicação eram escassos, tornavam o mar, os 
rios e os portos marítimos mais úteis, por causa do transporte de mercadoria 
e de pessoas entre o litoral e o interior do continente, contribuindo para que 
a criação de um porto de pesca neste lugar fosse muito notória, tornando-o 
rapidamente no melhor da época.
Sem uma datação em concreto e apenas mencionado no ano 1218 por D. 
Afonso II, durante este século e nas proximidades do porto de pesca, surgiu 
a construção do Castelo de Atouguia, com o objetivo de proteger a população 
que tendia a aumentar.
24
19 HERCULANO, Alexandre (s/ data)- Portugaliae 
Monumenta Histórica-Scriptores. Vol.I, p.395- Cit. de 
Osberno, guerreiro-historiador.
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4.2. Peniche no Século XIV
Á semelhança do que acontece com as estruturas deste género, o castelo de 
Atouguia passou por algumas alterações, com o objetivo de melhorar o seu 
sistema defensivo que estava em constante evolução. 
Inicialmente apresentava uma forma apalaçada, alterando-se depois por ele-
mentos maioritariamente verticais.
As condições favoráveis dos terrenos, cursos de água e temperatura ambiente 
permitiram á população explorar a agricultura, mas principalmente a pesca, 
estando a atividade piscatória a contribuir de modo mais significativo para a 
riqueza da população que a própria agricultura. 
“(...)sabendo como Peniche se encontrava distante do continente cerca de oi-
tocentos passos (...) sabendo ainda como o assoreamento progressivo do ist-
mo tem sido ocasionado, em grande parte, pela direção das correntes maríti-
mas e dos ventos predominantes- que o são particularmente do quadrante 
norte-, é-nos relativamente possível reconstituir o provável recorte do litoral 
nos primeiros séculos da Nacionalidade.”20 
Foi com base neste argumento, que Mariano Calado desenhou um esquema 
evolutivo do recorte do litoral, ao longo dos séculos, e que o mesmo foi rede-
senhado neste trabalho de modo mais rigoroso, tendo também em considera-
ção as plantas atuais da região. 
O esquema alusivo ao século XIV, apresentava um ligeiro alargamento da 
linha costeira em direção á ilha de Peniche, porém o mesmo não interferia com 
o normal funcionamento do porto piscatório existente em Atouguia da Baleia.
28
20 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p. 96
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4.3. Peniche no Século XV
Foi neste século que o assoreamento se evidenciou e evoluiu, prejudicando 
maioritariamente a vila de Atouguia da Baleia, que deixou de estar no limite da 
costa, impedindo a continuação da principal atividade: a pesca, dado o gradual 
afastamento do mar.
Em consequência, durante reinado de D. João I e posteriormente de D. Duarte, 
procurou-se impedir o assoreamento da foz do rio de São Domingos21, com o 
intuito de salvar o porto que tanto contribuiu para a economia da região, no 
entanto esse esforço acabou por ser inútil, na medida em que o impulso da 
transformação o forçou a alterar o seu percurso, procurando seguir um novo 
escoamento de água em direção a sudeste. 
O mesmo aconteceu com o rio de Ferrel, que também alterou o seu curso de 
água.
O primitivo porto que era dos mais importantes do centro do país, foi obstruído 
pelas areias contínuas, impedindo-o de continuar a funcionar e acabando por 
desaparecer. Em resultado deste fenómeno, também o castelo perdeu a sua 
importância, deixando de exercer a sua função inicial militar.
Acredita-se que na sua génese, o porto seria navegável até às proximidades 
do castelo de Atouguia, localizando-se no ponto em que atualmente o rio é 
desviado, “nas vizinhanças de Porto Salgado e perto do Casal da Lagoa”22, e 
onde se formou uma grande lagoa ilustrada no desenhofig.17.
A maior parte dos seus habitantes, viram-se obrigados a emigrar e mudar para 
uma área que lhes permitisse dar continuidade á atividade piscatória que exer-
ciam, provocando inevitavelmente um indesejável esvaziamento demográfico. 
Em parte, também foram muitos os que decidiram abandonar definitivamente 
a atividade piscatória, dedicando-se apenas á agricultura, que lhes permitia 
continuar a viver na região.
Atualmente Atouguia é dominada pelas áreas agrícolas, e apesar de não se 
saber ao certo onde se localizava o porto primitivo, sabe-se que existiu e que 
foi muito importante para o seu desenvolvimento.
32
21 Também conhecido como rio de Atouguia ou rio da 
Lagoa.
22 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p. 96
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4.4. Peniche no Século XVI
Considerando que a ligação entre a ilha de Peniche e o continente se ia con-
solidando, o seu acesso tornou-se mais acessível.
Se por um lado surgia um assoreamento que insistia em tornar Peniche numa 
península, por outro usufruía de um braço de mar, mantido pela  própria con-
figuração do terreno, que unia o mar da Ribeira (a sul) ao mar de Camboa (a 
norte), e atribuía de novo a sua forma inicial de ilha. 
Mais tarde foi adaptado a fosso militar aquático na linha defensiva.
As primeiras construções apareceram em Peniche de Cima ou Peniche velho 
(a norte) e posteriormente em Peniche de Baixo ou Peniche novo (a sul) res-
petivamente, motivado pela união que seguia o sentido norte-sul.
Em 1554 houve um aumento significativo na população, facto que alertou para 
o acelerado crescimento demográfico e económico de Peniche, e para o inte-
resse estratégico que este lugar podia representar para todo o país. 
Conscientes do elevado desenvolvimento da região, á semelhança do que 
aconteceu com a vila de Atouguia da Baleia, também houve a necessidade de 
construir um elemento que defendesse a atual população e os seus bens que 
careciam de proteção.
Nesta sequência, foi D. João III quem sugeriu a construção de “um castelo ou 
de um baluarte”23, concretizada no ano 1557 sobre o Alto da Vela24 (a sul) sob 
a responsabilidade de D. Luís de Ataíde, e iniciando assim a conceção de todo 
o sistema defensivo “posterior à construção do castelo de Atouguia”25.
D. Afonso de Ataíde chegou a escrever uma carta, afirmando qual o melhor 
lugar para a construção da Fortaleza, e apesar de a proposta não se ter reali-
zado, não deixa de ser interessante a sua análise, que mostra que a escolha 
de implantação das fortificações foi escolhida pela própria população.
“Senhor:
Até gora não respomdi a Vossa Alteza ao que me mandou por sua carta sobre 
o castelo e baluarte que quer fazer ma Ribeira d’Atouguia, porque quis saber 
o como se faria milhor, e com menos custo, e domde se podia ajudar a fazer 
e manter como me Vossa Alteza escrepveo, que queria que se fizesse e man-
tivesse.
(...) diziam que lhes parecia mui necessário fazer-se huma fortaleza pera recol-
himento de molheres, e mininos, e velhos, e suas fazemdas, e eles
quando comprise, e pera os navegantes estrangeiros que se ahi acolhem mui-
tos, assim do Reyno como de fora do Reyno. Disserão mais pelo dito juramento, 
todos cimquo, que o milhor lugar pera se fazer a fortaleza he no ilhéu das caban-
as, porque está sobre a boca do rio e em lugar mui conveniemte pera defemder, 
porque não emtrem nenhuns navios, nem batés demtro, nem posão os navios
36
23 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p. 52
24 O alto da vela é o ponto mais elevado da península 
de Peniche, onde foi edificada a Fortaleza.
25 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p. 52
26 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p.53-54
chegar ao pouso dos acedares, domde podem esbombardear ho lugar, porque 
os meterá o castelo no funso, e assim defemderá muita parte da praya que 
vai comtra Nossa Senhora da Consolação(...) E assim disseram mais, pelo 
dito juramento, que avia hi necessidade muita de se fazer huma torre com seu 
baluarte no alto da Vela, pera tirar ao pouso das náos (...) e assim disseram 
que, no porto da area, é necessário hua parede grosa com hua porta, e diamte 
della hum baluarte, pera não poderem ali desembarcar gente nenhuma(...) e 
também despemdem em cousas necessárias ao Concelho, como he na pare-
de do porto que sostem aquelle rio, que he de pedra ensosa e ha muyta ne-
cessidade fazer de pedra e cal, o que não querem fazer, avendo disso muyta 
necesidade (...)”26 
Carta de D. Afonso de Ataíde, (s/ data) 
Foram referenciados três meios de defesa importantes, que permitiam a defe-
sa do alçado nascente. O primeiro através da construção de uma Fortaleza 
no ilhéu de Cabanas, por se localizar na extremidade do rio, que impedia a 
entrada de navios. O segundo com a construção de um Baluarte e de uma 
torre sobre o Alto da Vela, que permitia intercetar qualquer tipo de ataque. O 
terceiro impedia as invasões da praia, com a construção de um Baluarte no 
porto de areia.
Na mesma carta destacava também a necessidade de corrigir o traçado do 
braço de mar, ou rio, que abrigava não só as embarcações locais, como tam-
bém outras que chegavam dos principais portos do país.
Uma vez que as obras se iniciaram com a edificação da Torre do Redondo, 
que foi a primeira fortificação a ser erguida na península, as duas filas de mu-
ralha adjacentes terão sido construídas posteriormente, em 1567, uma até o 
carreiro da furna (a noroeste) e outra até o carreiro onde se construiu depois a 
praia de São Pedro (a nordeste), obras concluídas no próprio ano.
As fortificações construídas a partir da metade deste século apresentavam-se 
sempre com linhas retas e simétricas, assumindo assim a maioria das cons-
truções, formas poligonais regulares.
37
Fig 14. Postal Torre do Redondo, (s/ data). Arquivo 








Planta de Peniche no Século XVI
Escala 1.25000
          
 
38
1. Rio de São Domingos







4.5. Peniche no Século XVII
“(...) a custa do rendimento das terças da dita villa terraplenem os vãos dos 
muros e contramuros da fortalesa de Peniche que estão além da emtrada do 
porto junto a escada para sobre eles se fazer hum baluarte, e cõ a artelharia 
defender as embarcações que se recolhem no Ryo e com isso ficarem am-
paradas dos inimigos (...)27 
Carta de D. Filipe II, 1605 
Pela descrição anterior, a construção de dois Baluartes que muito provavel-
mente correspondem aos da Ribeira e do Ilhéu respetivamente, construídos 
na Fortaleza de São Francisco, iriam ajudar na defesa do porto piscatório edi-
ficado a sul da península.
A intensificação do crescimento demográfico registou-se de modo significativo 
no ano 1609, permitindo a sua elevação a vila e sede de concelho.
Dado o seu elevado desenvolvimento, a continuação da edificação de estru-
turas defensivas ao longo da sua periferia era essencial para a segurança 
local, e apesar de as primeiras construções pertencerem a uma data mais 
recuada, na sua maioria surgiram no decorrer deste século, durante o período 
da restauração (1640-1668).
 
Já que apenas estavam concluídos o Fortim do Redondo e as duas muralhas 
adjacentes pertencentes ao século anterior, foram retomadas as obras defen-
sivas de Peniche.
Construíram a Fortaleza de São Francisco, o Forte de Cabanas e Forte de 
Nossa Senhora de Consolação (a sul), o Forte de Nossa Senhora da Vitória e 
o Forte de São João Batista na ilha da Berlenga (a oeste), o Forte de Nossa 
Senhora da Luz (a norte) e a cortina de muralhas (a este),que mostravam 
dimensões e fisionomias diferentes, intimamente ligadas com a paisagem en-
volvente.
No final deste século, a ligação entre a ilha do Baleal e o continente ficou con-
solidada, sendo excecionalmente submergida pelas águas do oceano quando 
a maré atingia níveis altos.
40
27 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p.91-92
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1. Rio de São Domingos
2. Fortaleza de São Francisco
3. Muralhas da Praça 
4. Forte de Cabanas
5. Forte de Nossa Senhora da Luz
6. Forte de Nossa Senhora da Consolação
7. Forte de São João Batista













4.6. Peniche no Século XVIII
“Peniche, (...) é cercada por todas as partes de altíssimos rochedos em que 
bate o mar, e somente pela parte que olha para o nascente tem um istmo de 
areia (...) nem em todas as ocasiões se pode comunicar, pois que nas que 
são de águas vivas se cobre de mar este istmo de areia ou praia e dica a terra 
intratável enquanto não abaixa a maré (...)”28 
No decorrer do século XVIII, a ligação de areia entre a ilha de Peniche e o 
continente ainda era muitas vezes oculta pelo mar. Porém, o assoreamento 
insistia em continuar, e no portinho do meio29 tornava-se impossível navegar. 
Este acontecimento gerou uma fase delicada que iria trazer efeitos graves na 
economia local, tornando-se evidente a necessidade de construção de uma 
contraescarpa para um futuro fosso militar que prevenisse a propagação das 
areias no braço de mar.
Também durante este tempo, Portugal sofreu um terramoto de grandes di-
mensões, destruíndo grande parte da sua linha costeira, á qual a vila de Pe-
niche não foi exceção. 
Na área norte, foi derrubada a cortina que ligava o Meio Baluarte de Camboa 
ao Forte de Nossa Senhora da Luz, atualmente conhecida por cortina do Que-
brado, ao mesmo tempo que na área sul,  foi destruída parte da cortina do 
Morraçal de baixo, do Forte de Cabanas, de algumas habitações erguidas na 
periferia e da maior parte dos barcos.30
Uma vez que a faixa de areia era de baixo relevo, foi totalmente inundada pela 
agitação marítima.
44
28 CALADO, Mariano; (1994), Da Ilha de Peniche, 
p.100
29 Portinho do Meio é o porto localizado ao lado da 
avenida mar. Por estar numa área mais protegida, não 
só servia de fosso militar como também de porto de 
abrigo. Ao lado da Fortaleza existiu um segundo porto 
conhecido por Revez, no lugar onde atualmente é feito 
o embarque para a ilha da Berlenga.
30 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.161
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Fig 17. Naufrágio del Navio de Guerra de S. M. C. el S. 
Pedro de Alcantara sobre la Costa de Peniche, (1786). 
Biblioteca Nacional de Portugal.
Fig 16. Assoreamento do fosso militar, (s/ data). Fo-
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1. Rio de São Domingos
2. Farol do cabo carvoeiro
3. Forte de Cabanas
4. Cortina do Morraçal
5. Cortina do Quebrado











4.7. Peniche no Século XIX
A subida do nível do mar condicionou muitas vezes as entradas e saídas da 
vila de Peniche, ao cercar a muralha em todo o seu perímetro. Em consequên-
cia, a população tinha de aguardar que o nível de água voltasse a descer, de 
modo a permitir a sua passagem.
Nesta altura, Peniche destacou-se como uma das principais praças de guerra 
do país, que mesmo exibindo alguns danos provocados pelo terramoto, con-
tinuava a exibir um sistema sólido, completo e em boas condições de defesa. 
Em 1807, a praça foi ocupada por tropas francesas, comandadas pelo coronel 
general Jean Junot,31 que destruíram uma vasta área da vila, recuperando-a 
posteriormente. 
Sentindo-se ameaçados pelas constantes invasões da época, melhoraram a vigi-
lância da praça e principiaram a construção de um Fortim sobre a península 
do Baleal e uma bateria sobre a enseada do carreiro do cabo, próxima do cabo 
carvoeiro. 
O ano 1837 foi marcado pela explosão de um paiol da Fortaleza32 de São 
Francisco, existente numa arrecadação, que provocou o incêndio e  destruição 
de grande parte do palácio do governador. 
A linha defensiva de Peniche ficou concluída e consolidada após a construção 
do entrincheiramento de São Miguel (ou Linha dos Moinhos), Forte de Nossa 
Senhora da Vitória no cabo carvoeiro, bateria no carreiro do cabo, bateria em 
ambos os portos de areia (norte e sul),  Forte de Nossa Senhora da Luz e do 
Fortim do Baleal.
48
31 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.169
32 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região de 
Peniche, p.229
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Fig 18. Carta topográfica do Istmo e terreno areno-
zo em frente da praça de Peniche e que mostra as 
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1. Rio de São Domingos
2. Bateria do carreiro do cabo
3. Bateria do Porto de Areia Sul
4. Forte de Santo António
5. Casamatas da cortina do Morraçal
6. Entrincheiramento de São Miguel
7. Baterias de Papoa
8. Bateria do Porto de Areia Norte
9. Fortim do Baleal















4.8. Peniche no Século XX
Após quase oito séculos desde o início do assoreamento, Peniche tornou-se 
finalmente numa península, bem consolidada e marcada pelo braço de mar, 
que resistiu ao passar do tempo, exercendo a função de fosso militar e de 
porto de abrigo. 
Sempre adossado às muralhas, apenas as acompanhava até o Baluarte da 
Ponte, apresentando-se o restante fosso seco e com outras construções pos-
teriores, como era o caso de um campo de futebol. 
No decorrer deste século, a vila começou a expandir-se para o exterior, espe-
cialmente para nascente, edificando inúmeras indústrias pesqueiras.33 
Em consequência do aumento do número de exportações e importações re-
gionais, evidenciou-se a necessidade da construção de uma estação de cami-
nho de ferrofig.20, chegando a ser projetada e aprovada mas nunca concretiza-
da. 
Sempre que a quantidade de produtos excedia as necessidades da região, 
contavam com o seu envio para outros pontos do país ou até mesmo para 
estrangeiro, possibilitando o seu acesso em diferentes zonas. No entanto, a 
inexistência de vias térreas e os transportes marítimos limitados tornavam todo 
o processo mais lento.
Numa altura em que os mares transbordavam de pescado, a anulação do pro-
jeto impediu muitas vezes a saída dos pescadores para o mar, já que “não 
havia o escoamento necessário”34 dos seus produtos.
Nesta época, a adaptação da Fortaleza a prisão política do estado novo, foi 
considerada uma barreira ao desenvolvimento de Peniche35, dado que existia 
um monumento preso a uma função que o impedia de mostrar a sua história e 
estrutura. No período em que o edifício funcionou desta forma, não foi possível 
percorrê-lo e conhecer os espaços interiores. 
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33 Também ficou conhecido pela renda de bilros, ou 
renda de Peniche. Trata-se de uma arte iniciada em 
meados do século XVII por artesãos da região que a 
aperfeiçoaram de modo a atingir um elevado grau de 
perfeição, destacando-a a nível nacional.
34 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.204
35 Idem, Ibidem,  p.232
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Fig 20. Projeto para a Estação Ferroviária em Peniche. 
Disponível em http://cabo-carvoeiro-historico.blogspot.
pt/2008/01/o-comboio-para-peniche-que-nunca-che-
gou.html. Acesso em 5 de Outubro 2015.
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1. Rio de São Domingos








5.0. SISTEMA DE CRUZAMENTO DE FOGO
 
“Parece que só é possível habitar o que se constrói. Este, o construir, tem 
aquele, o habitar, como meta. Mas nem todas as construções são habitações. 
Uma ponte, um hangar, um estádio, uma usina elétrica são construções e não 
habitações, (...). Essas várias construções estão, porém, no âmbito do nosso 
habitar.”
Construir, Habitar, Pensar; Martin Heidegger.
Também as construções fortificadas não têm apenas o objetivo de ser habita-
das. Nem sempre a arquitetura foi feita para esse fim, não deixando de ser 
uma construção. As estruturas defensivas como a praça de Peniche, que surge 
como a primeira de Portugal,36 anunciam a sua função enquanto construção: a 
de defesa, seguindo um pensamento prático e intencional, que procura prote-
ger tanto a sua área interior como os seus habitantes.
Todos os ângulos, linhas e formas traçadas tinham uma finalidade,37 resultan-
do de inúmeros estudos.
Através da análise dos elementos que a compõem, distantes entre si, foi pos-
sível entender como  se articulavam e organizavam o sistema de cruzamento 
de fogo, através do domínio e defesa de toda a faixa compreendida entre a 
península e a faixa de areia ( a este)  e a ilha da Berlenga (a noroeste).
Na planta de um sistema deste tipo, as principais linhas desenhadas são a 
cortina, o flanco e a face. No entanto estas escondem uma série de linhas 
imaginárias, que permitem uma melhor perceção sobre a forma de como era 
conseguida a defesa.
No manuscrito “Exame Militar” do Padre Luiz Gonzaga, o autor referiu-se ao 
flanco como o “olho da praça”, que permitia uma panorâmica alargada, ante-
cipando toda a defesa, incluindo a das faces que estavam mais avançadas 
sobre o terreno e expostas aos ataques.
O baluarte surgiu com o objetivo de corrigir os erros existentes, que através 
dos ângulos flanqueados permitia a defesa frontal e lateral de toda a área 
exterior.
Através do cruzamento de fogo com outras estruturas de defesa, edificadas em 
pontos estratégicos, e disparando em várias direções impedia que permane-
cessem zonas livres para o acesso do inimigo.
Para uma melhor compreensão do cruzamento de fogo, e considerando que 
não somos especialistas de artilharia, achou-se mais adequado desenhar um 
esquema síntese, em vez de  traçar linhas em diferentes ângulos, que só iriam 
resultar numa teia extensa e complexa.
Distribuídas em toda a periferia, as estruturas defensivas de Peniche cruza-
1
36 SOBRAL, Francisco Cruz; (1871), Memória sobre a 
Defensa da Praça de Peniche, p.12
37 Conversa com Engenheiro Francisco Sousa Lobo, 
9 de Junho 2015
38 SOBRAL, Francisco Cruz; (1871), Memória sobre a 
Defensa da Praça de Peniche, p.14
1. Forte de São João Batista
2. Forte de Nossa Senhora da Vitória
3. Fortaleza de São Francisco
4. Forte de Cabanas
5. Forte de Nossa Senhora da Luz
6. Baterias de Papoa
7. Forte de Nossa Senhora da Consolação
8. Fortim do Baleal
vam fogo  “tanto no mar como do lado do isthmo”38  como mostra a figura.
O forte da Berlenga constituía um dos pontos mais importantes para a defesa 
da praça de Peniche, já que proporcionava  uma zona de defesa muito ampla, 









Fig 21. Esboço do cruzamento de fogo entre as mura-
lhas da praça, (s/ data). Arquivo do Gabinete de Estudos 
Arqueológicos da Engenharia Militar.


6.0. O SISTEMA DEFENSIVO DA PENÍNSULA DE PENICHE
“Estas conveniências todas ainda com outras ventagens particulares tem o 
sítio e villa de Peniche na província da Estremadura cuja fortificação sendo 
acabada de todo se reputa na opinião de muytos por hu’a das mais fortes da 
Europa.”39
O sistema defensivo de Peniche foi o resultado da necessidade de defesa de 
uma vila localizada numa posição geográfica privilegiada, ao centro do país e 
próximo dos principais centros urbanos.
Apresentando-se como um grave perigo40 no tempo em que não fosse for-
tificada, tornou-se crucial “cerquar a Ilha e a Povoação da parte do Sul, até 
ho norte”41 motivando a edificação da cintura amuralhada que acompanhou o 
desenvolvimento  dos aglomerados urbanos.  
Como toda a linha costeira apresentava enseadas escarpadas e rochosas de 
difícil acesso, no início, a Fortaleza facilmente desempenhava a sua função, 
ainda assim, o mesmo não acontecia com o alçado (a este) da península, que 
após o assoreamento, em marés baixas apresentava um terreno plano de fácil 
acesso, que precisava de ser resolvido. 
Foi essa a razão que motivou a construção de um fosso militar aquático, 
aproveitando o braço de mar, geralmente referido como rio, permanente na 
paisagem, que ligado á linha de muralhas e baluartes, iniciava uma forte bar-
reira, separando Peniche do continente e impedindo a entrada por parte de 
terra. As fortificações secundárias vieram reforçar e consolidar toda a cintura 
tornando-a num lugar inacessível.
Quando pensamos em estruturas deste tipo, quer pela sua forma quer pelas 
técnicas construtivas, rapidamente as consideramos robustas e resistentes, no 
entanto, no caso em estudo, surgem dois tipos de fortificações: as de caráter 
permanente e as de caráter provisório. 
As estruturas permanentes são as que se têm mantido na paisagem ao lon-
go dos anos, geralmente construídas por materiais duradouros, evidentes e 
abundantes na sua paisagem, como é o caso da pedra granítica. Por sua vez, 
as estruturas provisórias, que também surgem em alguns desenhos antigos 
referentes á área em estudo, são construídas com o intuito de auxiliar algumas 
construções existentes, durante um determinado período de tempo, utilizando 
a madeira e a própria terra.
Este conjunto arquitetónico que abraçava a vila na totalidade tornando-a se-
gura, tem vindo a sofrer uma degradação progressiva, conduzido ao seu de-
saparecimento. 
Apesar da sua importância histórica e arquitetónica, o facto de se tornar ultrapas-
sado, e do seu uso cada vez mais esporádico ou inexistente, fez com que caísse
39 VELLOZO, Diogo da Sylveyra; Arquitetura Militar ou 
Fortificação Moderna, p. 46
40 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.107
41 Carta escrita por D. Manuel para D. Afonso de 
Ataíde, 15 de Julho de 1544
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um pouco no esquecimento da população.
Ainda se encontram muitos vestígios das estruturas de defesa construídas 
entre os séculos XVI e XIX, por se erguerem bastante afastadas do coração 
da vila, evitando a sua destruição e utilização para a construção de novos 
edifícios. 
Apesar de já terem sido produzidos muitos estudos de caráter histórico e ar-
queológico sobre esta área, ainda não foi objeto de estudo de arquitetos, que 
geralmente procuram preservar a sua importância e simbolismo.
Até á data ainda não se propôs uma reconstrução do património arquitetónico 
existente, e enquanto estas construções continuarem desconhecidas e sem 
interesse, não vai considerar-se necessário a sua preservação.
Este estudo pretende contribuir para colmatar a escassez de informação exis-
tente, e ao mesmo tempo realizar uma análise mais fiel e completa dos ele-
mentos defensivos associados ao conjunto. 
Fig 23. Fortaleza de São Francisco e porto de pesca, (s/ 
data). Disponível em http://desenvolturasedesacatos.
blogspot.pt/2012/03/fotogaleria-de-fotos-antigas-berlen-
gas.html. Acesso em 27 de Agosto 2015.
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Fig 24. Fotografia Aérea, século XX. Arquivo do 
Gabinete de Estudos Arqueológicos da Engenha-
ria Militar.
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Fig 25. Península de Peniche, (1967). Di-
recção-Geral do Território, Consulta de secções 
cadastrais.
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1. Fortaleza de São Francisco
2. Forte de Cabanas
3. Forte de Santo António
4. Muralhas da Praça
5. Entrincheiramento de São Miguel
6. Forte de Nossa Senhora  da Luz
7. Baterias de Papoa
8. Bateria do Porto de Areia Norte
9. Forte de Nossa Senhora da Vitória
10. Bateria carreiro do cabo












6.1. Atouguia da Baleia
“Vila de Atouguia da Baleia, antiga povoação solarenga recheada de testemu-
nhos históricos e de riquezas artísticas. Á sua beira corre um pequeno ribeiro 
- o Rio de Atouguia, de S. Domingos, Real ou Lagoa-, o mesmo que outrora, 
consideravelmente alargado pelas águas do mar que nele penetravam profun-
damente, dava azo à existência do porto atouguiense(...)”42 
Atouguia da Baleia corresponde à primitiva herdade e respetivos limites, doa-
dos por D. Afonso Henriques em 1158. 
No tempo em que D. Dinis permaneceu neste lugar, usufruiu das qualidades 
que o porto de pesca tinha, dado a sua posição no território, desenvolvendo a 
atividade piscatória, o mercado marítimo e o mercado terrestre. 
Em consequência do trabalho produzido, o porto tornou-se rapidamente num 
dos mais importantes da época para a atividade comercial, permitindo um 
grande crescimento demográfico e económico.
“ O mar representava para quase todos a via de comunicação e de comerciali-
zação por excelência e, por isso, existir um porto no seu termo significava para 
os concelhos aumento certo de riqueza(...)” 43 
Considerando as constantes invasões piratas no perímetro de toda a linha 
costeira, onde o porto de pesca estava inserido, foi necessário a construção 
de um elemento que vigiasse e defendesse os seus habitantes e respetivos 
valores. 
Desta forma foi edificado o Castelo de Atouguia e respetivas muralhas que lhe 
são adjacentes, que iriam garantir a sua segurança. 
Além de se encontrar em ruína, recentemente foi descoberta parte da primitiva 
muralha medieval, com aproximadamente vinte e três metros de comprimento, 
que se achava perdida no tempo e coberta por vegetação, passando a per-
tencer ao programa do património da região. 
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42 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.250-251
43 SILVA, Manuela Santos; (1994), A região de Óbidos 
na época medieval, p.35 
Fig 26. Templo/ Igreja de São Leonardo, (edificada no 
século XII), fotografia da autora, 2015
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Planta de Atouguia da Baleia
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(Baseado na Secção Cadastral de 1967. 
Direcção-Geral do Território.)
 limite da muralha medieval
1. Torre do Castelo
2. Muralhas existentes
3. Igreja de São Leonardo









6.2. Fortaleza de São Francisco
“Tanto- mas tanto!-que é possível fazer para não deixar morrer, corroído por 
abandono criminoso, o antigo e soberbo monumento militar que é a Fortaleza 
de Peniche.”44
Conhecida por Fortaleza de Peniche, a Fortaleza de São Francisco, colocada 
sobre um promontório mais elevado, corresponde á cidadela da vila. 
O seu conjunto foi edificado gradualmente, suportando inúmeros momentos 
de interrupção e reconstrução. Foi iniciada no século XVI com a Torre do Re-
dondo e baterias adjacentes, prosseguindo e terminando as obras no tempo 
da restauração, em 1645, com a construção dos restantes edifícios, que man-
tiveram a sua estrutura inicial até ao século XX, período em que foi alterada e 
adaptada a prisão política do estado novo. Aqui, as suas casernasfig.29 foram 
demolidas, por se tratar de um lugar adequado às novas instalações da prisão. 
De acordo com o traçado do maior número de construções que a compõe, o 
conjunto foi considerado integrado no estilo maneirista.
Devido á sua localização, exposta constantemente a todas as marés, e ao 
uso cada vez mais limitado e esporádico dos edifícios, o conjunto acabou por 
entrar na degradação em que atualmente se encontra. 
Ao longo dos anos, viu a sua estrutura inicial e própria utilização serem bas-
tante alteradas, fruindo hoje, apenas de um edifício aberto ao público com a 
função de museu municipal da vila.
Apresenta uma planta estrelada, demarcada por uma linha de muralhas com-
posta por um baluarte e três meio baluartes (a norte) e por um baluarte e 
um meio baluarte (a sul). No perímetro das suas muralhas, ao lado do antigo 
palácio do governador (a este) há uma grande rampa que permite o acesso às 
muralhas e ao terceiro piso do palácio.
Apesar das diversas alterações, os restantes edifícios sempre mantiveram a sua
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44 CALADO, Mariano; (1982), Sobre a Fortaleza de 
Peniche- I Congresso sobre monumentos militares 
portugueses realizado em Vila Viçosa, p.14
Fig 28. Torre do Redondo, fotografia da autora, 2015
Fig 29. Antigas Casernas, (1753). Biblioteca de Peniche.
configuração retangular inicial. 
Uma vez que a Fortaleza foi assente sobre uma gruta marinha com cobertura 
abobadada, a quinze metros de altura do nível do mar, surgiu uma abertura no 
seu interior que terá funcionado como o respiradouro da Furna.45
O acesso ao conjunto não é direto, existindo dois momentos distintos. No pri-
meiro entra-se para o revelim através de um portão. No segundo a entrada é 
feita após a passagem de uma pontefigs. 31 e 32, inicialmente móvel, e do edifício 
correspondente ao corpo de guarda. 
Baluarte e Torre do Redondo
Destaca-se por ter sido a primeira fortificação erguida na região, em conjunto 
com a bateria da furna (a oeste) e a bateria da praia de São Pedro (a este), 
dada a urgente necessidade de defesa da população na época.46
Apresenta uma planta simples de forma circular, com dois pisos, cujo acesso 
é feito lateralmente ou por um vão de escadas (a oeste) ou por uma rampa (a 
este). 
Na área inferior dispõe de duas salas, e na parte superior permite o aces-
so das canhoeiras que desfrutam de um olhar atento sobre o mar e teste-
munham a função inicial de vigia e de defesa do porto.
No decorrer do século XVII, acrescentaram uma torre sineira na parte superior 
da edificação.
O seu acesso é feito pelo portão (a norte) que se encontra voltado para a praça 
de armas.
Foi uma estrutura que teve influências de fortes henriquinos do Sul de Ingla-
terra como o Forte Pendennis (1540-1543).47 
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45 Respiradouro da furna é o nome utilizado para a 
entrada de ar na gruta marítima existente. O nome furna 
deve-se ao facto de se situar no primitivo carreiro com 
o mesmo nome.
46 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p.20
47 Disponível em http://www.monumentos.pt/Site/
APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=4063. Acesso a 18 de 
Março de 2015.
Fig 32. Ponte de acesso á Fortaleza, fotografia da au-
tora, 2015
Fig 31. Esboço da Planta e Alçado da Ponte dormente 
de madeira que dá intrada para a Cidadella da Praça 
de Peniche, (Outubro de 1818), FREIRE; Francisco da 
Silva. Arquivo do Gabinete de Estudos Arqueológicos 
da Engenharia Militar.
Fig 30. Perfis da cidadela- gruta da Furna, (s/ data). 
Arquivo do Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
Engenharia Militar.
Palácio do Governador
Servia de residência ao governador de todo o sistema defensivo, compreendi-
do entre a Nazaré e Mafra.
Construído no período da restauração, em conjunto com os restantes edifícios, 
apresentava um traçado apalaçado, onde se destacava o pórtico interior de 
dois pisosfig.33 voltado para o pátio central, atualmente desaparecido.
No ano 1837 sofreu um grande incêndio, através da explosão de um paiol, 
que destruiu praticamente toda a sua estrutura, ficando apenas a sua porta 
original.
Numa das casamatas adjacentes ao palácio, foi instalada uma cisterna fig.34 
conhecida por pequena ou do governador, de tamanho reduzido, que auxilia-
va o edifício. Também sobre o mesmo, acha-se levantada a torre de vigia (a 
norte) com treze metros de altura que permite fruir de uma vista panorâmica 
sobre todo o território compreendido entre a Nazaré (a norte), ilha da Berlenga 
(a oeste) e a serra de Sintra (a sul).
Capela de Santa Bárbara
Pertencente ao conjunto de edifícios construídos no século XVII, encontra-se 
adossada ao palácio do governador, e o seu acesso pode ser feito por uma 
escadaria (a sul) ou pelo pátio central (a norte).
É composta por uma planta simples de forma retangular, e de uma nave única.
A sua disposição permitiu, na sua génese, a abertura de uma porta de ligação 
entre o palácio e a própria capela, localizada no coro alto da mesma.
Cisterna Grande
Nas construções centrais é destacado um grande pátio quadrangular, já referi-
do em descrições anteriores, onde se insere a grande cisterna da Fortaleza, 
que durante muito tempo serviu todo o conjunto. 
Embora já não esteja cheia, de modo a permitir o acesso ao seu interior, foi 
em tempos o principal abastecedor de água, tanto da guarnição militar, como 
da população da própria vila que tantos problemas suportou dado o seu difícil 
acesso á água. 
Através de um sistema de encanamento, conduzia e recolhia as águas da 
chuva.
Apresenta uma planta simples quadrangular, de cobertura abobadada supor-
tada por colunas e destaca-se pelas suas qualidades acústicas.
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Fig 33. Fachadas do palácio na cidadela de Peniche, (s/ 
data). Arquivo do Gabinete de Estudos Arqueológicos 
da Engenharia Militar.
Fig 34. Esboço da cisterna do governador, (s/ data). 
Arquivo do Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
Engenharia Militar.
Fig 35. Praça de armas da Fortaleza, Alçado do palácio 
do governador e da capela, fotografia da autora, 2015.
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Planta da Fortaleza de S. Francisco
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(Baseado na planta do GEAEM levantada 
por Maximiano Joze da Serra, Coronel do 
Real Corpo d’Engenheiros, em 1824)
1. Torre do Redondo
2. Bateria de São Pedro
3. Bateria da Furna
4. Túnel de mar 
5. Fosso militar aquático 
6. Revelim 
7. Meio Baluarte do Ilhéu
8. Meio Baluarte de Santo António (ou 
da Ribeira
9. Meio Baluarte dos Cavaleiros
10. Meio Baluarte dos Moinhos
11. Baluarte Alto da Vela
12. Respirador da gruta da Furna







20. Palácio do governador
21. Capela de Santa Bárbara
22. Cisterna grande









































6.3. Muralhas da Praça de Peniche
A vontade de fortificar a praça de Peniche de norte a sul, atribuindo-lhe a con-
figuração inicial de ilha, foi recíproca ao longo do tempo, não só por D. Manuel 
que mostrou interesse em “cerquar a ilha e a povoação da parte do sul, até 
ho norte”48, como também por D. João IV em ligar os mares de norte a sul, de 
modo a tornar impossível a conquista da povoação.49  
Porém, os projetos que apresentaram as ideias inicialmente referidas, apenas 
surgiram em 1642 pelo engenheiro Charles Lassart, e em 1650 pelo enge-
nheiro francês Nicolau de Langresfig.38, para defender a povoação de possíveis 
desembarques que o inimigo tentasse fazer, tanto no alçado norte, como tam-
bém no alçado sul da península. 
Apesar de ambos os projetos não terem sido executados, a sua ideia central 
foi mantida e redesenhada pelo engenheiro Simão Mateus, que ligou a cintura 
de muralhas ao Forte de Cabanas (a sul) e ao Forte de Nossa Senhora da Luz 
(a norte), impedindo o acesso por parte do continente (a este). Por outro lado, 
tanto o Fortim da península do Baleal (a norte) como o Forte de Nossa Senho-
ra da Consolação (a sul), impediam possíveis tentativas de desembarque na 
faixa de areia. 
Em 1657, foi forçado a recuar as muralhas da praça (a poente) em direção á 
população, depois de surgirem muitos problemas na construção de fundações, 
dado que o terreno tinha muita água e não apresentava a resistência necessária 
para se erguer qualquer tipo de estrutura. 
No novo desenho  essa alteração foi destacada, visto que inicialmente dis-
punha de dois Baluartes e dois Meio Baluartes e viria a ter apenas um Baluarte 
e quatro Meio Baluartes.50
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48 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p.102
49 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.107
50 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p.149
Fig 38. Ville et Citadelle de Peniche, (1650), LANGRES; 
Nicolau de. Arquivo Nacional Torre do Tombo. Dis-
ponível em  http://purl.pt/15387/3/#/56. Acesso a 14 de 
Outubro de 2014.
Fig 37. Baluarte da Ponte, fotografia da autora, 2015
Seguindo a direção de norte para sul, o primeiro elemento das muralhas da 
praça a surgir foi o Meio Baluarte de Camboa, que á semelhança do Forte de 
Nossa Senhora da Luz, também desfrutava de uma vista privilegiada sobre o 
território a norte da península.  
Achava-se adossado a uma muralha que fazia a ligação ao Forte acima men-
cionado, destruída em 1755 por ação do terramoto, e atribuindo-lhe desde 
essa data o nome de cortina Derrubada ou do Quebrado. 
Na atualidade encontra-se bastante danificado, estando mesmo uma das 
guaritas (a este) em risco de ruir. Apresenta um parapeito sem terrapleno, e 
as próprias canhoeiras que rasgam a muralha estão muito deterioradas, princi-
palmente nessa área em que o mar é mais agitado e bate forçosamente contra 
a estrutura. 
Entre o Meio Baluarte de São Vicente e o Meio Baluarte de Camboa localiza-
va-se o portão de Peniche de Cimafigs.40 e 41, que correspondeu durante muitos 
anos ao principal e único acesso da vila. 
Na sua origem era construído em madeira e tinha dimensões reduzidas, sendo 
alterado e aumentado posteriormente, de modo a permitir um melhor acesso, 
onde foram acrescentadas duas colunas de grande dimensão que serviam de 
remate á muralha existente.
Segue-se o Meio Baluarte de São Vicente, que na atualidade é o que apresen-
ta o maior estado de degradação. 
Para um possível acesso ao seu caminho de ronda, tornou-se obrigatório es-
calar um grande monte de areiafig.42, que aos poucos se vai desmoronando. 
A partir das canhoeiras praticamente inexistentes dado a omissão da própria 
muralha, ainda é possível manter a relação com o restante conjunto, permitin-
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Fig 39. Meio Baluarte de Camboa, fotografia da autora, 
2015.
Fig 40. Entrada portão de cima, (s/ data). Biblioteca 
Municipal de Peniche.
Fig 41. Entrada atual, fotografia da autora, 2015.
do entender a defesa daquela área, através dos numerosos ângulos de visão.
Em simultâneo com o Meio Baluarte da Calçada, encerram a cortina do Mor-
raçal de cima, que agora foi aberta por uma ponte pedonalfig.44, concluída no 
ano 2013, após as obras de recuperação do fosso militar aquático pela Câmara 
Municipal de Peniche. 
O Baluarte da Calçada, mostrando um estado de conservação melhor que o 
caso anterior, acolhe o clube de ténis de Peniche que permite manter o seu 
interior minimamente organizado. Trata-se de um lugar em que o acesso á sua 
extremidade já não é possível, dada a total ausência do parapeito, bem como 
a muralha que o envolve, que também está bastante danificada. 
A segunda entrada concebida posteriormente, foi inserida no Baluarte da Pon-
te, que através de escavação da muralha criou um túnel de passagem. 
Foi considerada uma obra pouco adequada51, devido ao esforço e á forma de 
como se interveio na mesma, dando origem a novos projetos que visavam a 
alteração para um novo pórtico que se devia abrir na cortina do Morraçal de 
baixo, encerrada entre o Meio Baluarte da Misericórdia e o Baluarte da Ponte, 
e cujo acesso seria feito através de uma ponte de quinze arcos.52  
No entanto, o projeto nunca foi executado, permanecendo a entrada de Pe-
niche de Baixo no Baluarte da Ponte até a atualidade, conhecida como a ponte 
velha que permite a passagem de veículos para interior da vila através de um 
túnel.
Figs. 42 e 43. Meio Baluarte de São Vicente, fotografia 
do autor, 2015. 
Figs. 44. Cortina do Morraçal, fotografia da autora, 2015.
Fig 45. Meio Baluarte da Calçada, fotografia da autora, 
2015.
51 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.184
52 Arquivo GIAEM; Planta do projeto de uma ponte em 
alvenaria sobre a cortina do Morraçal, 8 de Julho 1865.
Fig 46. Planta de uma nova ponte d’alvenaria, (1858). 
Arquivo do Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
Engenharia Militar.
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Neste lugar ainda é possível aceder á área superior do Baluarte, através de 
umas escadas adossadas ao túnel do portão de entrada, e percorrer o primiti-
vo caminho de ronda que apresenta condições reduzidas por não apresentar 
um terreno plano. 
Aqui apresenta-se outro grande exemplo do desprezo manifestado sobre es-
tas construções. As muralhas quebradas e as poucas canhoeiras encontradas, 
estão a ser consumidas pela vegetação existente, que pouco a pouco a vão 
destruindo. Esta área, de grandes dimensões e escondida da cota inferior, tem 
sido objeto de vandalismo. 
Como já foi referido, a cortina do Morraçal de Baixo que foi compreendida 
entre o Meio Baluarte da Misericórdia e o Baluarte da Ponte, no ano 1755 tam-
bém foi atingida pela força do terramoto que destruiu parte da sua estrutura.
Por sua vez, em 1807 viu serem construídas na sua cortina casamatas, por 
vontade do coronel Euzébio Dias Azedo. 
Apresentavam uma planta simples com a forma de um retângulo, onde foram 
organizados os diferentes espaços de modo linear, comunicando a partir de 
um corredor inicial contínuo. Dispunham de uma cobertura abobadada , tapa-
da no exterior por uma chapa de betume permitindo-lhe fazer o escoamento 
das águas filtradas.
Na elaboração deste projeto houve o cuidado de não demolir os edifícios 
anexos e permitir sempre a passagem entre eles. Na atualidade as casamatas 
desapareceram.53 
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Figs 47, 48 e 49. Baluarte da Ponte, fotografia da autora, 
2015.
53 Arquivo GIAEM; Planta do projeto das casamatas na 
cortina do Morraçal, (s/ data).
Fig 50. Planta exata do largo junto á cortina chamada 
do Morraçal, (s/ data). Arquivo do Gabinete de Estudos 
Arqueológicos da Engenharia Militar.
Por fim eleva-se o Meio Baluarte da Misericórdia, encerrado pela cortina do 
cais e pela cortina do Morraçal de Baixo, no qual o acesso pode ser feito por 
uma rampa (a norte) ou por um vão de escadas (a sul).
Em 1807 também recebeu na sua área edificações que correspondiam a ar-
mazéns, dos quais um tinha a capacidade suficiente para se adaptar a um 
futuro quartel, e abrigar soldados empenhados na sua defesa. 
Atualmente, a utilização de edifícios como o da Capitania e o da Segurança 
Social, não impedem que a sua envolvente também se encontre degradada.
A primeira cortina construída na praça de Peniche correspondia á que ligava o 
Meio Baluarte da Misericórdia ao Forte de Cabanas, ainda assim foi demolida 
no ano 1952, após a intervenção de melhoramentos de acesso ao portinho do 
meio, dando origem á atual avenida do mar. 
As obras da muralha foram concluídas em 1671, seguindo sempre as indi-
cações de Simão Mateus. 
O fosso militar permaneceu navegável até ao século XVIII, período em que o 
canal também começou a sofrer com o constante e progressivo assoreamento, 
sendo necessário a projeção de uma contraescarpa, levantada depois, em 
1810, entre o Meio Baluarte da Misericórdia e o Baluarte da Ponte.
Já existiam alguns projetos para uma contraescarpa em todo o comprimento 
das muralhas, “servindo de fosso o rio, ou braço de mar, não omitindo ain-
da, qualquer das plantas, a posição de comportas junto aos Baluartes da Mi-
sericórdia e da Camboa”54, porém nunca foram realizados.
Através da planta de Nicolau de Langresfig.38,  foi possível identificar não só o 
projeto de contraescarpa da muralha, como também as duas comportas exis-
tentes no fosso militar, estando uma construída a este do Meio Baluarte da 
Misericórdia, ainda presente, e outra na área referente ao portão de Peniche 
de Cima, atualmente desaparecida. 
Ambas tinham a finalidade de manter as águas no fosso e dessa forma permitir 
a sua utilização, evitando a invasão de areias.55
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54 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.118
55 CALADO, Mariano; (1994), Da Ilha de Peniche, 
p.91-92
Figs. 51 e 52. Meio Baluarte da Misericórdia, fotografia 
da autora, 2015.
Fig 53. Meio Baluarte da Misericórdia, antiga ponte 
pedonal em madeira, (s/ data). Fotografia de António 
Avelar.
Planta das Muralhas da Praça
Escala 1.5000
          
 
(Baseado na planta  do GEAEM, da Praça 
de Peniche, segundo o estudo efectivo das 
suas fortificações em 1824)
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1. Meio Baluarte de Camboa
2. Portão de Peniche de cima
3. Meio Baluarte de São Vicente
4. Cortina do Morraçal de cima
5. Meio Baluarte da Calçada
6. Baluarte da Ponte | Portão de baixo
7. Cortina do Morraçal de baixo
8. Meio Baluarte da Misericórdia
9. Casamatas do Morraçal de baixo















6.4. Forte de Nossa Senhora da Consolação
Construído por vontade de Jerónimo Ataíde, o Forte de Nossa Senhora da 
Consolação foi pousado sobre um pequeno promontório, de modo a reforçar a 
defesa da linha costeira.
Começou por ser uma plataforma edificada entre 1641 e 1645, restaurada e 
ampliada posteriormente entre 1657 e 1675 para a forma que apresenta na 
atualidade.56
Apresentando planta estrelada com quatro baluartes triangulares, com orien-
tação este-oeste, o conjunto sempre manteve a sua estrutura maneirista origi-
nal, apesar de ter sido exposto a inúmeras alterações.
Condicionado pela abertura do fosso (a este), que circunda a muralha, o aces-
so faz-se por uma ponte de dois arcos de volta perfeita.
Através da colocação de cinco plataformas, onde estavam assentes as bocas 
de fogo (a oeste), cruzava fogo com a Fortaleza de São Francisco, distante 
de aproximadamente três quilómetros. As plataformas foram criadas de modo 
a reparar a área destruída pelo terramoto em 1755, que fez desaparecer a 
bateria (a oeste) voltada para o mar.
Os edifícios iniciais correspondem aos quartéis e á ermida de Nossa Senho-
ra do Cabo, que cobertos por abóbadas de berço, têm sido fieis á sua génese, 
e paralelos entre si, formavam um pátio central retangular aberto para o mar. 
A bateria de quinze canhoeiras (a norte), construída ao longo do século XIX, 
impedia o acesso á fortificação pela parte de terra, consolidando a estrutura 
defensiva em conjunto com a Igreja e algumas paliçadas construídas a este.
Este espaço já teve diversas funções: inicialmente serviu de instalação para 
colónia de férias, sendo adaptada posteriormente a uma associação recreati-
va.
Á medida que acolhia novos programas, via a sua estrutura ser muita alterada, 
desde a primeira ampliação (a sul) compreendida entre a muralha e o edifício 
existente, que servia de cozinha e de instalações sanitárias, até ao encerra-
mento do pátio central, que servia de cafetaria. 
Atualmente encontra-se votada ao abandono e ao vandalismo, carecendo de 
grandes reparações.
A sua segurança  encontrava-se em risco, devido ao elevado desgaste da 
zona costeira que permanece em direto e constante contacto com o mar, mas 
recentemente, no ano 2013, as suas arribas foram alvo de obras de modo a 
evitar o processo de derrocada em que se encontravam. 57 
87
56 CALADO, Mariano; (2000), Fortificações da Região 
de Peniche, p.111
57 Derrubaram a camada de pedra que se encontrava 
solta, encastraram tubos de metal sobre a escarpa e 
cobriram, na sua totalidade, com betão. 
Fig 55. Portão de acesso ao Forte de Nossa Senhora da 
Consolação, fotografia da autora, 2015
Fig 56. Interior da cozinha, fotografia da autora, 
2015
88
Planta do Forte de Nª Sª Consolação
Escala 1.750
          
 
(Baseado na planta do GEAEM, levantada 
em 1798, e nas plantas da DGEMN, de 
1994)
1. Plataforma inicial








10. Plataforma de tiro
11. Bateria de 15 canhoeiras
12. Cozinha e i.s.
13. Cafetaria, antigo pátio central
Fig 58. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral 
do Território.
Fig 57. Praça de armas, estado atual das arribas, 
fotografia da autora, 2015
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6.5. Forte de Cabanas
O Forte de Cabanas exerceu funções fundamentais na defesa da vila de Pe-
niche, uma vez que antes da construção do atual porto de pesca e respetivos 
molhes, controlava os acessos ao portinho do meio. Era o porto de abrigo exis-
tente no braço de mar que permaneceu na paisagem, albergando inúmeras 
embarcações e permitindo a carga e descarga de mercadoria.
Implantado sobre um ilhéu com a mesma designação, apresenta uma planta 
irregular ligada ao Meio Baluarte da Misericórdia, através de uma cortina. Na 
sua génese apresentava edifícios simples de forma retangular que correspon-
diam ao paiol, a casa de guarda e ao través.58
Com o decorrer do tempo ocorreram transformações na sua estrutura, das 
quais recebeu obras de melhoramento, no ano 1671, por vontade de D. Pedro 
II e várias construções após o século XIX, altura em que deixou de exercer a 
sua função inicial, que se tem mantido até a atualidade.
Alguns dos seus edifícios já foram demolidos, como foi o caso do edifício corres-
pondente ao clube naval de Peniche, atribuindo a essa área a função de 
parque de estacionamento.
Através da generalidade do seu aspeto, pode-se afirmar que está em ele-
vado estado de degradação, carecendo urgentemente de uma intervenção e 
recuperação de todo o conjunto.
Trata-se de um lugar privilegiado, que através do seu posicionamento no ter-
ritório permite um maior entendimento sobre a estratégia de defesa, pensada 
e trabalhada por engenheiros militares, através do contato visual direto com o 
cruzamento de fogo entre os diversos pontos da península.
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Fig 59. Forte de Cabanas, fotografia da autora, 2015
58 Través é uma construção militar que permitia a 
proteção de um Forte.
Fig 60. Farolim da Ribeira, (s/ data). Biblioteca de 
Peniche
Fig 61. Local do antigo farolim, fotografia da autora, 
2015
Fig 62. Antiga avenida Mar, Forte de Cabanas, (s/ data). 
Fotografia de João Avelar.
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Planta do Forte de Cabanas
Escala 1.750
          
 
(Baseado nas plantas do GEAEM levanta-
das em 1828 e 1895)
1. Corpo de guarda
2. Paiol
3. Través
4. Barracas posteriores ao Forte















6.6. Forte de Nossa Senhora da Luz
“(...)é o Forte da Luz, último reduto vivo da cinta das muralhas voltada ao norte 
a atestar ainda, nas suas  ruínas venerandas, um passado de imponência e 
de grandeza.”59 
O Forte de Nossa Senhora da Luz, também designado por Forte de São João 
da Luz, erguido sobre a península de Papoa durante o século XVII, foi conside-
rado o conjunto com maior domínio sobre a área norte da península, a partir 
do qual se consegue contemplar um cenário excecional sobre a baía e a ilha 
do Baleal.
Uma vez que se implantava sobre uma escarpa em elevado estado de erosão, 
a sua estrutura foi assistindo a uma acelerada degradação ao longo do tempo, 
restando hoje, apenas algumas ruínas que indicam o limite e a localização dos 
diferentes edifícios do seu interior.
Tendo como base desenhos antigos, o Forte apresentava uma planta poligo-
nal, com orientação norte-sul, cujo objetivo era o de rematar a linha de Baluar-
tes e Meio Baluartes existentes nas muralhas da praça.
Condicionado pela presença de um revelim triangular, o seu acesso era feito 
por um grande portão orientado a sudoeste da península, e no interior apenas 
usufruía de três elementos simples: uma caserna, um paiol de pólvora e um 
través.
Através da existência de canhoeiras (a sul), cruzava fogo com as muralhas 
da praça que permitiam essencialmente a defesa da principal entrada da vila, 
passando mais tarde a cruzar fogo com o Fortim dos franceses erguido sobre 
a península do Baleal, de modo a contribuir para a proteção da faixa de areia 
(a norte).
Atualmente não só o seu interior como também a envolvente, acham-se vota-
dos ao abandono e ao esquecimento, tornando-se para os que não conhecem 
a sua história, numa estrutura indiferente e vulgar, sem qualquer tipo de aces-
so pedonal definido.
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Fig 64. Forte de Nossa Senhora da Luz, fotografia da 
autora, 2015
59 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.20
Fig 65. Vestígio do portão de acesso, fotografia da 
autora, 2015
Fig 66. Vestígio de canhoeira, fotografia da autora, 2015
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Planta do Forte de Nª Sª da Luz
Escala 1.750
          
 
(Baseado na planta do GEAEM copiada no 













6.7. Forte de Nossa Senhora da Vitória
“O Cabo Carvoeiro ergue-se (...) entrando pelo mar como a indicar um cami-
nho certo, a oferecer-nos um dos mais belos panoramas do litoral português. 
Afastado a poucos metros, um monólito gigante desafia os céus e os mares: é 
a Nau dos Corvos, soberbo rochedo escuro a traçar no céu azul o perfil inaca-
bado de uma caravela naufragada, teimando em não afundar(...)”60
Sobre o promontório do cabo Carvoeiro, situado na ponta da península de 
Peniche (a oeste), foi edificado em 1640 o Forte de Nossa Senhora da Vitória, 
nome atribuído pela ermida existente na época, junto ao atual farol. 
O acesso a algumas plantas e fotografias antigas, permitiram entender as 
fases evolutivas deste lugar, que já recebeu diferentes construções, intenções 
e programas.
No início do século XVI foi construída a ermida de Nossa Senhora da Vitória, 
que foi a primeira estrutura a ser edificada naquele lugar. 
Mais tarde e com a mesma designação, surgiu o Forte em estudo, apresentan-
do uma planta poligonal com orientação este-oeste, e desfrutando de uma 
paisagem panorâmica de grande beleza sobre o oceano e a ilha da Berlenga. 
Este lugar, dispunha de sete peças de artilharia em ferro, permitindo em tem-
pos anteriores a vigilância e defesa da costa portuguesa através do cruzamen-
to de fogo com o Forte de São João Batista na Berlenga e a Fortaleza de São 
Francisco.
Desempenhou a sua função militar inicial durante dois séculos, período em 
que perdeu o interesse militar e recebeu novas intervenções que adaptaram 
a sua estrutura a uma estação semafórica e telegráfica, assegurando as co-
municações entre o cabo carvoeiro e o farol da Berlenga, entre 1855 e 1940.
Conhecendo a sua especial localização e considerando que estava ao abando-
no sem qualquer programa que permitisse a sua ocupação e conservação dos 
edifícios existentes, despertou bastante interesse na transformação daquela 
“esquina” numa Casa de Chá.61  
O primeiro projeto é desconhecido. O segundo procurava uma relação com a 
envolvente que permitisse uma grande panorâmica sobre o oceano atlântico, 
e com a ilha de Sonho que se avistava no horizonte. 
Tratava-se de uma planta em forma de rosa dos ventos, envidraçada em todo 
o seu perímetro, que permitia o contato visual com o mar a partir de qualquer
ponto da sala de refeições.Com um terraço cativante designava-se por  restau-
rante Maralto. 
Tal solução não foi aceite, já que os materiais aplicados, principalmente o vidro 
em abundância, tornavam o edifício frágil, por não se relacionarem com a ín-
greme escarpa rochosa, sólida e robusta, onde o mesmo ia ser implantado, 
criando um contraste temeroso.
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Fig 68. Forte de Nossa Senhora da Vitória, fotografia 
da autora, 2015
60 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.23
61 A partir desse momento surgiram muitas propostas 
de projeto: a primeira foi apresentada pelo arquiteto 
Santos Costa, e a segunda pelos arquitetos Alberto 
João Pessoa e João Abel Manta, ambas reprovadas.
A construção erguida atualmente sobre o promontório, também da autoria dos 
arquitetos referidos na segunda proposta de projeto, desejou mostrar-se como 
um moderno restaurante panorâmico. 
Uma vez que este edifício se implantou sobre o antigo Forte, retirou a essência 
e o fascínio do lugar que era utilizado como miradouro e considerado um ponto 
de paragem obrigatória. 
Esta obra acabou por sofrer inúmeras críticas, obrigando a construção de 
um terraço sobre o mesmo, inexistente no seu desenho, que permitisse a 
devolução do espaço de contemplação inicial, apesar de não ser tão agradável 
e genuíno como o original.
A primitiva ermida erguida nas proximidades, foi aumentada para uma Igreja e 
posteriormente para um farol mais moderno. 
Em algumas fotografias antigas, já aparece em ruína, levando ao seu total 
desaparecimento,  permanecendo apenas na atualidade, o farol do cabo car-
voeiro.
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Fig 69. Farol do cabo carvoeiro com Igreja anexa, (s/ 
data). Biblioteca Municipal de Peniche
Fig 70. Atual farol do cabo carvoeiro, fotografia da 
autora, 2015
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Fig 71. Forte de Nossa Senhora da Vitória. 
Disponível em http://caldeiradapenicheira.blogspot.
pt/2013/05/pequeno-guia-do-patrimonio-esquecido-e.
html. Acesso a 10 de Outubro de 2014.
Fig 72. Forte de Nossa Senhora da Vitória, fotografia 
da autora, 2015
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Planta do Forte de Nª Sª da Vitória
Escala 1.400
          
 




Fig 73. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral 
do Território.





6.8. Forte de São João Batista na Ilha da Berlenga
No ano de 1625, D. Filipe III já tinha mostrado a necessidade de construção de 
um Forte na ilha da Berlenga que resultou num projeto não concretizado. Só a 
15 de Maio de 1651, anos após repetidamente se ter recomendado um novo 
projeto, na área mencionada, apresentam o segundo desenho, que procurava 
ter menos custos.
Mediante a iniciativa de D. João IV, de se “levantar a planta da fortificação 
que ali se houvesse de fazer”62, as obras foram iniciadas, erguendo o Forte de 
São João Batista sobre um pequeno ilhéu, ligado á ilha por uma estreita ponte 
pedonal em arcos.
Composta por uma planta otogonal, de traçado simples, com orientação no-
roeste-sudeste, dispunha de nove canhoeiras abertas para o lado sul. O cruza-
mento de fogo com a maioria dos sistemas defensivos erguidos na península, 
atribuía-lhe a função de “sentinela avançada”63  que antecipava   e comunicava 
futuras invasões do adversário naquela área.
O acesso ao seu interior estava condicionado pela passagem de uma ponte 
levadiça que vencia o fosso aquático. As suas coberturas eram praticamente 
todas em terraço, apesar  do edifício central dispor de um telhado de duas 
águas.
Trata-se de um edifício que sempre sofreu muitos ataques e assaltos, agredin-
do de forma drástica e profunda toda a sua estrutura. 
Embora esta construção não estivesse terminada na sua totalidade, já era 
habitável, quando em 1655, três navios turcos a invadiram e a tentaram der-
rubar, sem sucesso, uma vez que as suas paredes mostraram ser densas e 
firmes.
No ano 1666 também assistiu á destruição das suas muralhas, das quais a 
reparação foi concluída anos mais tarde, em 1678 como fundamenta a ins-
crição presente sobre a porta de armas.
No tempo em que deixa de exercer a sua função inicial de defesa, entregou-se 
á incúria e abandono, exposto á agitação marítima e aos ventos fortes que 
pouco a pouco consumiam o seu corpo.
O edifício encontrava-se em elevado grau de degradação, quando em 1953, a 
DGEMN resolveu intervir e salvaguardá-lo. 
Apesar de na atualidade não estar ocupada durante um grande período de 
tempo, a sua utilização como casa de abrigo foi crucial para a sua manutenção 
até a atualidade.
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Fig 74. Forte de São João Batista, fotografia da autora, 
2015
62 CALADO, Mariano; (1982), Sobre a Fortaleza de S. 
João Batista na Berlenga- I Congresso sobre monumen-
tos militares portugueses realizado em Vila Viçosa, p.5.
63 Idem, Ibidem, p.5
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6. Quartéis de artilheiros



















































4.9. Fortim do Baleal
“(...) é o Baleal, com o seu romântico promontório rasgando as ondas que se 
revolvem em espuma ao redor do Ilhéu das Pombas e do ilhéu de Fora(...)”64 
Construído em 1808, durante a ocupação das tropas francesas na vila, por 
vontade do militar Jean Junot, foi erguido sobre a atual península do Baleal.
Acredita-se que na sua génese apresentava uma planta simples, dado os 
vestígios de plataformas existentes nas plantas, que revelam a presença de 
uma muralha semicircular que protegia a área onde estavam assentes os ca-
nhões.
Com orientação a norte-sul, a sua entrada fazia-se por uma rampa, e acha-
va-se marcada pela existência de um muro ainda evidente na atualidade.
O conjunto entrou de forma acelerada em ruína, uma vez que no final do sécu-
lo XIX já dispunha de uma estrutura em elevado estado de erosão.
Como já foi referido anteriormente, o seu principal objetivo era o de proteger 
a orla a norte da península, através do cruzamento de fogo com o Forte de 
Nossa Senhora da Luz e  o Meio Baluarte de Camboa (a sudoeste).
Conhecido como o Fortim dos franceses, brinda-nos com um excelente cenário 
sobre a sua baía, a península de Papoa e a península de Peniche.
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Fig 76. Fortim do Baleal, fotografia da autora, 2015
64 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.19
Fig 77. Vestígio da torre de vigia, fotografia da autora, 
2015
Fig 78. Vestígio das baterias, fotografia da autora, 2015
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1. Muro que marca a entrada
2. Baterias
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6.10. Entrincheiramento de São Miguel (ou Linha dos moinhos)
A península de Papoa, posicionada a norte da península de Peniche, estrutu-
rou um conjunto de elementos fortificados de modo a reforçar a defesa da sua 
periferia.
Entre 1831 e 1832 foi construído o entrincheiramento de São Miguel, também 
designado como entrincheiramento da linha dos moinhos, em consequência 
do alinhamento de moinhos existente nessa área.
Apresentava um traçado amuralhado, orientado a este-oeste, que se espraia-
va desde o porto de areia norte até ao Meio Baluarte de Camboa, atravessan-
do desta forma o interior da península. 
Nas extremidades dispunha de dois Meio Baluartes que faziam o remate do 
traçado, e no centro dispunha de duas baterias em forma de meia lua, que 
contornavam dois dos moinhos existentes. 
Ao cruzar fogo com as baterias de Papoa e com o Forte de Nossa Senhora 
da Luz, impedia possíveis acessos praticados nesta área, contribuindo para a 
defesa da praça.
A análise de plantas antigas, permitiu perceber que existiram cinco moinhos, 
apesar de só serem visíveis três, que resistiram às demolições e construções 
executadas nesta área. 
Seguindo o sentido este-oeste da península, surgem os três moinhos ainda 
preservados, dos quais o primeiro se encontra em elevado estado de ruína e 
o segundo e terceiro foram adaptados a habitação, sofrendo algumas altera-
ções. Os dois restantes desapareceram.
Para além dos moinhos também surgem alguns vestígios da porta de acesso 
(a este), próximo do Meio Baluarte de Camboa.
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Fig 80. Primeiro moinho (a sul do entrincheiramento), 
fotografia da autora, 2015
Fig 83. Linha dos moinhos completa, (s/ data). Disponí-
vel em http://caldeiradapenicheira.blogspot.pt/2012/11/
scouting-8-moinhos.html. Acesso a 10 de Outubro de 
2014.
Fig 81. Segundo moinho (a sul do entrincheiramento), 
fotografia da autora, 2015
Fig 82. Terceiro moinho (a sul do entrincheiramento), 
fotografia da autora, 2015
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Planta do Entricheiramento de S. Miguel 
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(Baseado na carta topográfica militar do GEAEM 
levantada  em 1831)
1. Moinhos
2. Baterias em forma de meia lua
3. Meio Baluarte














6.11. Baterias da Península de Papoa
“(...)a Papoa, esbelto e esfíngico rochedo de um castanho-avermelhado, a res-
cender a beleza e a naufrágios, para o qual nos encaminhamos através de 
uma romântica ponte de madeira lançada sobre uma fenda vulcânica ador-
mecida.”65
Construídas em 1831 na periferia do porto de areia norte, as baterias de Papoa 
alargavam a defesa para o lado oeste  da península. 
Ao contrário das restantes estruturas de defesa, não cruzava fogo para o ex-
terior, mas sim para o seu interior, com o entrincheiramento de São Miguel (a 
sul) e com o Forte de Nossa Senhora da Luz ( a este).
Como o seu limite escarpado tem vindo a ser destruído, pela força do mar, a 
maior parte das baterias já foram derrubadas, permanecendo apenas alguns 
vestígios das plataformas de tiro.
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65 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.20
Fig 85. Península de Papoa, fotografia da autora, 2015
Fig 86. Vestígio de uma bateria, fotografia da autora, 
2015
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Planta das Baterias de Papoa
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(Baseado na carta topográfica militar do 
GEAEM levantada  em 1831)
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6.12. Bateria do Porto de Areia Norte
Construída em 1830 sobre a praia do porto de areia, a norte de Peniche, articu-
lava-se com o entrincheiramento de São Miguel e com as baterias de Papoa.
Achou-se necessário a sua edificação, uma vez que em toda a extensão do 
limite escarpado, a norte da península, era a única alternativa de acesso 
arenoso ao interior, apresentando-se como um elevado perigo de possíveis 
desembarques locais. 
Apesar disso, foi referida como uma obra desnecessária66, que estando a um 
nível inferior, exposta às agressões do mar, acabava por ver as suas baterias 
destruídas ainda antes de alguém tentar desembarcar naquela zona.
Não existem atualmente vestígios da mesma.
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Fig 88. Praia do porto de areia norte, fotografia da au-
tora, 2015
66 SOBRAL, Francisco Cruz; (1871), Sobre a Defensa 
da Praça de Peniche, p.12
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Planta da Bateria Porto de Areia Norte
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(Baseado na carta topográfica militar do 
GEAEM levantada  em 1831)
1. Baterias
Fig 89. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral 
do Território.




6.13. Bateria do Porto de Areia Sul
Á semelhança da bateria do porto de areia norte, foi construída com o objetivo 
de proteger o porto de areia sul da península, dado que também surgia num 
ponto frágil do limite da península, de difícil mas possível acesso.
Apresentava uma planta simples, com orientação norte-sul, composta por um 
quartel, e baterias onde estavam assentes as bocas de fogo. 
Limitava-se a defender a sua abertura na costa, não cruzando fogo com nenhu-
ma estrutura.
Existe uma fotografia da década de 80, que indica a existência do quartel, 
possivelmente demolido nessa altura.
Não se encontram atualmente quaisquer vestígios desta estrutura.
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Fig 90. Praia do porto de areia sul, fotografia da autora, 
2015
Fig 91. Vestígios do Quartel, (década de 80). Biblioteca 
de Peniche.
Fig 92. Praia do porto de areia sul, fotografia da autora, 
2015
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Planta da Bateria Porto de Areia Sul
Escala 1.1000
          
 




Fig 93. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral 
do Território.
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6.14. Forte de Santo António
Construído em meados do século XIX, em frente á primitiva ermida do mesmo 
nome, o Forte de Santo António apresentava uma planta simples, de forma 
retangular.
Cruzava fogo com o Forte de Cabanas (a nascente) e com a Fortaleza de 
Peniche (a sul), com o objetivo de defender o porto inicial da vila.
Apesar de estar muito danificado, ainda apresenta uns muros, que lhe dão a 
forma desenhada em plantas antigas, permitindo entender a sua implantação. 
O Forte foi encerrado com um muro de data posterior, mantendo o seu nome 
gravadofig.94 numa das colunas que marcam o seu acesso. No entanto, passa 
despercebido levando ao seu total desconhecimento, assim como a ermida 
que lhe está anexa.
Construída  pelos militares que se encontravam na praça, a ermida tornou-se 
o local de culto ao santo determinado como o padroeiro da população. Esta 
devoção era praticada pelas pessoas residentes em Peniche que viviam e 
trabalhavam perto do mar, encontrando-se na maioria das vezes imbuídas de 
espírito de religiosidade, perante as constantes incertezas do quotidiano. 
Atualmente está encerrada ao público e votada ao abandono. 
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Fig 94. Forte de Santo António, fotografia da autora, 
2015
Fig 96. Forte de Santo António, fotografia da au-
tora, 2015
Figs 95. Ermida de Santo António, fotografia da autora, 
2015.
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Planta do Forte de Santo António
Escala 1.500
          
 
(Baseado na carta topográfica militar do 
GEAEM copiada  em 1835)
1. Bateria
2. Ermida
Fig 97. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral 
do Território.








7.0. CASO DE ESTUDO: FORTE DE SÃO JOÃO BATISTA, ILHA DA 
BERLENGA
7.1. Localização
“Á medida que nos aproximamos, mais se confunde em nós um misto de bele-
za e de angústia: a ilha vermelha, de púrpura forte, quase incandescente sob 
as carícias do sol, dá-nos a nítida impressão de que, apesar da grandiosi-
dade das suas linhas, não tardará em desfazer-se como se fosse barro... E é 
tal essa impressão angustiosa- complexo de medo e de assombro- que, mal 
poisamos em terra, não resistimos a palpar a pedra que pisamos, receosos... 
Mas o solo é de granito forte, rijo, apesar da sua aparência barracenta, de tal 
maneira duro que resistiu aos cataclismos que transformaram, destruíram e 
afundaram continentes, desde o princípio do Mundo(...)”67 
A partir de Peniche avista-se repetidamente a ilha “vermelha” desconhecida, 
que surge no mar como um marco no território que pretende transmitir algo, 
cativando e despertando a vontade de partir ao seu encontro. 
Revela-se como um grande bloco irregular, de pedra granítica rasgado ao lon-
go das suas encostas escarpadas de grande verticalidade e difícil acesso, 
distante sensivelmente de onze quilómetros de distância da linha costeira, a 
partir do cabo carvoeiro.
Enriquecida por dois grupos de ilhéus, as Estelas (a noroeste) e os Farilhões 
(a norte noroeste), dispersam-se sobre o atlântico numa extensão de oito 
quilómetros. Nesta área, a Berlenga apresenta-se como a ilha maior e prin-
cipal, dispondo de 1500 metros de comprimento sobre 800 metros de largura. 
Durante a difícil e por vezes demorada viagem de barco, após a largada da 
península de Peniche, o afastamento que este lugar apresenta faz-se sentir. 
A primeira sensação é a de liberdade, deixando para trás uma paisagem cons-
truída pelo homem e pela própria natureza que se encarregou de alterar a sua 
forma inicial, e seguindo em direção a uma paisagem natural e protegida que 
se tem mantido intacta, ao longo de vários séculos.
Se em Peniche são as suas escarpas elevadas e rochosas que invadem o 
oceano, neste lugar acontece o inverso. É o próprio mar que invade a ilha, 
permitindo ou impedindo o acesso aos seus espaços.
Somos transportados para outra paisagem, delimitada por uma grande diver-
sidade de espaços naturais, que o tornam um lugar de excelência e único em 
todo o país. 
A ilha da Berlenga integra a rede nacional de áreas protegidas desde 1981, 
quando foi classificada como Reserva Natural. 67 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.29-30
Fig 98. Ilha da Berlenga, fotografia de Pedro Mendonça, 
(s/ data)
Fig 99. Ilha da Berlenga, fotografia da autora, 2015
68 PENICHE, Câmara Municipal; (2008), Dossiê de 
candidatura das Berlengas a Reserva da Biosfera da 
UNESCO, p.15
69 Idem, Ibidem, p.15
70  Idem, Ibidem, p.15
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A sua importância enquanto ecossistema insular68, permitiu a atual
existência de um património terrestre e marítimo rico. Inicialmente foi apenas 
considerada a área pertencente á atual ilha da Berlenga numa extensão de 
1063 hectares designando-a por Reserva Natural da Berlenga.
Só em 1998, ano em que se realizou uma requalificação do plano, é que foi 
alargado o limite da reserva até às ilhas adjacentes, Estelas e Farilhões respe-
tivamente e toda a área marinha. A partir desta data, passou a abranger uma 
área superior de 9560 hectares, designando-se por Reserva Natural das Ber-
lengas.
Permaneceu  desta forma até 2009, ano em que a Câmara Municipal de Pe-
niche decidiu candidatar o conjunto a Reserva Mundial da Biosfera da UNES-
CO. A mesma candidatura foi aceite dois anos depois, quando a entidade lhe 
atribuiu essa classificação.
Para além do património existente na ilha, a ausência de população resi-
dente foi um critério importante a seu favor, por permitir a proteção dos ele-
mentos naturais caraterizadores da paisagem.
As únicas áreas da ilha intervencionadas pelo homem foram o Forte de São 
João Batista e outros locais onde se concentra grande parte da atividade 
turística69, como é o caso do ancoradouro e da praia do carreiro do mosteiro, 
do bairro de pescadores e do parque de campismo.
Os turistas são obrigados a respeitar os percursos delineados, por estarem 
bastante marcados no território, impedido o acesso a todos os espaços exteri-
ores aos mesmos e deixando a restante área protegida. 
Na maioria apresentam-se como percursos de terra estreitos, designados por 
trilhos, que atingem grandes inclinações e por um único caminho normal.
O maior caminho existente na ilha encontra-se cimentado, com uma largura 
aproximada de 2,00 metros por se tratar de uma circulação restrita. Este per-
curso inicia-se no ancoradouro perto da praia do mosteiro, e estende-se até ao 
farol, permitindo o trânsito entre dois sentidos diferentes.
Os restantes trilhos, ou caminhos de pé posto, marcam a ilha de forma na-
tural e espontânea através da repetida circulação pedestre. A sua largura foi 
definida pela sucessiva passagem dos visitantes adquirindo uma dimensão 
máxima de 0,70 metros.
Para além da Câmara Municipal de Peniche, que foi o principal responsável 
pela candidatura em 2009, e do Conselho de Coordenação Internacional do 
programa “O Homem e a Biosfera” (MAB), que a aprovou, estiveram ligados 
ao processo inúmeros membros, quer da Câmara, quer de várias escolas uni-
versitárias do País.
Com esta atribuição pretendeu-se valorizar os recursos naturais, compa-
tibilizando-os com atividades70 realizadas neste meio. Surge uma maior res-
ponsabilidade para quem usufrui desta paisagem, por ter um grande cuidado 
em protegê-la de todos os fenómenos que a prejudiquem.
Fig 100. Caminho de acesso ao farol, fotografia da 
autora, 2015
71 Discurso do Presidente da Câmara Municipal de 
Peniche. Reportagem da tvi sobre o batismo de mergul-
ho na ilha da Berlenga, 2015.
72 Museu do mar-rei D. Carlos; (2002), Berlengas-Res-
erva natural, p.9
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Marcada pela sua configuração no território, desenha inúmeras ilhotas, grutas 
e túneis que a atravessam em vários pontos, e algumas praias que contrastam 
com grandes escarpas rochosas que as delimitam. 
A combinação destes espaços com o elevado interesse na diversidade de
vegetação e nos grupos de aves marinhas, no património arqueológico sub-
aquático71 e ainda no património arquitetónico que a construção do Forte de 
São João Batista representa, permite a prática de diferentes atividades, atrain-
do todos os anos milhares de indivíduos curiosos e aventureiros que a ocupam.
O seu perímetro é tão irregular que num ponto relativamente centrado, o car-
reiro do mosteiro e o carreiro dos cações estão separados por apenas 200 
metros de distância. 
Uma futura e possível junção de ambos atribuiu nomes distintos às duas par-
tes da ilha, sendo a Velha, a parte localizada a norte e a Berlenga a parte 
localizada a sul.
Se na maior parte do tempo apenas se ouve o som do mar a bater fortemente 
nas escarpas, das gaivotas que multiplicam o seu número e do vento, dada a 
escassa ocupação humana, no restante  é notória a desordem ruidosa, sem-
pre que os barcos chegam aos pequenos ancoradouros carregados de pes-
soas dispostas a invadir, percorrer e desmistificar este lugar. 
Este contraste destaca-se principalmente no mês de Agosto, quando o número 
de visitantes é superior ao aconselhável para este território.
Uma vez que os acessos sempre foram condicionados por este transporte, 
deveria tornar-se fácil o controlo da ocupação humana na ilha, limitando e re-
duzindo o número de pessoas por dia. Sempre que ela ficasse mais sobrecar-
regada, não se transportavam pessoas até o número ocupado ser diminuído.
Numa investigação72 realizada sobre a capacidade de carga da reserva, o au-
tor definiu os seguintes valores para a carga de cada espaço:
Local    Carga Ideal Carga Máxima
Parque de campismo   30        45
Quartos do restaurante     8        10
Forte de São João Batista   39        65
Total     77      120
O autor propôs que fosse permitido um número mediano de 95 pes-
soas73  que permitisse assegurar a reserva natural e garantir as condições 
necessárias de habitabilidade, no entanto este valor não tem sido respei-
tado.
Chegando ao ancoradouro, localizado ao lado da praia principal, segue-se so-
bre o carreiro do mosteiro. Como o próprio nome indica, corresponde á área 
Fig 101. Trilho de acesso ao Forte, fotografia da autora, 
2015
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onde de ergueu a primeira construção, em meados do século XVI, pela vonta-
de dos monges pertencentes á ordem de São Jerónimo, que procuravam um 
espaço que possibilitasse viver em profunda clausura. 
De planta retangular com orientação a nordeste-sudoeste, implantava-se 
sobre uma pequena parte plana da encosta da ilha Velha da Berlenga, a-
berta para o mar. No entanto, conhecidos os constantes ataques praticados 
contra a ilha, os eremitas viram-se obrigados a abandonar este lugar e a 
procurar um novo abrigo. 
Atualmente, a estrutura correspondente ao mosteiro encontra-se omitida 
pela construção do único restaurante da ilha, erguido em 1951 sob a res-
ponsabilidade da Câmara Municipal de Peniche. Dada a possibilidade do aces-
so às caves do mesmo edifício, foi possível observar duas janelas originais 
correspondentes ao antigo convento, bem como o pequeno edifício denomina-
do por castelinho, que correspondia á casa de oração. Apesar das pequenas 
dimensões, dispõe de um teto em abóbada e de uma vista privilegiada sobre 
o oceano.
Na mesma área, paralelas aos edifícios anteriores, em 1941 foram erguidas 
dezasseis habitações para o abrigo e permanência dos pescadores durante 
largos anos. Atualmente, parte delas são alugadas e utilizadas por turistas 
durante o verão.
Chegando á sua extremidade, do lado direito, encontra-se a aproximadamente 
92 metros de altitude o farol Duque de Bragança. Construído em 1841 sob 
a responsabilidade de Gaudência Fontana, obedece a intenção de contribuir 
para uma melhoria na navegação, substituindo a torre existente a largos anos, 
que alertava as vigias existentes na linha costeira, da aproximação dos navios 
adversários. 
De planta simples ortogonal, em forma de U, com orientação norte-sul, vê-se, 
mais tarde a trocar informação com o farol construído posteriormente sobre o 
promontório do cabo carvoeiro, em Peniche.
Sempre acompanhados pelos caminhos orientadores traçados na ilha, a 
partir deste ponto começamos a descer em direção ao mar.
Deixando as restantes construções para trás, encontramo-nos cada vez mais 
perto do Forte, que aparece e desaparece entre as escarpas da ilha e o ocea-
no atlântico, sempre na companhia de inumeráveis gaivotas que projetam um 
burburinho aparatoso enquanto alimentam as suas crias.
Somos conduzidos e seduzidos pela beleza da paisagem. Aquele caminho 
que deveria ser longo e difícil, torna-se espantoso e único, pelos tons aver-
melhados e cremes das áreas que não podem ser percorridas e que crescem 
pacatamente, pelos sons dos animais que deambulam pela ilha como de sua 
casa se tratasse e onde nós passamos por intrusos, e pela luz que se reflete 
nas águas transparentes e quietas, transmitindo a sensação de serenidade.
73 CASTRO, João Paulo da Gama da Rocha e ; (1988), 
Estudo da Capacidade de carga da Reserva Natural das 
Berlengas, p.219
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Á medida que nos aproximamos verificamos que o som do mar e do vento 
vindos do sul aumentam gradualmente, sobrepondo-se ao dos animais. Deixa-
mos de ter contato visual com as outras construções erguidas na periferia. 
Aqui somos nós, o Forte e toda a paisagem surpreendente que nos envolve. 
Fig 102. Vista da Ilha Berlenga, copiada a Huma Legoa 
de Distância, (1811). Arquivo do Gabinete de Estudos 
Arqueológicos da Engenharia Militar.
7.2. Cronologia Histórica da Ilha da Berlenga
1501
1513- Construção do mosteiro fundado por eremitas da ordem de São 
Jerónimo. Era um edifício de grandes proporções que albergou doze 
padres de missa com celas individuais, uma capela, um refeitório e 
dependências diversas.Fig.98
1544- Redação de uma carta  por de D. Afonso de Ataíde a D. João III, a 
sugerir a construção de um Forte na ilha da Berlenga.
1545- A partir desta data o mosteiro ficou desocupado.
1642- Elaboração do primeiro desenho para o Forte, que nunca chegou 
a ser realizado.
1651- Elaboração do segundo desenho, por iniciativa de D. João IV que 
procurou ter menos custos. Acredita-se que o início das obras tenha sido 
demorado.
1678- Conclusão das obras de reparação do Forte. 
1655- Data em que surgiu a primeira referência sobre a construção 
do Forte. Foi invadido por três navios turcos, que não o conseguiram 
demolir.
1666- Foi a data em que ocorreu a maior invasão ao Forte, por uma tropa 
espanhola, que dispunha de catorze naus e uma caravela.
O Forte resistiu durante três dias até terminarem as munições, no en-
tanto foi destruída grande parte da muralha. Para além disso também 























Fig 103. Ruínas do mosteiro
Fig 104. Alçado da ilha, (s/ data)
1811- A planta da configuração topográfica da ilha da Berlenga, de Mi-
guel Pereira Forjaz, indica a presença do Forte na ilha.Fig. 100
1821- Data em que o Forte apresentou o pior estado de conservação. 
Foram realizadas obras de restauro,concluídas no ano seguinte.
1841- Construção do Farol Duque de Bragança.
1874- Foram realizados algumas reparações por iniciativa do Coronel 
Governador da praça de Peniche: Joaquim Ferreira Sarmento. O Forte 
ainda conservava uma pequena guarnição de cinco soldados, que se 
mantiveram até o ano 1880.
1808- Nesta data, o Forte foi ocupado por tropas inglesas.
1847- O Forte deixa de executar a função militar após a remoção dos 
últimos canhões. A partir desta data passou a ser utilizado como abrigo 
de pescadores.
1869- O Farol Duque de Bragança estabeleceu comunicação com o Fa-
rol construído sobre o cabo carvoeiro, em Peniche.
1909- O Forte pertencia ao património do estado e viveu momentos de 
grande decadência. Foi arrendado por treze escudos anuais e utilizado 
como sede das suas armações de pesca. Apesar das condições pre-
cárias que apresentava, para além de ser utilizado por pescadores tam-
bém acolhia alguns visitantes. Foi neste período que aperfeiçoaram as 
conhecidas caldeiradas de Peniche.
1930- O Forte apenas mantinha a presença de um antigo soldado já 
reformado que cumpria o ritual de erguer a bandeira, no mastro existente 
no seu terraço, aos domingos e feriados.
1937- Foram disponibilizadas todos os dias, viagens de barco para a 
ilha, sempre que o mar permitisse, por iniciativa de Quintino Ferreira de 
Castro.
1938- A 22 de Março, o Forte e respetiva ligação á ilha foram classifica-
dos como Monumento Nacional, pelo decreto nº28, 536. 
1941- Foram construídas dezasseis moradias destinadas ao alojamento 
de pescadores.
1953.1954- A Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais re-
alizou obras de restauro e consolidação no Forte. Adaptação a pousada 
de luxo. 
1971- Encerramento da pousada, após a morte do seu concessionário. 
Ficou votada ao abandono e sofreu um assalto.
1961- A cisterna que foi construída sobre o paiol inicial, foi adaptada  a 
uma sala de refeições ampla.
2001- Lançamento de uma obra escrita por Raul Santos e Francisco 
Reiner sobre a ilha das Berlengas.
s/data- Foi construído um espaço anexo, a sul do edifício central ,funcio-
nando na atualidade como camaratas, lavandaria, sala de arrumações 
assim como cozinhas e copa nos pisos inferior e superior respetivamente.
2012- A associação Amigos da Berlenga realizou obras na casa de abri-
go onde revestiram as paredes dos quartos com placas de pvc e nos 
pavimentos utilizaram  peças de mármore bege clássico.
2015- Atualmente continua a ser explorado pela associação durante qua-

























Fig 105. Planta da Configuração 
Topográfica da ilha, (1811)
Fig 106. Desenhos do farol, (1841)
Fig 107. Plano do canal entre Peniche e 
a Berlenga, (s/ data)
Fig 108. Projeto para a acomodação de 
755 homens na Berlenga, (1812)
Fig 109. Obras no Forte, (1953)
Fig 110. Estado atual do Forte, (2015)
1951- Construção do único restaurante na ilha por iniciativa da Câmara 
Municipal de Peniche.
Ortofotomapa da ilha da Berlenga
Escala 1.5000
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Fig 111. Fotografia Aérea, (2004). Direção-Geral 
do Território.

Cadastro da ilha da Berlenga, 1967
Escala 1.5000
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Fig 112. Ilha da Berlenga, (1967). Direcção-Geral 
do Território, Consulta de secções cadastrais.

Planta da Ilha da Berlenga, Século XX
Escala 1.5000
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                  Percurso de barco de acesso á ilha
                  Percurso pedonal de acesso ao Forte
1. Ancoradouro
2. Bairro de pescadores
3. Antigo mosteiro | Atual restaurante
4. Parque de campismo
5. Farol Duque de Bragança






7.3. Forte de São João Batista
“A presença de certas obras provoca em mim algo misterioso. Parecem sim-
plesmente estar lá. Uma pessoa não lhes dá nenhuma atenção especial. E, 
no entanto, é quase impossível imaginar o lugar onde estão sem elas. Estas 
obras parecem estar firmemente ancoradas ao chão. Funcionam como parte 
integrante do seu espaço envolvente e parecem dizer: Eu sou tal como tu me 
vês e daqui faço parte.”
Arquiteto Peter Zumthor, Pensar a Arquitetura74
Chegando ao sopé da ilha, percorremos uma ponte em alvenaria, sinuosa e 
comprimida de 1,80 metros de largura, que faz o acesso para o Forte sem a 
presença de qualquer proteção lateral.  Ao contrário das restantes estruturas 
de defesa erguidas na região Peniche, foi construído sobre uma paisagem 
diferente, destacada e excecional. 
Apresentando a necessidade de proteger toda a costa portuguesa, mantinha 
contato visual com as restantes fortificações, assegurando a defesa de toda a 
restante área, de possíveis ataques inimigos.
Observa-se um cenário díspar, caraterizado pelas pequenas traineiras que o 
contornam, deslizando pelo mar em direção às grutas, e pelos visitantes, que 
entram e percorrem o edifício procurando entender e reviver o seu passado. 
Ao longo dos anos o Forte acabou por se unir de forma natural com a 
história do Lugar. A aplicação do mesmo material que a envolvente onde 
se insere, permitiu criar uma relação entre o novo e o existente. As cores 
do seu alçado (a sul) são tão similares, como se de uma construção natu-
ral se tratasse, á semelhança do que acontece com as inúmeras grutas dese-
nhadas gradualmente no perímetro da ilha.
A sua construção é motivo de orgulho e contemplação, pelas suas particulari-
dades espaciais e construtivas que permitem  estabilidade, apesar de com 
grandes ferimentos, perante a exposição a todas as tempestades e marés 
evidentes a sul, que inevitavelmente danificam partes singulares da fachada. 
Sempre requereu ao longo dos anos várias obras, que se tornavam dispendi-
osas face à inexistência de financiamentos.
Ainda assim, neste espaço distinto, realizaram-se algumas intervenções que 
asseguraram a sua preservação ao longo do tempo, sempre condicionadas 
pelo estado de mar que permitia ou não o acesso aos materiais necessários, 
á água potável, á mão de obra e respetivos mantimentos, arrastando as obras 
sempre por largos anos.
Uma vez que a construção do Forte foi numa data posterior á do mosteiro, que 
nessa época já se encontrava em ruína e deixado ao abandono, imagina-se a 
reutilização de muitos dos materiais utilizados neste novo edifício, que se iria 
erguer na ilha. 
74 ZUMTHOR, Peter; (2006), Pensar a Arquitetura, 
p.17
75 CALADO, Mariano; (1991), Peniche na História e na 
Lenda, p.32
76 REINER, Francisco e SANTOS, Raul; (2002), Ber-
lengas, a história e as estórias, p.153            
149
Do mesmo modo que se encontra na atualidade, o Forte de São João Batista 
é o resultado de uma série de modificações realizadas ao longo do tempo. 
Sabe-se que tem sofrido algumas alterações, entre elas algumas demolições, 
construções e reparações, das quais este trabalho demonstra, no decorrer de 
uma análise mais cuidada e emotiva sobre ele. 
Tornar-se-ia moroso realizar a descrição de todo o processo evolutivo, mas 
refere-se, que através de alguns documentos cedidos pela DGEMN que in-
cluem descrições, desenhos e fotografias antigas do edifício, quando já estava 
construído e posteriormente em obras de adaptação a pousada, será possível 
reconstituir e aproximar a sua história e caraterização, o mais possível da origi-
nal.
“As canhoeiras descansam. Pelos adarves já não passeiam as sentinelas, 
atentas aos assaltos de pirataria. As casamatas são acolhedoras. Os terraços, 
abertos ao sol e ao horizonte.” 75 
Assumindo-se como uma estrutura de defesa, é um edifício de planta otogonal 
irregular mais alongada no eixo norte-sul76 e encerrada em si mesmo, apre-
sentando automaticamente uma configuração em O, que “vira as costas” á 
sua envolvente.  
Para quem o observa no exterior, são nítidas as suas paredes densas e sóli-
das que se rasgam de modo muito sucinto e controlado, apenas com o intuito 
de dar a luz suficiente que os espaços interiores precisam. No entanto, este 
bloco maciço apresenta um interior muito aberto, para onde são orientadas 
todas as aberturas dos diferentes espaços caraterizadores do edifício. 
A separação entre o que é o exterior e o interior é de certo modo, muito mar-
cada pela quantidade de luz projetada nos espaços. Se por um lado surgem 
aberturas muito reduzidas nas fachadas exteriores que limitam esta relação, 
por outro surge no topo um grande terraço que permite uma vista e um contac-
to diretos e aliciantes com toda a envolvente, correspondendo ao lugar onde 
circulavam as  sentinelas.
Na arquitetura, os instrumentos de trabalho, são exatamente todos os que 
contribuem para a produção de espaços e atmosferas intensas distintas, como 
é o caso da sua função, forma, dimensão, contraste entre luz e sombra, ma-
teriais, sons e cheiros do próprio lugar, que potenciam o lugar permanecendo 
na memória de quem os habita. O Forte de São João Batista, para além de 
todas as qualidades espaciais, também abunda em informação histórica de 
episódios nele vividos, e por muitos desconhecidos.
Apresenta um total de dois andares e de uma cobertura transitável em terraço, 
que se organizam em torno de um espaço central aberto, denominado por 
praça de armas. 
Na generalidade do seu conjunto sempre manteve o desenho original, sofren-
do maioritariamente as alterações nos seus interiores, e em algumas, funda-
mentadas pela adaptação dos espaços a novos programas. 
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Importa referir que em todas as intervenções, sempre houve um grande cuida-
do e preocupação com o espírito inicial do edifício.
Pousada | Século XX
Iniciou o seu funcionamento como pousada de luxo em 1954, acolhendo todos 
os anos pessoas de entidades oficiais com uma certa importância, como era o 
caso de António de Oliveira Salazar, que escolhia este edifício erguido na ilha 
de Sonho, como paragem obrigatória nas suas férias.
Nesse sentido, as suas instalações foram alteradas e adaptadas de modo a 
reunir as melhores condições possíveis, neste lugar um pouco limitado, tor-
nando-o num lugar prestigiado e de excelência.  
Permaneceu desta forma até 1970, período em que faleceu o principal res-
ponsável pela pousada, motivo que forçou o seu encerramento, por não achar-
se mais ninguém que se responsabilizasse por ela.
Após o 25 de Abril de 1974 foi vandalizado. Levaram grande parte dos materi-
ais, como o sino da capela, localizado no terraço e algumas peças de loiça da 
cozinha, ambos de grande importância.
Casa Abrigo | Século XXI
No ano 1976, um grupo de residentes de Peniche uniu-se e fundou a atual 
associação Amigos da Berlenga, sob a responsabilidade de “Luís Nazareno”, 
conduzindo a reabertura do edifício como casa de abrigo, que se tem mantido 
até hoje. 
Os espaços mantiveram-se praticamente iguais aos da pousada, apesar de 
com condições mais precárias. 
Assumiu a função de turismo rural, albergando todos os anos vários turistas 
fascinados com a natureza e o silêncio que se faz sentir no seu interior.
Fig 113. Vista da Fortaleza de São João Batista, copi-
ada pelo lado do porto de embarque, (1811). Arquivo 
do Gabinete de Estudos Arqueológicos da Engenharia 
Militar.
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Fig 114. Forte de São João Batista antes das obras de 
adaptação a pousada, (1952). Arquivo da Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais.
Fig 115. Forte de São João Batista depois das obras de 
adaptação a pousada, (1954). Arquivo da Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais.
Fig 116. Forte de São João Batista na atualidade, 
(2014). Direção-Geral do Território.
Planta da Pousada
Escala 1.600
          
 






4. Sala de estar
5. Receção
6. Sala de jantar
7. Cozinha















































Planta da Casa de Abrigo
Escala 1.600
          
 







5. Sala de estar









15. Sala do gerador

















































Cortes e Alçados Gerais  da Casa de 
Abrigo
Escala 1.450
(Baseado nos levantamentos realizados 





7.4. Evolução dos Espaços desde a sua génese até a atualidade
A análise  evolutiva deste edifício foi possível através de entrevistas com an-
tigos utentes do Forte, atuais membros do staff da associação responsável: 
associação Amigos da Berlenga, e através da consulta de desenhos e docu-
mentos escritos. Conscientes de que a sua estrutura está bastante alterada, 
achou-se necessário analisar a evolução dos espaços, de modo a entender 
quais as principais alterações realizadas, e de que forma o edifício albergou 
outros programas diferentes do inicial, permitindo a sua manutenção.
O edifício era composto por duas alas na parte norte e oeste, construí-
das em sobreposição, adossadas às paredes (norte e este) e em níveis 
diferentes, onde se organizavam os diferentes espaços. De planta retangular 
simples, eram repetidos sucessivamente em banda e unidos por um corredor 
de transição.
O piso inferior (térreo) permitia o acesso á primitiva casa de guarda e posterior-
mente ao pátio (a este), aos quartos e instalações sanitárias (a sul) e á capela 
e respetiva sacristia (a este). Por sua vez, o piso superior possibilitava não só 
o acesso aos restantes quartos, como também aos adarves e ao terraço do 
edifício.
O outro lado do edifício era delimitado por uma muralha de espessura elevada 
de aproximadamente 2,90 metros, que permitia que a mesma fosse habitável 
(a este e sul), encerrando o pátio central. 
Estes espaços, apesar de em dimensões mais reduzidas, também apresen-
tavam uma planta retangular irregular simples, que  perfurava a muralha, no 
intervalo entre cada conjunto de duas canhoeiras.
Sobre o pátio central, foi erguido um edifício designado por armazém de man-
timentos e paiol, que inicialmente estava ligado ao conjunto por partes de mu-
ralha, demolidas posteriormente na adaptação do Forte a pousada. 
Século XVII | Século XX | Século XXI
Portão de Acesso
Á semelhança das estruturas de defesa erguidas em Peniche e estudadas 
anteriormente, também estava condicionado pela presença de um fosso 
aquático, que dificultava não só o seu acesso como uma possível aproxi-
mação á muralha. O fosso era escavado e delineado pela própria rocha do 
ilhéu, sobre o qual o Forte se ergueu, atribuindo-lhe uma forma bem integrada 
na natureza. 
Independentemente de na atualidade a ponte que o atravessa ser cons-
truída em alvenariafig.116, acredita-se que na sua génese correspondesse a 
77 A lápide do Forte tem uma inscrição que refere a 
data da conclusão das suas obras.     
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uma pequena plataforma de madeira, que poderia ser elevada ou não, de 
modo a permitir ou impedir o acesso ao interior. 
Através da evolução de fotografias captadas em datas diferentes,tornou-se 
possível entender a evolução da proteção lateral da ponte, que começou por 
ser inexistente, passando a ter uma estrutura em madeira e posteriormente em 
ferro, respetivamente.
O acesso faz-se por um portão, de vão retangular, aberto sobre a fachada 
noroeste e coroado por uma lápide77.
Corpo de Guarda | Receção
O primeiro espaço a surgir no piso térreo do Forte correspondia ao corpo de 
guarda. Estes espaços já eram conhecidos na idade média, quando se acha-
va necessário a salvaguarda dos portões das principais cidades ou castelos, 
razão que leva ao seu aparecimento nas estruturas de defesa.
Localizava-se sempre junto das entradas principais, e como o próprio nome 
indica “guardava” o edifício através do controle dos acessos. 
Geralmente era o soldado presente neste lugar que controlava a elevação da 
ponte anteriormente referida.
Este espaço foi sendo utilizado em várias construções, como é o caso de esco-
las, hospitais, hotéis, surgindo como portaria, lugar que controlava as entradas
Fig 117. Ponte de acesso ao Forte, fotografia da autora, 
2015
Fig 118. Portão de acesso sem proteção, (s/ data). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 119. Portão de acesso com proteção em madeira, 
(s/ data). Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais
Fig 120. Portão de acesso com proteção em metal, 
fotografia da autora, 2015
78 Forte da Ilha da Berlenga, (1895). Arquivo do Gabi-
nete de Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar.
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e saídas das pessoas num determinado lugar.
Apenas possuía a abertura de uma janela (a norte), e de duas portas que fa-
ziam a transição para o exterior (ilha) e para o interior (praça de armas).
Por estar logo á entrada do edifício, foi adaptado a receção da pousa-
da, permitindo-a receber, quer os utentes, quer os visitantes, mantendo-se 
assim até a atualidade. 
Não sofreu grandes alterações, apenas se evidenciou a construção de um 
anexo,fig.120 junto á única abertura (a norte) destinado ao rececionista, de modo 
a auxiliar a sua função, a abertura de uma porta (a este) que facilitasse o aces-
so á sala de refeições, correspondendo na sua génese á capela de São João 
Batista, e a abertura de uma porta (a sul) que permitia o acesso á sala de estar, 
correspondendo na sua génese ao quartel de guarnição.
Dispunha de três bancos que também tinham a função de arca, de uma ima-
gem de São João Batista antiga construída em pedra e de uma lanterna.
 
Uma das plantasfig.122 existentes sobre o Forte78  refere-se a este lugar como á 
cozinha do Forte. Acredita-se que seja verdade  pela existência de uma lareira 
numa fotografiafig.122 antiga do mesmo espaço. A mesma deve ter sido destruí-
da na sua adaptação a pousada.
Hoje o espaço mantem-se amplo e livre á passagem, permitindo um fácil aces-
so aos restantes, através do corredor (a sul).
Na fachada (a sul),fig.124 apesar de ter sido encerrada, a abertura (no lado es-
querdo) que permitia o acesso á sala de estar da pousada ainda está evidente, 
servindo agora de arrumo em prateleiras.
 
Fig 121. Receção do Forte, fotografia da autora, 2015
Fig 122. Planta do Forte da Ilha da Berlenga, (1895). 
Arquivo do Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
Engenharia Militar
Fig 123. Cozinha do Forte, (s/ data). Arquivo da Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
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Capela | Sala de Jantar | Sala de Estar
No piso térreo, mas no lado oposto (a este), como já foi referido anteriormente, 
encontra-se o espaço que em tempos terá sido referido como a capela do 
Forte. 
Este espaço sagrado destinava-se ao auxílio espiritual dos militares resi-
dentes no seu interior, que possuíam a função da defesa de um determi-
nado território. Nas horas de maior sofrimento e perturbação, recorriam 
a este espaços isolados, e através da oração e adoração ao divino, implo-
ravam ajuda e ânimo para superar as dificuldades e inseguranças do quotidi-
ano.
São poucas as referências feitas sobre construção da capela, estando parte 
das existentes, divulgadas no site da DGEMN incorretas, já que a refe-
rem como sendo o edifício central erguido sobre a praça de armas, que na 
verdade corresponde ao antigo armazém de mantimentos. 
A análise de plantas mais antigas no tempofig.122, comprovam o sítio efetivo 
correspondente á capela e respetiva sacristia.
Apresenta-se com uma planta retangular simples, orientada a este-oeste que 
beneficia de duas aberturas na sua fachada principal voltada para a praça de 
armas (a sul) correspondentes a uma janela e á porta de acesso, e de uma 
abertura de dimensões mais reduzidas (a norte) por estar voltada para o exte-
rior. Apesar das sucessivas intervenções de que foi alvo, a sua cobertura em 
abóbada de berço sempre se manteve caiada.
Quando foi entregue á DGEMN para a urgente reparação da estrutura, foi 
submetida a algumas alterações, sempre com o cuidado em manter os ele-
mentos que testemunhavam a sua existência, como lugar de oração: a 
pia de água,fig.125 localizada junto á porta de entrada, como é comum nas 
capelas mais antigas, e o sino,fig.127 assente no topo do terraço, alinhado 
Fig 124. Receção do Forte, fotografia da autora, 2015
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com a mesma divisão e suportado por duas colunas ainda existentes. 
O segundo elemento desempenhava duas funções: a de apoio á capela 
chamando os militares para as cerimónias religiosas, e de apoio á defesa da 
ilha, servindo de alerta. 
Estes elementos mantiveram-se durante algum tempo, até o edifício ter sido 
adaptado a pousada, em que a pia surge em diversas fotografias antes e de-
pois das respetivas obras, sendo desconhecida a data do seu roubo. 
O sino acabou por desaparecer no período em que o edifício foi assaltado, 
depois de deixar de exercer as suas funções de pousada.
Atualmente apenas restam alguns vestígios dos mesmos.figs. 126 e 128
A capela é revestida por um painel de azulejos, numa faixa de 0,90 metros 
a partir do rodapé em mármore de 0,20 metros de altura, mantendo-se da 
mesma forma ao longo do tempo. Este tipo de material apenas foi aplicado 
nas obras de adaptação a pousada uma vez que na sua génese as paredes 
apenas eram caiadas.Um fator interessante deste revestimento é o facto de 
se relacionar intimamente com o lugar onde foi aplicado, através da represen-
tação de diferentes tipos de peixes,fig.129 numa alusão imediata ao mar.
O espaço correspondente ao altar, lugar onde estava exposto a figura do San-
to São João Batista, foi alterado e encerrado para permitir a construção de 
uma lareira. 
Fig 125. Pia da capela, (s/ data). Arquivo da Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 127. Sino da capela, (s/ data). Arquivo da Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 126. Vestígio da pia , fotografia da autora, 2015
Fig 128. Vestígio do sino , fotografia da autora, 2015
Fig 129. Pormenor do painel de azulejos, (s/ data). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Apesar de ser muito fresco no Verão, no inverno o Forte é muito húmido, tor-
nando-se necessário a construção de lareiras nos espaços comuns, como 
meio de aquecimento local. 
Na mesma altura também se fechou a reentrância localizada ao lado da janela, 
na fachada (a norte) que possivelmente se destinava a colocação da imagem 
de um santo.
Na mesma intervenção, alterou-se a fachada principal orientada para a praça 
de armas (a sul), em razão de nos desenhos e fotografias anteriores às obras 
de adaptação a pousada,fig.134 o lugar da atual janela e porta se encontram 
invertidos. 
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Fig 130. Capela, (s/ data). Arquivo da Direção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 131. Capela em obras, (1953). Arquivo da Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 132. Sala de jantar da pousada, (anos 60). Fotogra-
fia cedida por Francisco Reiner
Fig 133. Sala de estar da casa de abrigo, fotografia da 
autora, 2015
Fig 134. Fachada da capela durante as obras, (1953). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 135. Fachada atual, fotografia da autora, 2015
79 Embora nunca tenha saído da sacristia, tal peça ain-
da está guardada no museu municipal de Peniche, em 
bom estado de conservação aguardando ser exposta 
num espaço adequado á sua história.
80 É nítido que o acesso ao quarto não foi pensado nem 
trabalhado, uma vez que é feito pela sala de arrumos. 
164
Para quem tem a oportunidade de analisar a atual fachada, também é possí-
vel distinguir esta alteração, através dos materiais aplicados  que estão dispos-
tos de modo diferente.
Ainda no tempo em que o edifício tinha a função de pousada, este espaço 
tornou-se reduzido para o número de pessoas hospedadas, originando a cons-
trução de outra sala para as refeições, no edifício central da praça de armas, 
que podia ser interior e exterior.
Na atualidade, conhecido por “sala da lareira” ou “sala dos fantasmas”, este 
espaço é utilizado como a sala de estar,fig.132 função atribuída pela atual asso-
ciação responsável pelo Forte. 
As atuais paredes de pedra estrutural á vista, tornam-na num espaço muito 
escuro, desfavorável á leitura, acabando por estar na maioria das vezes vazio.
Sacristia | Cozinha | Sala de Estar
Adossada á capela (a este) estava a sacristia, espaço de dimensões reduzidas 
que dispunha apenas de uma abertura voltada a sul, para a praça de armas. 
Depois do assalto praticado sobre a imagem original de São João Batista co-
locada sobre o altar, foi construída uma réplica da mesma79 e exposta no seu 
interior.
Após a adaptação a pousada, foi aumentada e substituída pela instalação da 
cozinha da pousada. Da mesma forma que na sua conceção a sacristia servia 
de apoio á capela, a cozinha também servia de apoio á sala de jantar. 
Importa referir a construção de uma chaminé na parede(a este),fig.135  que cor-
respondia ao lugar onde estava colocado o fogão.
Este espaço que antes era apenas rebocado foi revestido todo com  azulejo 
branco.
Atualmente encontra-se novamente sem o revestimento em azulejo e divi-
dido em três espaços, em que os dois iniciais correspondem a arrumações 
e o terceiro a um quarto no lugar onde estava o antigo fogão da cozi-
nha.80 
Apesar de a sua chaminé ter desaparecido no interior do edifício, ainda per-
maneceu bem visível na sua cobertura. Apresenta a aplicação do mesmo 
Material, a tijoleira, testemunhando a sua construção em tempos mais antigos, 
no período de adaptação a pousada.
Fig 136. Cozinha durante as obras, (1953). Arquivo da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 137. Chaminé da cozinha, fotografia da autora, 2015
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Quartéis de Guarnição | Sala de Estar| Quartos
Enquanto estrutura militar, todas as restantes divisões que compunham a ala 
(a oeste) do edifício, em ambos os pisos, correspondiam aos quartéis.
Tratando-se de espaços privados, funcionavam como o lugar de repouso  dos 
soldados alojados no Forte.
Apesar de apresentarem uma configuração idêntica, os acessos e percursos 
têm funcionado de modo diferente. 
Inicialmente, o acesso aos quartéis existentes no piso térreo era feito pelas 
portas viradas para o pátio central. Por se tratarem da única abertura no interi-
or dos espaços, tinham duas funções: a de acesso e a de iluminação natural. O 
corredor existente apenas funcionava como um lugar de passagem. 
A existência de uma escada comum, aberta na mesma fachada (a este)  per-
mitia subir até ao segundo piso e aceder aos restantes quartéis. 
Neste caso os espaços já usufruíam de duas aberturas, uma  na fachada (a 
este) que permtia a iluminação natural, e outra (a oeste) que  permitia o seu 
acesso coberto, através do corredor comum.
 
Fig 138. Cozinha da pousada, (s/ data). Arquivo da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 139. Quarto , fotografia da autora, 2015
Fig 140. Fachada antes das obras, (s/ data). Arquivo da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 141. Fachada atual , fotografia da autora, 2015
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Ainda assim, os difíceis acessos ao edifício e o mau estado em que se encon-
trava, motivaram no período de adaptação a pousada, a alteração dos percur-
sos interiores, e da respetiva fachada (a este). 
No piso térreo foram rasgados, na parede (a oeste) do corredor, novos aces-
sos aos espaços dos quartos, substituindo as aberturas que inicialmente cor-
respondiam a portas, por janelas similares às do piso superior. Também se 
construiu uma nova escada, que ligada á existente, possibilitava o acesso 
interior ao piso superior.
Deste modo, para além de todos os acessos aos espaços desta parte do edi-
fício, em ambos os pisos, passarem a ser interiores, também se organizavam 
da mesma forma. 
Foi a consulta de desenhos e fotografias com uma data mais recuada, que 
permitiu identificar esta alteração.
Na maioria dos casos, mantiveram a função: a de quarto, com exceção do 
primeiro que enquanto pousada foi adaptado a sala de estar, e das que atual-
mente se apresentam como instalações sanitárias, não existentes na altura e 
necessárias.
Enquanto na sala de jantar e na cozinha da pousada foi necessária a cons-
trução de duas lareiras na parede (a sul), respetivamente, no caso da sala 
de estar da pousada o mesmo não foi necessário, uma vez que já lá existia 
uma. Provavelmente, foi esse elemento construtivo que motivou a demolição 
da parede interior existente e posterior adaptação a sala de estar comum. 
Estes elementos construtivos tornavam cada lugar mais acolhedor, principal-
mente nos períodos mais frescos. 
Voltada para o interior da praça de armas, apresentava uma boa iluminação 
natural que a tornavam num lugar agradável.
O acesso passou a ser feito a partir do corpo de guarda (a sul).
Fig 142. Sala de estar da pousada, (s/ data). Fotografia 
cedida por Francisco Reiner.
Na sua adaptação a casa de abrigo, foi construída novamente uma parede, 
mas num lugar diferente da inicial, que divide esta área em duas partes, de 
modo a disponibilizar-se mais dois quartos. Esta alteração provocou o total 
desaparecimento da lareira, não só interior como também exterior, por não se 
achar necessária a sua utilização.
Os restantes espaços que mantiveram a função de quarto81, dispunham de 
uma ou duas camas, consoante o que o espaço permitia, um roupeiro, mesas 
de cabeceira, bancos, toalheiros e de lanternas. Cada conjunto de quatro quar-
tos era apoiado por um quarto de banho.
Quartéis de Artilheiros | Quartos
Todo o conjunto é definido por um pano de muralha, rasgado por nove canho-
eiras sobre o qual estavam dispostas as diferentes bocas de fogo.
Nas construções militares existem três tipos de canhoeiras: as que se 
localizam no interior do corpo da cortina, as que se localizam no interior e no 
topo, dispostos em diferentes níveis, e as que se localizam apenas no topo, 
correspondendo á evolução do seu desenho, desde o primeiro esboço até ao 
traçado definitivo respetivamente.
Como o Forte de São João Batista é datado no século XVII, ainda apresenta 
uma muralha de transição, em que as canhoeiras rasgam o corpo da cortina, 
permitindo a existência de um caminho de ronda no seu topo, onde circulavam 
os soldados sempre que vigiavam a sua periferia.
A elevada espessura da muralha, permitiu que a mesma fosse habitada, de-
senhando vários compartimentos, destinados ao alojamento das peças de ar-
tilharia e dos artilheiros, que lhe atribuíram o nome.
Apesar de estas divisões apresentarem dimensões muito reduzidas, a partir 
do período em que o edifício foi adaptado a pousada têm sido utilizados como
81 Os espaços correspondentes aos quartos são os 
que têm sido alvo de maior intervenção, por se tratarem 
de lugares que exigem o mínimo de condições possíveis 
uma vez que posteriormente irão ser alugados a vários 
turistas. A entidade responsável envidou todos os es-
forços para a manutenção do reboco e pintura, recor-
rendo em 2012 á aplicação de placas em pvc de cor 
branca, em todos os espaços de dormir.
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Fig 143. Camaratas, (s/ data). Arquivo da Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 144. Quarto da pousada, (s/ data). Arquivo da Di-
reção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 145. Quarto, fotografia da autora, 2015
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Figs 146 e 147. Alçado do quarto, fotografia da autora, 
2015
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quartos, com exceção de um (a sul), que por apresentar dimensões mais 
reduzidas tem funcionado como instalação sanitária, servindo de apoio
aos restantes espaços. 
Por serem locais mais isolados e profundamente ligados com a envolvente do 
edifício, a experiência provocada no seu habitar é única. A partir dele há uma 
verdadeira relação com os sons e cheiros do mar e dos animais. O vento fres-
co entra pelos pequenos vãos, que interrompem a muralha e que fazem a res-
petiva iluminação natural de modo controlado. A vistafig.148 estende-se por todo 
o oceano atlântico, e durante a noite espelha as estrelas existentes no céu. 
A partir dele, e quando o tempo permite, torna-se possível avistar a península 
de Peniche que testemunha a relação mantida entre ambos.
Por se tratar de turismo rural, os espaços apenas estão equipados de cama, 
almofadas, mesas de cabeceira e pequenos móveis de arrumação, obrigando 
os utentes a levar a respetiva roupa de cama.
Latrina
Inicialmente, o único lugar destinado às instalações sanitárias da época locali-
zava-se no piso -1, alinhado com os dois corredores de transição do edifício. 
Na época os sistemas de esgotos eram inexistentes, razão que leva a cons-
trução de vasos sanitários, que enviavam os dejetos diretamente para o mar. 
Este espaço nunca foi adaptado a novas funções, mantendo apenas o acesso
Fig 148. Vista a partir do quarto, fotografia da autora, 
2015
Figs 149 e 150. Quartos, fotografia da autora, 2015
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á varanda, presente na sua extremidade, servindo muitas vezes de prancha, 
a partir do qual os turistas corajosos se lançam em direção às águas límpidas 
do oceano.
Apresenta uma planta labiríntica e com uma altura muito reduzida de aproxi-
madamente 1,80 metros, que dada a ausência de aberturas é dos lugares 
mais escuros do Forte.
Não possui qualquer tipo de reboco nas paredes, nem janelas a proteger as 
aberturas nele existentes. 
Inicialmente apresentava-se como um túnel mais largo, de cobertura em 
abóbada de berço, onde foram construídos arcos, ao centro do mesmo, sepa-
rando o local das latrinas da respetiva passagem e tornando-o num espaço 
não só de altura como também de largura muito reduzida.
Atualmente é a partir desta divisão que se recolhe a água salgada do mar, 
para posteriormente ser transformada em água doce e utilizada nos diferen-
tes espaços do Forte. 
Essa necessidade conduziu o prolongamento da plataformafig.156  da praça de 
armas (a sul) enquanto casa de abrigo, e a construção de um anexo subterrâ-
neo, onde foi realizado esse processo de transformação das águas.
Casamata
As plantas do Forte de São João Batista só referem a existência de uma casa-
mata, a norte da praça de armas. 
Na arquitetura militar este espaço era coberto, geralmente de estrutura aboba-
dada, situada nos flancos dos baluartes, como é o caso da casamata do Forte.
Figs 151. Varanda das Latrinas, (2004). Fotografia cedi-
da por Gustavo Carvalho.
Figs 152. Latrinas, (s/ data). Arquivo da Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 153. Latrinas, fotografia da autora, 2015
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Fig 154. Praça de armas antes das obras, (1952). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 155. Praça de armas depois das obras, (1954). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 156. Praça de armas, fotografia da autora, 2015
Podiam ter duas funções distintas: permitir  o alojamento de peças de artilharia 
(passiva), ou funcionar como um ponto de defesa fechado, a partir do qual se 
disparavam canhões contra o inimigo (ativa).
Acredita-se que no espaço em estudo se tratava de uma casamata ativa, já 
que apresenta na fachada (a norte) do edifício dois vãos de maior dimensão 
que os restantes, permitindo a colocação dos canhões. 
O seu acesso era feito a partir de duas aberturas existentes na fachada (a 
norte),figs.157 orientada para a praça de armas encontrando-se atualmente en-
cerrada, e sem qualquer tipo de utilização.
Praça de Armas | Pátio Central
Como já foi referido, os diferentes espaços do edifício organizam-se em torno 
de um espaço central, designado por praça de armas. 
Esta área livre de trânsito, era o local de concentração dos soldados, especial-
mente quando havia o risco de invasão, a partir da qual organizavam as suas 
funções na respetiva defesa. 
Alguns desenhos e fotografias iniciais, mostram que antigamente estavam pre-
sentes no seu interior algumas muralhas que a atravessavam, articulando o 
edifício central com o restante conjunto. 
No entanto, e após a intervenção da Direção Geral dos Edifícios e Monu-
Fig 157. Acesso da casamata antes das obras, (1952). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 158. Acesso da casamata depois das obras, (1954). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 159. Acesso da casamata , fotografia da autora, 
2015
mentos Nacionais, as muralhas foram demolidas por terem-nas considerado 
paredes antigas sem qualquer utilidade ou valor tradicional.82 Esta demolição 
permitiu a limpeza e desobstrução de toda a praça possibilitando uma melhor 
circulação interna. 
No que diz respeito aos edifícios, passaram a existir duas estruturas distintas 
e não um conjunto interligado.
Pela forma como foi desenhada funcionou como uma antessala da pousa-
da83, que recebia os seus visitantes antes que estes tenham percorrido
os espaços interiores que a compõem.
Na atualidade, a área em frente ao edifício central (a norte) funciona como 
esplanada, permitindo quer aos visitantes quer aos utentes permanecer nela.
Na área na retaguarda do edifício central (a sul) foi embutido um forno,  no 
canto esquerdo (a oeste) da muralha.84  
Nestas áreas foi necessário a regularização dos pavimentos que per-
mitisse boas condições no acesso aos diversos espaços. Para isso 
construíram várias plataformas, que venciam a diferença de cotas, através de 
alguns vãos de escada novos.
Todos os materiais necessários e existentes no interior do Forte, foram trans-
portados em pequenas embarcações, que ancoravam no cais  adjacente ao 
próprio edifício.
Paiol e Armazém de Mantimentos 
Cisterna e Sala de Refeições | Cozinha e Sala de Refeições
A análise de fotografias e plantas mais antigas, permitiu concluir que o edifício 
erguido ao centro da respetiva praça, funcionava como o armazém de manti-
mentos. Como o próprio nome indica destinava-se ao arrumo e conservação 
dos alimentos, que serviam os soldados presentes no Forte, durante um deter-
minado período de tempo.  
Apesar de não se saber ao certo se corresponde á realidade, surgiram in-
formações,85 que se referiam o mesmo edifício, como o inicial paiol do 
Forte. Na verdade a sua localização central, permitia o fácil abasteci-
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Fig 160. Muralha (a sul) antes das obras, (s/ data). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 161. Muralha (a este) antes das obras, (s/ data). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 162. Muralha (a norte) antes das obras, (s/ data). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 163. Forno, fotografia da autora, 2015
82 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios nacio-
nais; (1953), O Forte da Berlenga, boletim nº74, p.19
83 Idem, Ibidem, p.15
84 Muito utilizado pelos utentes para cozer pão com 
chouriço. Informação dada por Gustavo Carvalho. 
85 Nas construções adossadas à muralha exterior 
funcionavam as antigas casamatas, no corpo prismático 
central o paiol.
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Fig 164. Praça de armas (a sul) antes das obras, (1952). 
Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais
Fig 165. Praça de armas (a sul) depois das obras, 
(1954). Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais
Fig 166. Praça de armas (a sul), fotografia da autora, 
2015
Fig 167. Praça de armas (a este) antes das obras, 
(1952). Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais
Fig 168. Praça de armas (a este), fotografia da autora, 
2015
Fig 169. Praça de armas (a norte) antes das obras, 
(1952). Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais
Fig 170. Praça de armas (a norte), fotografia da autora, 
2015
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86 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios nacio-
nais; (1953), O Forte da Berlenga, boletim nº74, p.21
mento das bocas de fogo, localizadas em todo o seu perímetro, o que leva a 
crer que tal suposição seja verdadeira.
Na arquitetura militar, esta estrutura destinava-se ao armazenamento das mu-
nições necessárias, para o abastecimento de instrumentos de defesa.
Sabe-se que nas obras de adaptação a pousada, sofreu grandes altera-
ções, uma vez que parte do edifício (a norte) foi demolida, permitindo que a 
área em frente, utilizada como antessala do edifício, tivesse dimensões mais 
amplas. 
Para além disso, a fachada (a norte) permaneceu aberta, permitindo a sua 
utilização, como esplanada.
O escasso e limitado acesso á água potável, exigiu a  construção de cisternas 
que permitissem reservá-la e guardá-la para a sua utilização no quotidiano.
Para além da cisterna construída sobre o terraço, não existia mais nenhum 
depósito de água, motivando, no decorrer das obras de adaptação a pousada, 
a construção de uma segunda cisterna, com dimensões superiores ao atual, 
que recolhesse e conduzisse a água da chuva através de um sistema de en-
canamento, para o seu consumo próprio. 
Nas descrições feitas sobre as obras, no boletim da Direção Geral dos Edifí-
cios e Monumentos Nacionais, nº74, alusivo ao Forte em estudo, também fize-
ram referência ao paiol (a sul), como pertencendo ao edifício central, sobre o 
qual foi construída a segunda cisterna.
Foi a única forma de acesso a água doce durante largos anos, até a ASAE ter 
encerrado o Forte, no ano 2009, pela falta de qualidade que a água  apresen-
tava. Nesse sentido, foi necessário encontrar outra solução que permitisse um 
acesso viável á água doce, evitando a utilização de cisternas.
Pouco tempo depois da reabertura do edifício, no ano 1961, foram realizadas 
obras de ampliação, em que o edifício central, utilizado como esplanada, teve 
de ser encerrado, para a adaptação a mais uma sala de refeições. A atual sala 
de jantar, apresentando-se com dimensões reduzidas, tornou-se insuficiente, 
face ao número de utentes existentes.
Para essa intervenção, seguiram uma inspiração que permitiu reservar um 
recanto confortável, rico do singular pitoresco local,86, utilizado-o  como sala de 
refeições com esplanada, que permitia aos visitantes que não se encontravam 
instalados, de fazer uma ou mais refeições de comida típica da região.
Nas intervenções feitas já enquanto casa de abrigo, a área  (a sul) da praça 
de armas, localizada na retaguarda do edifício central, que era ampla, recebeu 
uma nova construção adossada ao edifício existente, tornando-a mais reduzi-
da.
A área correspondente ao paiol e á restante área do armazém de mantimen-
tos, na atualidade tem sido utilizada como cozinha, sala de refeições e bar do 
Forte.
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Fig 171. Armazém antes da demolição (a norte), 
(s/ data). Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais
Fig 172. Armazém depois das obras (1953). Arquivo da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 173. Sala de refeições da pousada, (s/ data). 
Fotografia cedida por Francisco Reiner.
Fig 174. Sala de refeições, fotografia da autora, 2015
Fig 175. Esplanada da pousada, (s/ data). Fotografia 
cedida por Francisco Reiner.
Fig 176. Esplanada, fotografia da autora, 2015
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7.5. Evolução dos Sistemas Hídricos e Elétricos
Sistema de Distribuição de Água
Dado o afastamento que o Forte apresenta do continente, e uma vez que está 
circundado de mar, é normal que o acesso á água potável tenha sido inexis-
tente. Para além disso, a própria configuração do terreno e a existência de 
inúmeras frações de rocha, conduzem as águas da chuva a um total desper-
dício.
Pensou-se na hipótese de um escoamento da água da chuva, nas áreas so-
branceiras ao Forte, em direção a um ponto estável sobre a superfície do ter-
reno, que devidamente conduzidas por caleiras permitisse a sua concentração 
e conservação em reservatórios.
No entanto, o mesmo relatório mostrou que o considerável e constante fendi-
mento do terreno, não permitia a sua captação, escoando-a aceleradamente 
em direção ao mar. Deste modo, a única possibilidade existente foi exclusiva-
mente a construção de cisternas.
Cisternas
A dificuldade do abastecimento pelas águas subterrâneas já tinha sido notada 
pelos antigos construtores da “Fortaleza”,87 que desde cedo estudaram várias 
possibilidades para o abastecimento de água potável, originando a construção 
de uma cisterna no seu interior, que recolhia as águas da chuva.
Este era o método mais utilizado e habitual nas estruturas deste tipo, servindo 
quer os utilizadores do edifício quer os habitantes da periferia, que no caso de 
estudo correspondia aos pescadores ali residentes.
Construída sobre o terraço do Forte (a norte), a primeira cisterna apresentava 
uma capacidade de 7m³,88 considerada reduzida assim que se iniciaram as 
obras de restauro e consolidação do conjunto, em 1953.
Uma vez que nesse ano era a única cisterna existente, rapidamente se tornou 
insuficiente no abastecimento das pessoas que ali se encontravam alojadas, 
assim como nos próprios trabalhos realizados. Aproveitaram o momento para 
a construção de uma segunda cisterna,89 sobre o lugar do antigo paiol,90 com 
capacidade superior e suficiente para o fim a que se destinava.91   
Na atualidade apenas é permitido o seu acesso por uma abertura existente no 
pavimento do atual bar e sala de refeições.
Ambas as cisternas comunicavam entre si por uma ligação no nível inferior 
onde surgia a descarga da água.
Foi construída uma terceira cisterna, mais afastada das restantes sobre o 
cume da ilha da Berlenga. Ligada às existentes fornecia água, sempre que a 
existente não fosse suficiente.
87 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios na-
cionais; (12 de Setembro de 1950), Relatório nº146, 
Abastecimento de água potável à Berlenga; Ministério 
das Obras Publicas, Laboratório da Engenharia Civil.  
88 Idem, Ibidem  
89 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios nacio-
nais; (1960), Memória descritiva da obra de Pousada da 
Berlenga-Conclusão da cisterna-Alvenarias
90 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios na-
cionais; (12 de Setembro de 1950), Relatório nº146, 
Abastecimento de água potável à Berlenga; Ministério 
das Obras Publicas, Laboratório da Engenharia Civil   
91 Na adaptação do Forte a pousada houve um remate 
exterior da cisterna do paiol, a fim de permitir a con-
strução de uma sala de jantar ao ar livre.
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No início da construção do edifício, não existia água canalizada, sendo 
necessário a recolha nos reservatórios existentes, e o transporte através de 
jarros, permitindo satisfazer as necessidades de consumo dos utentes.
Foi nas obras de adaptação a pousada, que estando a estrutura tão degrada-
da, aproveitaram para organizar vários sistemas de distribuição de água, por 
todos os espaços do edifício, quer salgada quer da doce, estando indepen-
dentes uma da outra.
Circuito de Água Doce
Inicialmente correspondia á existente nas cisternas, destinada ao abasteci-
mento de lavatórios, chuveiros e outros serviços na cozinha.
Esta água era utilizada para trabalhos mais específicos como lavar os alimen-
tos, a roupa e até na própria higiene dos utentes, por se tratar de uma boa 
água para o consumo.
Depois da sua utilização era lançada diretamente para o mar.
Circuito de Água Salgada
A água salgada, recolhida diretamente do mar e sem ser submetida a qualquer 
tipo de tratamento, destinava-se a descarregar as instalações sanitárias que 
passavam posteriormente por um processo de diluição, lançando os resíduos 
no mar a uma determinada distância da ilha.
No período em que as obras de restauro e construção foram terminadas, no 
ano 1954, o problema de captação de água ainda não estava resolvido. 
Dado que a água das cisternas não era suficiente para o número de pessoas 
que o Forte alberga todos os anos, teve de se recorrer ao processo de dessali-
nização, permitindo a recolha de água salgada existente em torno do Forte, e 
posterior transformação em água doce para consumo próprio.
Fig 177. Cisterna do terraço, fotografia da autora, 2015
Fig 178. Acesso á cisterna no interior da sala de 
refeições, fotografia da autora, 2015
Fig 179. Cisterna da ilha, (s/ data). Arquivo da Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Deste modo, sempre que necessário há um abastecimento de água própria 
para consumo.Todo o processo foi montado sobre  o piso -1,  anexo às antigas 
latrinas dos soldados.
Apesar de ainda permanecerem no edifício, as cisternas já não apresentam 
qualquer tipo de utilização.
Sistema de distribuição de luz elétrica
Em consequência da inexistência de luz artificial, o método original de ilumi-
nação do edifício, foi através de lanternas a petróleo, que eram transportadas 
pelo próprio utente para os locais que pretendia ir.
Em alguns documentos92 referentes ao mobiliário necessário no Forte, indicam 
a necessidade de existência de uma lanterna, no mínimo, por divisão. 
Só nas obras de adaptação a pousada, em 1953, é que fizeram a montagem 
de uma instalação elétrica completa93, em todos os espaços, incluindo o gera-
dor que permitia a distribuição de luz artificial.
No período em que foram realizados novos trabalhos no edifício, em 1961, não 
só instalaram a eletricidade no edifício central, que estava em falta, como tam-
bém substituíram toda a instalação  existente94, por já se encontrar em muito 
mau estado de conservação.
Atualmente, a sala onde foi colocado o gerador, situa-se no piso inferior á atual 
copa e cozinhas da casa de abrigo.
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Fig 180. Dessalinizador, fotografia da autora, 2015
Fig 181. Depósitos de água doce, fotografia da autora, 
2015
92 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios 
nacionais; (14 Outubro de 1952), Memória Descritiva, 
mobiliário da Pousada da Berlenga, Lisboa.
93 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios nacio-
nais; (1953), O Forte da Berlenga, boletim nº74, p.27      
94 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios nacio-
nais; (1961), Memória descritiva da pousada da Berlen-
ga: Projeto de ampliação das instalações elétricas.
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7.6. Materiais e Sistemas Construtivos utilizados
As técnicas construtivas utilizadas, na construção de edifícios, têm estado em 
constante desenvolvimento até á atualidade. Geralmente variam de acordo 
com o tipo de construção e com o próprio meio onde se insere. 
Na maioria das vezes, recorriam aos materiais existentes e extraídos do 
próprio local, onde o edifício estava inserido, por permitir uma maior facilidade 
de acesso. 
Similarmente, não existiam sistemas mecânicos de iluminação e venti-
lação, obrigando as próprias soluções arquitetónicas, aplicadas nos edifí-
cios, a responder às necessidades que o clima, ou outras condicionantes lo-
cais implicavam.
No caso em estudo, para além da sua função inicial de defesa ter condicionado 
as aberturas nas fachadas, permitindo uma iluminação natural dos espaços 
muito controlada, o elevado afastamento que apresentava do continente, 
também foi um fator importante na utilização dos materiais que a ilha poderia 
oferecer. Neste caso dominava o granito maciço com feldspato vermelho, de 
onde resulta o tom avermelhado apresentado no seu conjunto.95 Por se tratar 
de um material que compõe a totalidade da ilha, acabou por ser a base de toda 
a construção.
Este edifício erguido sobre um ilhéu rochoso e irregular, afastado algumas 
dezenas de metros da ilha principal96, no lado norte e oeste, estava assente 
sobre um embasamento vertical, e no lado sul e este, em talude.97
COBERTURAS
Exteriores
No exterior do seu conjunto é utilizado apenas um tipo de cobertura: a cober-
tura plana, apesar de o edifício central aparentar ter uma cobertura inclinada. 
A cobertura plana que rematou o edifício envolvente apresenta uma forma 
múltipla, respondendo aos ângulos da sua configuração.
Neste tipo de cobertura também se tornou necessário uma ligeira inclinação 
que permitisse o escoamento e condução das águas da chuva, para as 
calhas existentes no perímetro, e posteriormente aproveitadas para a primeira 
cisterna construída, no mesmo local.
Protegida pela regularização e aplicação de lajes de betão, dispostos em 
duas águas98,  tornou-se uma cobertura vantajosa, por proporcionar uma vista 
panorâmica de excelência sobre o mar.
Apesar de a cobertura do edifício central apresentar uma inclinação supe-
95 ANDRADE, Carlos Freire de; (2000), Os Vales Sub-
marinos portugueses e o Diastrofismo das Berlengas e 
da Estremadura, p.13  
96 Museu do Mar- Rei D. Carlos; (2002), Berlengas-res-
erva natural, p.37
97 REINER, Francisco e SANTOS, Raul; (2002), Ber-
lengas, a história e as estórias, p.153            
98 Idem, Ibidem, p.153      
Fig 182. Pormenor do Forte assente sobre o ilhéu, 
(s/ data). Arquivo da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais
99 REINER, Francisco e SANTOS, Raul; (2002), Ber-
lengas, a história e as estórias, p.164          
100 Idem, Ibidem, p.164        
101 Por vezes há uma certa confusão na distinção entre 
a abóbada e a abobadilha, já que o método construtivo 
utilizado é o mesmo, o que se altera é a espessura e 
o tamanho do tijolo, pois nas abóbadas é utilizado um 
tijolo estreito e comprido de pequenas dimensões, e 
nas abobadilhas já se utiliza um tijolo de dimensões 
superiores.
102 Na sua construção, é necessário o apoio de uma 
estrutura denominada por cimbre, geralmente em ma-
deira, que servindo de molde, permite suster o peso 
dos repetidos arcos construídos até a cobertura ficar 
consolidada. Os primeiros tijolos são sempre colocados 
no contorno da cobertura, seguindo uma direção ascen-
dente até o centro da mesma, onde posteriormente é 
fechada.   
103 Através da pressão que os vários blocos dispostos 
exercem uns sobre os outros, permitem que a curvatura 
se mantenha. 
104 REINER, Francisco e SANTOS, Raul; (2002), Ber-
lengas, a história e as estórias, p.153       
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rior á do terraço, e dispor de um sistema de telha em canudo, era suportada 
por uma estrutura interior igual á anterior referida: lajes de betão.
Interiores
A ausência de reboco na cobertura das formosas galerias,99  exposta em al-
gumas fotografias antigas, e captadas no período anterior e no decorrer das 
obras, permitiu concluir que as coberturas foram todas coroadas por abóbadas 
muito capazes100 com exceção das construções realizadas em datas posteri-
ores.
No caso de estudo utilizaram o tipo de abóbada101 mais conhecida, a de berço, 
que consiste na construção de um arco contínuo.102
Construídas em tijolo maciço, foram rebocadas e caiadas em branco, permane-
cendo desta forma até a atualidade.
Apesar da ausência de pintura na maioria dos espaços, houve a preocupação 
em manter o reboco.
PAREDES
Exteriores
Evidenciando a pedra como o principal material de construção, foi utilizada 
na conceção de todas as paredes e muros existentes na génese do edifí-
cio. Funcionou como um material denso e resistente, permitindo a estrutura 
permanecer na paisagem, apesar de em condições precárias.
Construídas através do seu emparelhamento irregular e de grande dimensão, 
eram apoiadas e suportadas por vigas ou arcos que emolduravam a parte 
superior dos vãos. 
O segundo elemento construtivo referido: o arco, construído em tijolo, para 
além de permitir uma melhor descarga de peso, também se apresentava como 
um importante elemento decorativo.103
As suas espessuras variavam entre os 2,90 e 1,30 metros, pertencendo a 
de maior valor á muralha orientada para  este-sul.
As fachadas orientadas a norte e oeste foram rasgadas, de forma irregular 
por pequenos vãos, com obreiras redondas adinteladas,104 apresentando dois 
Fig 183. Terraço antes das obras, (1952). Arquivo da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 184. Terraço, fotografia da autora, 2015
registos de tamanhos diferentes. 
As aberturas mais utilizadas, são as de dimensão reduzida que correspon-
diam ao sistema de iluminação natural dos espaços interiores do edifício. 
De dimensão superior surge apenas as aberturas da casamata que auxili-
avam a defesa da ilha.
No caso da fachada, (a sul e este), pertencente á muralha habitadada, foi 
rasgada para a colocação de canhoeiras, dispostas em intervalos regulares.105
Em consequência das fachadas exteriores do edifício manterem os materiais 
construtivos á vista, apresentam uma relação direta com a envolvente, inte-
grando-se o edifício plenamente na paisagem.106 
Interiores
Inicialmente todas as paredes interiores estavam rebocadas e pintadas a bran-
co, permitindo proteger o material estrutural, que era a pedra. 
No entanto, o desgaste constante a que o edifício tem sido submetido, devido 
às condições climáticas do meio onde se insere, tem provocado a ausência do 
mesmo, na maioria dos espaços interiores, como foi o caso da atual sala de 
estar e quartos.
Inicialmente as espessuras variavam entre os 0,63 e os 0,54 metros.107
No caso dos espaços atuais correspondentes á sala de estar, sala de re-
feições, cozinha, e instalações sanitárias, para além do reboco e caiação,108 
foram revestidas em azulejo. 
Este tipo de revestimento surgiu pela primeira vez na adaptação do edifício 
a pousada, aplicando-o em espaços comuns e de serviço como os referidos 
anteriormente.
Na atualidade a estrutura já perdeu praticamente todo o reboco projetado so-
bre as paredes, deixando os espaços sem iluminação e pouco acolhedores.
Consequentemente, a atual associação responsável pelo edifício, foi obrigada 
a melhorar os espaços dos quartos, de modo  a permitir o seu uso. 
Recorrendo a soluções mais económicas, aplicaram em todas as paredes in-
teriores, um revestimento em placas de pvc, de cor branca, que funciona como 
a parede inicial rebocada e pintada, que não se conseguia manter, permitindo
105  REINER, Francisco e SANTOS, Raul; (2002), Ber-
lengas, a história e as estórias, p.153       
106 Sempre que o edifício esteve exposto a novas in-
tervenções, foram-lhe empregues novos materiais, que 
permitem distinguir as alterações feitas em cada época. 
107 Quando o edifício foi adaptado a pousada foi 
necessária a construção de instalações sanitárias 
que iriam servir os restantes espaços. Neste período 
construíram anteparas de tijoleira  que permitiam a 
separação entre as cabines dos duches construídas no 
mesmo espaço. Neste caso, as paredes já apresenta-
vam uma espessura aproximada de 0,20 metros. 
108 O uso da cal foi recorrente, uma vez que todos os 
espaços interiores, depois de rebocados, levaram uma 
caiação á esponja com duas demãos. 
Fig 185. Pormenor da fachada depois dos arranjos, 
fotografia da autora, 2015




melhores condições de asseio.
PAVIMENTOS
Exteriores
O acesso ao edifício foi marcado pelo pavimento em calçada de seixos que a 
ponte apresenta109, no qual também se utilizou o material granítico da ilha. O 
mesmo material também foi aplicado, em parte, na praça central.
Os restantes pavimentos exteriores, apresentavam áreas em terra batida  sem 
qualquer tipo de soalho, em betonilha110, e em lajes111 de betão, nos caminhos 
de acesso aos quartos por serem mais favoráveis.
São pavimentos resistentes que se têm mantido em boas condições, desde  a 
sua aplicação enquanto pousada até a atualidade. 
Inicialmente, só a a área onde estavam dispostas as bocas de fogo é que era 
pavimentada.
Interiores
Na conceção do edifício usou-se a tijoleira como o principal tipo de pavimento 
dos espaços interiores.Tratando-se de espaços de grande utilização, principal-
mente em períodos de defesa, era necessária a aplicação de um material forte 
que durasse bastante tempo.
Apesar de menos relevante, posteriormente também foram bastante utilizados 
nos espaços dos quartos, os pavimentos em madeira, principalmente no perío-
do em que o Forte exercia a sua função militar.
Na adaptação a pousada este tipo de pavimento deixou de ser utilizado,  man-
tendo apenas os pavimentos de tijoleira112. Nos espaços em que este pavimen-
to já não existia, reconstruíram-no de modo a assemelhar-se o mais possível 
com os originais.
Fig 187. Corredor da pousada, (1953). Arquivo da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
Fig 188. Corredor da casa de abrigo, fotografia da 
autora, 2015
109 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios 
nacionais; (s/ data), Memória descritiva: Adaptação a 
Pousada Turística do Forte de São João Batista na Ilha 
da Berlenga, trabalhos complementares.
110  Idem, Ibidem
111  MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios na-
cionais; (1953), O Forte da Berlenga, boletim nº74, p.21
112 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios 
nacionais; (s/ data), Memória descritiva: Adaptação a 
Pousada Turística do Forte de São João Batista na Ilha 
da Berlenga, trabalhos complementares.
Nos espaços comuns e de maior importância como era o caso da sala de es-
tar, sala de jantar e sala de refeições, foram aplicados mosaicos de cor creme 
que se destacavam das restantes.
Na atualidade e enquanto casa de abrigo, surgem vários tipos de pavimentos 
diferentes, por motivo de a principal preocupação se basear na manutenção do 
edifício, ano após ano, através de pequenas intervenções feitas gradualmente 
e mediante as possibilidades. 
Este fator gera um certo desleixo com a estrutura, por não haver a preocu-
pação de manter os mesmos tipo de pavimento em determinados espaços.
 
Têm  utilizado materiais de baixo custo, que permitam a sua fácil aplicação, 
motivando a atual presença de quatro tipos de mosaicos diferentes. 
Fig 189. Pormenor pavimento em tijoleira original, 
fotografia da autora, 2015
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7.7. Estado de Conservação
A conservação de um edifício só é possível se o mesmo continuar a ser utiliza-
do, permitindo a  salvaguarda da sua estrutura. 
No caso do Forte de São João Batista, foi exatamente no período de tempo 
em que esteve encerrado ao público e sem qualquer tipo de utilização, após o 
fecho da pousada, que atingiu um dos seus maiores estados de degradação. 
Os espaços que compõem um edifício precisam de ir recebendo alguns me-
lhoramentos, por muito insignificantes que sejam, de modo a evitar o desgaste, 
que tende em aumentar de modo gradual.
Uma das intervenções executadas no Forte, crucial na preservação da estru-
tura até a atualidade, foi feita pela Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais no ano 1953. Quando foi feita a análise do edifício não encontraram 
apenas lesões externas,  as mais visíveis, mas muitas outras e não menos 
graves que se escondiam e cresciam sem cessar, nos mais poderosos ele-
mentos vitais do seu conjunto estrutural.113
Começaram por restaurar a parte externa do edifício e construíram as partes 
que já estavam em falta, como era o caso da extremidade da muralha mais 
baixa, orientada a este e sul, consolidando o conjunto e impedindo a total 
erosão. A força que o mar projetava sobre o edifício era tão grande que os 
próprios andaimes construídos de forma sólida, viram-se despedaçados e ar-
rebatado pelas ondas.114  
As primeiras obras também permitiram estabilizar a parte interior do edificio
onde foi necessária a reconstrução geral dos rebocos,115 que não existindo 
deixavam a pedra estrutural á vista, e dos pavimentos de tijoleira que al-
guns vestígios existentes permitiram reconstituir fielmente.116
Terminados os primeiros trabalhos de consolidação e restauro dos espaços 
exteriores e interiores do edifício, iniciaram-se os que iriam permitir a sua 
adaptação a pousada.
Tratando-se de um edifício que iria servir de alojamento a vários utentes, foi 
indispensável a introdução de inúmeras paredes interiores divisórias que or-
ganizavam e desenhavam os diferentes espaços inexistentes e essenciais. É 
notável que a preocupação em manter a génese do edifício esteve sempre 
presente, uma vez que a alteração feita no seu interior, não o descaraterizou 
nem depreciou,117 conservando o seu aspeto geral.
Este restauro permitiu a revalorização de um monumento118  de caráter militar 
e tornou possível a conversão do Forte de São João Batista que estava esque-
cido, num lugar vivificado e agradável.
No período em que esteve entregue a António Cândido Parreira, principal res-
ponsável pela pousada, manteve a sua estrutura salvaguardada e em perfeitas 
condições de uso. No entanto, após a sua morte, sem a existência de alguém 
que permitisse a sua segurança, ficou novamente encerrada.
Durante os anos 90, o grupo da ENATUR, (Empresa Nacional de Turismo), 
ainda equacionou a possibilidade de elaborar um projeto para a reabilitação
113 MONUMENTOS, Direção Geral dos edifícios na-
cionais; (1953), O Forte da Berlenga, boletim nº74, p.18
114 Idem, Ibidem , p.18
115 Idem, Ibidem , p.20
116 Idem, Ibidem , p.20
117 Idem, Ibidem , p.20
118 Idem, Ibidem , p.14
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da pousada, que acabou por não se concretizar devido aos enormes encargos 
que a proposta iria ter, assim como a manutenção do edifício.119
Foi um grupo de habitantes de Peniche, que encantados e preocupados com 
este conjunto arquitetónico pertencente á sua terra, se propuseram a explorá-la 
voluntariamente durante o Verão, seguindo um modelo comunitário, em que 
todo o capital reunido serviria exclusivamente para a manutenção do Forte. 
Nos seguintes meses do ano, a estrutura poderia servir de apoio a jovens
estudantes de faculdades e escolas secundárias que na Berlenga completam 
os seus estudos,120 e que muito contribuíram para o desenvolvimento da infor-
mação sobre a Reserva Natural da ilha.
Adaptada a casa de abrigo em protocolo com a Câmara Municipal de Peniche, 
num período experimental de um ano, permaneceu desta forma até a atuali-
dade.
Atualmente apenas está aberto durante quatro meses, de Junho a Setembro, 
período em que se tornou possível a presença de membros da associação, 
disponíveis para coordenar o espaço. Esta condicionante impede a sua uti-
lização durante o resto do ano.
Dada a escassa ajuda monetária, o Forte tem sido alvo de pequenas inter-
venções anuais, situadas no âmbito da manutenção, e apesar de em condições 
precárias, tem permitido manter todo o seu conjunto praticamente intacto.
No entanto, foi inevitável que alguns espaços tenham acabado por ser encer-
rados por se encontrarem num estado de avançada decadência como foi o 
caso da única casamata do Forte, (a norte).
Os restantes espaços do Forte funcionam, apesar de com algumas limitações.
119 REINER, Francisco e SANTOS, Raul; (2002), Ber-
lengas, a história e as estórias, p.153    




7.8. Proposta de um percurso para a valorização do Forte
Na atualidade existem várias estruturas classificadas como património ar-
quitetónico inacessíveis ao público ou de acesso limitado.
A ausência de função, na maioria dos casos motiva a sua ruína e posterior 
desaparecimento, assistindo-se a uma perda gradual e crescente do patrimó-
nio erguido no País.
Como aluna de arquitetura, escolhi estudar o conjunto defensivo construído 
em Peniche de modo detalhado, em consequência da elevada importância 
que teve na defesa do País,  que apesar de preservar alguns edifícios iniciais 
apresenta-se na maior parte em claro abandono. 
Com este trabalho reuniu-se um conjunto de documentos que permitam um 
amplo conhecimento sobre a região e o património nela construído, com o ob-
jetivo de valorizar e motivar a salvaguarda das estruturas existentes, dando-as 
a conhecer.
Na sequência desta reflexão e com uma escala mais aproximada, o estudo 
recaiu sobre o Forte de São João Batista, por pertencer ao conjunto edificado 
e por estar num território afastado dos restantes, funcionando como o primeiro 
ponto de defesa.
Através da análise pormenorizada da evolução dos espaços interiores e exte-
riores do edifício, ao longo dos séculos, e da afluência anual de visitantes da 
ilha, concluiu-se que a função atual não é a mais adequada.
Para além de se tratar de um edifício acessível durante um curto período de 
tempo, atualmente apenas funciona como campismo de habitação, estando a 
maior parte dos espaços a ser utilizados como quartos, instalações sanitárias 
e outros serviços comuns de acesso restrito aos utentes, condicionando as 
visitas ao seu interior.
Aos turistas que todos os anos de deslocam ao edifício é dada pouca infor-
mação, uma vez que a sua permanência se limita a três espaços: á praça de 
armas , onde funciona a sala de refeições, á capela, que estando descarateri-
zada funciona como sala de estar, e ao terraço, que surge como um anfiteatro 
aberto para a paisagem.
O mesmo concluiu Mariano Calado, quando referiu que o Forte não tem sido 
utilizado corretamente, por não usufruir de um conjunto de iniciativas que valo-
rizassem o local e por não existir informação escrita que permitisse uma me-
lhor compreensão.
No mesmo documento o autor apontou a necessidade de acompanhamento na 
visita do edifício, considerando os visitantes como potenciais divulgadores da 
beleza da ilha121 e não como intrusos perturbadores do repouso dos utentes.122
121 CALADO, Mariano; (1982), Sobre a Fortaleza de S. 
João Batista na Berlenga- Congresso sobre monumen-
tos militares portugueses, Vila Voçosa, p.14
122 Idem, Ibidem , p.14
Fig 190. Ilha da Berlenga, fotografia de Luis Mad, 2015
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Deste modo, e com base nessas premissas, desenvolveu-se a proposta de um 
percurso para as visitas realizadas ao Forte. Pretende-se que o percurso sirva 
como um conjunto de possibilidades a serem aplicadas, não apenas sobre o 
caso em estudo, mas eventualmente em conjuntos com condições idênticas.
O objetivo é que o edifício continue a funcionar como casa de abrigo, mas que 
disponibilize alguns dos espaços, utilizados na atualidade como quartos, para 
expor a informação necessária na interpretação do conjunto fortificado.
Em primeiro lugar propunha-se a recuperação e a caraterização de alguns 
espaços como a capela de São João Batista, a casamata, as latrinas e um 
dos quartéis militares, por se tratarem de espaços originais que permitem uma 
maior aproximação á sua função inicial e um maior conhecimento sobre a 
vivência da época. 
Ao longo do tempo foram alterados e adaptados a novas funções, causando 
um elevado desconhecimento do local.
Posteriormente seriam integrados no percurso traçado no edifício, funciona-
ndo como espaços expositivos autónomos, de modo a que em conjunto com 
os restantes, permitissem um conhecimento mais aprofundado e interessante 
sobre dois patrimónios distintos: o natural, que é todo o território pertencente 





2. Sala com projeção de filme
3. Praça de armas
4. Capela e sacristia






O acesso ao Forte continua a ser feito pela antiga casa de guarda e atual 
receção. Este espaço seria um posto de informação que apoiava não só as 
visitas ao Forte como também  o alojamento por um período de tempo limitado 
nos quartos disponíveis, e às diversas atividades lúdicas realizadas na perife-
ria: mergulho, canoagem e visita às grutas.
O início da visita era marcado pela projeção de um vídeo que fazia uma breve 
introdução ao território e á sua história.
Posteriormente, seguindo em direção á praça de armas que continuava a fun-
cionar como espaço de convívio, havia a possibilidade de usufruir da zona de 
cafetaria, que correspondia ao edifício central da praça. Este espaço permitia 
servir não só os turistas alojados, como também todos os que estejam de pas-
sagem e pretendam permanecer no Forte para uma maior contemplação local.
A partir deste ponto tornava-se possível a visita á capela de São João Batista, 
onde estaria exposto no altar, a imagem do padroeiro, atualmente guardada 
nos arquivos do museu municipal de Peniche, tornando-a o mais próxima pos-
sível da original.
Na antiga cozinha da pousada, funcionaria uma sala de exposição provisória. 
Este espaço permitiria receber vários tipos de trabalhos, não só de relação 





Através de uma escada desce-se para uma plataforma inferior onde se situava 
a primitiva e única casamata do Forte. Desconhece-se a data de encerramento 
das aberturas existentes para o exterior, mas por se tratar do espaço a partir 





e a colocação de canhões, de modo a mostrar ao visitante como inicialmente 
este funcionava.
Caminhando em torno do edifício central no sentido nordeste-sudoeste, no 
lado esquerdo surgem várias escadas de acesso aos quartos existentes no 
Forte. Apesar de em número inferior, estes eram mantidos devido á grande 
proximidade com os espaços comuns, (cafetaria) e por estarem inseridos na 
muralha, permitindo uma forte relação com a natureza, e tornando a sua uti-
lização numa experiência única.
Neste piso, o percurso é rematado por um túnel de acesso ao espaço das 
latrinas, que corresponde às instalações sanitárias existentes na época. 
Como se trata do lugar onde é feita a recolha da água salgada para a posterior 
transformação em água doce, na atualidade está encerrado ao público, no 
entanto é dos poucos exemplos que mantém os materiais originais.
Neste caso propõe-se que a recolha de água continue a ser realizada no local, 
mas que não impeça a sua ocupação.
Piso 0
9. Modelo de quartel
10. Salas de exposição permanente: património arquitetónico
11. Quartos
Subindo pela escada em caracol original do Forte, retornamos ao piso 0, onde 
estão as salas de exposição permanente, que dão continuidade ao percurso. 
A primeira sala correspondia a um modelo de quartel, que mostrava o as-
peto dos dormitórios originais do Forte. Nos dois espaços seguintes haveria 
informação teórica e prática sobre o vasto património arquitetónico erguido na 
região de Peniche, para a defesa da costa portuguesa. Nestes espaços poderi-
am estar presentes trabalhos realizados, não só de caráter histórico (trabalhos 
de Mariano Calado) como prático, onde eram expostas fotografias e plantas 




ral123 que mostrava o conjunto existente e atualmente desaparecido.
Piso 1
12. Salas de trabalho (que podem ter atividades)
13. Salas de exposição permanente: património natural
14. Percurso pelos adarves
15.Camaratas para grupos
Como as qualidades do edifício e do local onde se insere têm despertado um 
grande interesse, não só para turistas como também para estudantes, este 
piso era dedicado ao conhecimento da ilha de Sonho- A Berlenga.
A partir do momento em que o território foi classificado como Reserva Natural 
e posteriormente como Reserva da Biosfera da UNESCO, tem sido a base de 
muitas investigações, quer do património arqueológico existente no fundo do 
mar, quer de todas as espécies animais e vegetais raras, nela existentes. 
Considerando a forte relação entre o edifício e a sua envolvente, este percurso 
permitia não só um amplo conhecimento do caso de estudo como também do 
território onde o mesmo foi inserido.
Deste modo, os primeiros espaços iriam funcionar como salas de trabalho, 
pensadas para receber grupos de estudantes interessados, quer do ensino 
secundário, quer universitário, possibilitando uma maior aproximação á área 
de estudo. 
Os espaços seguintes funcionariam como salas de exposição permanente, 
semelhantes às do piso anterior, mas com trabalhos diferentes, neste caso de 
caráter paisagístico e arqueológico.
Seguindo em direção ao exterior, parte do percurso seria exterior, sobre os 
adarves, que inicialmente estavam ocupados por militares atentos aos as-
saltos de pirataria.124
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123 CALADO, Mariano; (1982), Sobre a Fortaleza de S. 
João Batista na Berlenga- Congresso sobre monumen-
tos militares portugueses, Vila Viçosa, p.14










Na atualidade a imagem é outra, agora são os pescadores que a utilizam, ou 
os turistas que se sentam a tirar fotografias na ânsia de captar toda a paisa-
gem envolvente.
Depois de entrar de novo para o interior do edifício, no lado direito surgem as 
camaratas, permitindo o alojamento dos grupos que tencionam pernoitar no 
edifício.
Terraço
Acesso ao terraço, miradouro 
Por fim e através de uma nova escada, acede-se ao terraço do edifício que nos 
brinda com um cenário único e de excelência.
Uma vez que na sua génese as estruturas militares trabalhavam simultânea-
mente, formando uma forte barreira de defesa, na atualidade também poderi-
am manter essa relação, funcionando como um conjunto e não como edifícios 
distintos. 
Esta proposta pretende que o Forte de São João Batista tenha uma função 
mais adequada, á semelhança do que já acontece, em parte, com a Fortale-
za de Peniche, quando foi adaptada a museu municipal de Peniche e permi-
tiu o acesso a alguns dos espaços interiores. Assim como também motivar 
o restauro e a salvaguarda das restantes estruturas analisadas no trabalho, 
que vão surgindo  alternadamente no território, permitindo a consolidação e 




A presente dissertação teve como principal objetivo caraterizar a evolução dos 
espaços em edifícios militares, de modo a entender de que forma foram rece-
bendo novos programas, sem comprometer a sua estrutura inicial, permitindo 
a sua permanência no território.
Deste modo, selecionou-se o Forte de São João Batista, na ilha da Berlenga, 
que para além de ser uma estrutura militar, foi erguido num lugar de grande 
destaque e de acesso condicionado pelas condições marítimas, que permitiam 
ou não a sua travessia, fazendo deste um edifício ímpar a nível regional.
Porém, a sua posição no território, a oeste do continente, não foi mera coin-
cidência, uma vez  que pertencia a um sistema complexo e extenso de defesa, 
construído na  região de Peniche. 
Assim, as considerações finais incidirão sobre as diferentes escalas de análise, 
quer a nível do conjunto dos sistemas de defesa em Peniche, quer a nível do 
edifício em estudo na ilha da Berlenga. 
A primeira análise permitiu entender que a paisagem de Peniche foi o resulta-
do da alteração geográfica ocorrida no território, em conjunto com  a posição 
centralizada que a região ocupou, considerando-a a “principal chave do Reyno 
pela parte do mar”.125
A sua localização não só era crucial na defesa do País como também permitiu 
um elevado crescimento demográfico, devido às boas condições que o mar 
sempre apresentou ao longo do tempo, na atividade piscatória, que tem sido 
desde sempre a mais importante na região até à atualidade.
Estes dois fatores, contribuíram para a construção de inúmeras estruturas de 
defesa durante o período da restauração, após o ano 1640,126 que ligadas 
entre si, formavam uma forte barreira de defesa. 
A construção destes elementos arquitetónicos prolongou-se por todo o litoral, 
transformando os antigos castelos em modernas fortalezas e apetrechando-os 
com pequenos fortes, redutos, baterias e entricheiramentos, que presididos 
por uma praça principal, defendiam o território de possíveis e esperados 
ataques inimigos.
Dispersas sobre o território, e ajustadas às condições topográficas de forma 
muito natural, objetiva e inteligente, foram erguidas após a conclusão da praça 
de Peniche, cercando todo o perímetro da região através de estruturas ar-
quitetónicas, impedindo o acesso ao seu interior por qualquer ponto.
Esta paisagem cujo valor foi há muito tempo reconhecido, não permaneceu da 
mesma forma até a atualidade. Apesar da existência de algumas estruturas
125 ANTT, Conselho de Guerra, Consultas, mç.2 B, 
doc.144.
126 O concelho de guerra foi criado por iniciativa do 
governo. Funcionava como o tribunal militar responsável 
pela defesa dos territórios.
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Fig 191. Abertura do Forte de São João Batista, fotogra-
fia da autora, 2015
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do conjunto, continua a tratar-se de um tema desconhecido e ignorado em 
grande parte, sujeito ao abandono, provocando o seu gradual desaparecimen-
to. O desinteresse por estas estruturas tem-se acentuado essencialmente no 
período moderno em que todas as remodelações mais profundas e necessárias 
estão sujeitas às atuais condições socioeconómicas do País.
Analisaram-se todas as estruturas construídas numa área de dimensões rela-
tivamente reduzidas, e enquanto no final do século XIX, quando o sistema 
defensivo estava consolidado, apresentava um total de catorze estruturas 
militares, na atualidade, em pleno século XXI apenas restam quatro estáveis 
– Fortaleza de São Francisco, conjunto de muralhas abaluartadas da praça, 
Forte de Nossa Senhora da Consolação e Forte de São João Batista, e três já 
em estado de ruína – Forte de Cabanas, Forte de Nossa Senhora da Luz e o 
Fortim no Baleal.
Já que na atualidade a maior parte das estruturas não apresentam qualquer 
tipo de utilidade, pareceu necessário reconhecer a importância que tiveram no 
passado, de modo a incentivar a atribuição de uma função, que permita a sua 
conservação na paisagem.
No ano 2008, por iniciativa da Câmara Municipal de Peniche, já foram realiza-
das obras de recuperação sobre o fosso militar aquático,127 que acompanha o 
alçado (a este) da península em quase toda a sua extensão. No entanto, sobre 
as construções militares ainda existentes não foram feitos quaisquer melhora-
mentos, deixando-as cada vez mais debilitadas.
Tratando-se de uma linha de defesa contínua que ligava vários elementos 
defensivos, desde a Fortaleza de São Francisco (a sul) ao Forte de Nossa 
Senhora da Luz (a norte), apesar de com algumas limitações, ainda permane-
cem no território como herança cultural, e a sua recuperação iria permitir um 
maior entendimento sobre o local. Também a grande adesão anual de milhares 
de visitantes, deveria motivar a salvaguarda dos edifícios existentes atribuin-
do-lhes um uso mais adequado, já que na maioria dos casos estudados foi a 
razão que determinou o seu abandono e degradação progressivos.
A segunda análise aproximou-se sobre uma das estruturas defensivas ain-
da existentes: o Forte de São João Batista, localizado na ilha de Sonho,128 
da Berlenga, entendida como um exemplo de que foi a sua constante uti-
lização que permitiu a sua permanência no território. Á semelhança das 
restantes estruturas pertencentes ao conjunto e estudadas anteriormente, 
no período em que deixou de exercer a sua função inicial, foi deixada ao 
abandono ficando a sua estrutura bastante danificada até ao momento em que 
foi objeto de intervenção para a posterior adaptação a pousada, que permitiu a 
reconstrução e  consolidação do conjunto.
Mais tarde passou a estar sob a responsabilidade da atual associação Amigos
127 Plano de obras  disponível no site da Câmara Mu-
nicipal de Peniche.
128 MATEUS, Mariano; Berlenga, a Ilha do Sonho: 
artigo sobre a viagem, 1949.
da Berlenga, que tinha como principal objetivo a utilização das antigas insta-
lações de pousada e a colaboração em todas as atividades relacionadas com 
a ilha, adquirindo uma maior importância no momento em que o território onde 
estava inserido foi considerado Reserva Natural.
O objetivo principal da utilização da estrutura manteve-se, no entanto as 
funções atribuídas a cada espaço foram sendo alteradas de acordo com a 
necessidade de adaptação às dinâmicas reconhecidas no âmbito local. 
Apesar de o exterior se apresentar como uma estrutura consolidada, o estado 
atual dos espaços interiores tem causado uma certa desilusão aos visitantes, 
por apresentarem condições reduzidas face aos danos dos materiais constru-
tivos, que necessitam de urgente intervenção. 
Isto é o resultado das condições ambientais a que edifício está exposto du-
rante todo o ano, e ao baixo valor monetário adquirido através do aluguer 
dos quartos, pela associação responsável na sua gestão e manutenção, que 
torna-se insuficiente face ao número de reparações que o edifício exige.
A comparação entre os três momentos de alteração, no caso de estudo, pos-
sibilitou uma leitura sobre a multifuncionalidade dos espaços que ao longo do 
tempo têm sido adaptados a diferentes funções.  Para além disso, os dese-
nhos produzidos também permitem um amplo conhecimento sobre a evolução 
funcional do Forte que na atualidade é inexistente e necessário para a sua 
compreensão espacial.129
Apesar do esforço feito pela associação Amigos da Berlenga, a permanência 
do edifício apenas como casa de abrigo durante um curto período de tempo, 
não é suficiente para a sua conservação. 
Deste modo, optou-se pela conceção de um conjunto de elementos escritos 
e desenhados, considerados como um contributo de valorização do Forte de 
São João Batista e das restantes estruturas do sistema defensivo, construídos 
na região de Peniche, dando continuidade ao trabalho  iniciado por Mariano 
Calado na maior parte das suas obras.
Evidenciando o interesse pelas estruturas militares130 ainda existentes na 
região, com este trabalho pretendeu-se reunir os elementos de que se sentiu 
carência, para uma proposta mais interventiva de salvaguarda, assinalando o 
que foram e o seu estado atual.
Esta dissertação procura contribuir para um maior reconhecimento do patrimó-
nio arquitetónico existente na região de Peniche, que tem vindo a desaparecer 
de modo gradual, na expetativa que no futuro o mesmo não seja ignorado mas 
sim integrado nas atividades do quotidiano.
129 Sentiu-se uma enorme falta de conhecimento sobre 
este assunto, no decorrer de uma conversa com alguns 
dos responsáveis e primeiros habitantes do edifício, que 
mostraram desconhecer a sua história.
130 CALADO, Mariano; (1982), Sobre a Fortaleza de S. 
João Batista na Berlenga- Congresso sobre monumen-





Adarve- Ou caminho de ronda. Caminho existente na par-
te superior da muralha.
Ângulo flanqueado- Ângulo definido pelas duas faces do 
baluarte. 
Artilharia- Arte de atirar. Utilizada na defesa e no ataque.
Atalaia- O mesmo que torre de vigia. 
Baluarte- Elemento caraterizante da fortificação abalu-
artada. Planta pentagonal irregular que se destaca nos 
ângulos de duas cortinas. É composto por três partes: a 
gola, os flancos e as faces.
Bateria- Plataforma onde está disposto um determinado 
número de bocas de fogo de artilharia. 
Boca de fogo- Expressão utilizada na designação de ar-
mas não portáveis, cujo serviço exige a cooperação de 
um certo número de homens, e o emprego da pólvora.
Canhoeira- Intervalo entre os merlões de uma fortificação 
abaluartada, na qual eram dispostas as bocas de fogo. Na 
medieval corresponde ás abertas das ameias. 
Casamata- Praça coberta, de estrutura abobadada situa-
da nos muros e, muitas vezes, nos flancos dos baluartes, 
para alojar peças de artilharia.
Caserna- Espaço de dormir existente no interior de um 
quartel.
Castelo- Construção medieval fortificada que integra 
vários edifícios defendidos por muralhas, torreões, fossos 
e outros elementos de defesa. Normalmente localiza-se 
em pontos altos, protegendo as populações próximas, em 
tempo de perigo.
Cidadela- Fortaleza de planta pentagonal ou hexag-
onal, cercada por um fosso, situada normalmente na 
parte dominante de uma fortificação abaluartada, ou junto 
desta. 
Cisterna- Depósito de água, com resguardo, localizado 
normalmente dentro do recinto de uma fortaleza, para 
onde se recolhiam as águas pluviais, através de vários 
sistemas de encanamento.
Contraescarpa-  Declive do fosso, oposto à escarpa. Por 
vezes apresenta um caminho coberto no topo.
Cortina- Troço do reparo entre dois baluartes. Corres-
ponde à muralha medieval.
Entrincheiramento- Ou campo entrincheirado. Ex-
pressão para o espaço criado em volta de uma praça por 
cintura de obras de fortificações definitivas e temporárias, 
construída a uma distância conveniente. Destinava-se a 
preencher a deficiência do traçado abaluartado. 
Estrelada- Forma imprópria de designar a fortificação ab-
aluartada.
Face- Lado do baluarte que se liga à extremidade anteri-
or- do flanco, e forma com a outra face um ângulo saliente 
denominado flanqueado.
Flanco- Parte do baluarte que liga a face à cortina e que 
tinha como função defender a cortina, o flanco e a face do 
baluarte oposto ao fosso. 
Fortaleza- Obra fortificada poderosa destinada a alojar 
uma guarnição e a defender uma povoação e seus con-
tornos. 
Forte- Pequena fortificação isolada que podendo ser 
autónoma, depende muitas vezes, de uma praça princi-
pal. 
Fortificação- Expressão geral que designa todos os tra-
balhos e obras de defesa militar, de uma determinada 
área.
Fortim- ver forte.
Fosso- Escavação em todo o perímetro da fortaleza ou
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só nas partes mais expostas, que dificultava o acesso às 
entradas e a aproximação às muralhas. Podia ser seca 
ou cheia de água, conforme as possibilidades e o tipo de 
fortaleza.
Governador de praça- Comandante militar da praça e 
suas dependências. Cargo equivalente ao alcaide nos 
castelos medievais.
Guarita- Pequena construção que se destaca dos ângulos 
das cortinas e baluartes, de forma cilíndrica ou prismática, 
para abrigo e defesa das sentinelas.
Guarnição- Conjunto de soldados existentes no interior 
de uma fortificação.
Meia lua- Obra exterior com 2 faces e 2 flancos, que co-
bre o ângulo do baluarte. É idêntico ao revelim, mas de 
tamanho inferior e com a gola curvilínea, em forma de 
meia-lua. 
Meio Baluarte- Baluarte incompleto. O meio baluarte tem 
de um lado o flanco e a face normais, e no outro é retilí-
neo.
Menagem, (torre de)- A torre mais importante e normal-
mente a mais dominante de um castelo.
Merlão- Cada uma das partes maciças do parapeito de 
uma fortaleza abaluartada, separadas umas das outras 
pelo intervalo da canhoeira. O merlão correspondia, na 
fortificação à ameia da fortificação medieval.
Muralha- Muro construído normalmente de pedra, ladrilho 
ou taipa, que constituía a defesa de uma fortaleza ou de 
uma povoação. Pela sua altura, espessura e disposição 
destinava-se a evitar o seu escalamento.
Muro- O mesmo que muralha.
Paiol- Local destinado ao armazenamento de pólvora ou 
outro tipo de explosivos. Pode estar á superfície de um 
terreno, semienterrado ou enterrado.
Paliçada- Defesa exterior formada por estacas cravadas 
verticalmente no terreno, muito próximas umas das outras 
e ligadas entre si para constituírem uma estrutura firme.
Parapeito- Muro que se levanta no topo do reparo, para 
proteger os defensores do tiro inimigo e com declive con-
veniente para que se visse a linha da contraescarpa.
Pilastra- Pilar fixo que dispõe de quatro faces. Uma delas 
pode estar ou não adossada a uma parede.
Ponte levadiça-  Plataforma de madeira colocada em 
frente á entrada da fortaleza, que permite passar o fosso. 
Era manuseado no interior por um dispositivo mecânico. 
Porta da vila- Porta de entrada principal da cerca da vila, 
normalmente associada a um ou dois torreões.
Praça- Parte mais ampla de uma fortaleza abaluartada 
envolvente da povoação e exterior à cidadela, tendo como 
limite exterior o caminho coberto. No caso de não haver 
cidadela definida, a expressão refere-se a toda a fortale-
za.
Praça de armas- Lugar de reunião dos defensores. 
Reduto- Pequeno elemento defensivo construído no inte-
rior de outra fortificação.
Reparo- Maciço de terra volumoso levantado à volta da 
praça. Normalmente é constituído por escarpa interior, 
terrapleno, parapeito, cordão e escarpa exterior. 
Revelim- Obra exterior destinada a cobrir portas e corti-
nas, de forma triangular, podendo, contudo, ter flancos. A 
gola do revelim normalmente era a contraescarpa.
Sentinela- Soldado que estava de vigia.
Terrapleno- Plataforma rasgada longitudinalmente no 
reparo e protegida pelo parapeito, destinado à manobra 
das bocas de fogo e ao movimento dos homens. 
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Través- Obra de proteção perpendicular a um parapeito.
131 Este glossário foi elaborado a partir do Dicionário 
de Arquitetura Militar, de António Lopes Pires Nunes, 
(2006).
Fig 192. Guarita do Meio Baluarte de Camboa, fotogra-
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Entrevista aos atuais membros da Associação Responsável pelo 
edifício.
4 de Julho de 2015
Como estudante de arquitetura, sempre me interessei muito por estruturas an-
tigas e por todo o valor arquitetónico e histórico que as mesmas apresentam, 
por me permitirem estudar a sua evolução e preservação ao longo do tempo. 
Como resido numa área relativamente próxima de Peniche, e o Forte de São 
João Batista sempre despertou grande curiosidade e interesse por ser uma 
construção erguida sobre um local bastante condicionado, atrevi-me a es-
tudá-lo e a entender a sua evolução servindo de tema para a minha disser-
tação de Mestrado.
No decorrer da investigação, entendi que era uma estrutura intimamente liga-
da com  a península de Peniche, levando a um estudo prévio de todo o sistema 
defensivo construído na região, entre os séculos XVI e XIX.
Agora, numa maior aproximação ao caso de estudo, vi-me defrontada com 
inúmeros temas e questões que vagueiam sobre ele, e foi isso que me levou 
a este encontro. Como atuais responsáveis do Forte, certamente que me 
poderão ajudar a esclarecer determinadas dúvidas importantes para o desen-
volvimento da análise ao edifício.
AT. No ano 1954 iniciou o seu funcionamento como uma privilegiada pou-
sada, já desejada por muitos habitantes da região. O que provocou o seu 
encerramento?
R. O Forte abriu como pousada sob responsabilidade do “Parreira”. Era 
uma estância de luxo, que recebia todos os anos pessoas conhecidas, en-
tre ele o António Salazar, que passou lá grande parte das suas férias. 
No entanto, assim que o responsável faleceu, a estrutura foi obrigada a 
encerrar, por volta de 1970 ou 1971, se não estou em erro, por não haver 
quem se responsabilizasse por ela. 
Depois disso, e já após o 25 de Abril, foi assaltada. Roubaram grande parte 
dos materiais, como foi o caso do sino da ermida e parte da loiça da cozinha, 
que tinha grande valor.
 Foi então que em 1976, um grupo de residentes de Peniche, se uniu e sob a 
responsabilidade do “Luís Nazareno” reabriu o Forte como associação Amigos 
da Berlenga e casa de abrigo. 
Na receção há uma pedra com o nome dele gravado, que se colocou após a 
sua morte.
Os espaços mantiveram-se quase todos iguais ao da pousada, só que com 
condições incertas. O espaço mais alterado foi o central, que atualmente se 
utiliza como o refeitório/bar e cozinha após a sua ampliação, (a sul).
AT. Enquanto pousada, o forte viu as suas estruturas serem alteradas
e adaptadas de modo a reunir as melhores condições possíveis. Houve 
alguma preocupação e sensibilidade com a génese do edifício.
R. Apesar de já trabalhar aqui há muitos anos, não conheço toda a história do 
edifício. Apenas posso ajudar na parte relacionada com a atual função.
Acredito que tenha havido algum cuidado na intervenção no que diz 
respeito ao uso de materiais, dado que existe uma concordância em todos os 
espaços.
AT. E enquanto casa de abrigo? Foram feitas algumas alterações?
R. Desde que é casa de abrigo tem recebido intervenções todos os anos, 
porque a própria estrutura assim o exige. Como pode ver, está muito 
danificada, as paredes exteriores tem de estar sempre a ser arranjadas e as 
pinturas feitas nos espaços dos quartos tinham de ser renovadas todos os 
anos, já que estava constantemente a ser solta da parede, sujando o interior 
dos espaços. 
Os pavimentos originais do quartos eram em tijoleira, o que motivou 
também a sua troca em alguns dos espaços, porque para além de 
parecerem sempre sujos, também tornava difícil o asseio do espaço.
Há três anos, decidiu-se optar por colocar revestimento em pvc branco no 
interior dos quartos, para resolver o problema de detioração dos rebocos que 
era constante, tornando o lugar mais higiénico. 
No caso das cozinhas e instalações sanitárias optou-se por azulejos 
brancos 0,15 por 0,15 metros.
Atualmente com reboco apenas permanecem as coberturas dos espaços. As 
paredes dos espaços comuns e dos espaços de transição surgem todos com 
a pedra estrutural a vista uma vez que o reboco e respetiva caiação já ruíram. 
Os pavimentos são originais, excepto os dos quartos como já referi anterior-
mente, onde se colocou  painéis de mármore bege clássico cerâmico de 0,33 
por 0,33 metros.
A melhor intervenção feita pela associação foi a compra de um 
dessalinizador que resolveu o maior problema do edifício: o acesso á água 
potável.
AT. Quais as funções atribuídas a cada espaço ao longo do tempo? E porquê? 
R. Se não estou em erro, as funções têm sido mantidas na totalidade desde 
pousada, com exceção da sala de refeições que era na atual sala de estar. 
Mas como a tinha informado, por não ser versado em arquitetura militar não 
poderei ajudar nessa área, sendo o meu companhamento muito simples.
AT. Qual o estado de conservação de cada espaço?
R. O estado de conservação é reduzido. A associação vai fazendo in-
tervenções dentro das possibilidades já que a Câmara Municipal de 
Peniche não nos dá apoio. Não recebemos qualquer tipo de  aju-
da e os custos conseguidos são unicamente pelo  aluguer dos quar-
tos a turistas. As condições são limitadas e o estado de conservação
reduzido. Muitos dos espaços já tiveram de ser o mesmo encerrados.
AT. A associação tem algum projeto pensado para o Forte? Que gostariam de 
ver executado neste espaço?
R.  Se há a existência de algum projeto para o Forte, o mesmo é 
desconhecido, pelo que o que se tem feito apenas são alguns melhoramentos, 
que apesar de sucintos  têm feito a diferença na estrutura, permitindo a sua 
ocupação.
A principal preocupação é sempre a nível dos alojamentos por serem os es-
paços mais utilizados pelos turistas.
Este ano também se melhorou a cozinha, a nível de mobiliário e esquentado-
res para o lava loiça.
Quanto a intervenções estruturais, e estando na área da arquitetura já deve 
saber que as argamassas atuais não são compatíveis neste tipo de estrutura.
Enquanto associação, neste momento têm o objetivo de colocação de painéis 
solares no terraço do Forte, mas ainda não há certezas se o mesmo
 vai ser possível, já no próximo ano.
A Câmara Municipal de Peniche não tem ligação direta sobre o Forte, como 
tem pela Fortaleza de São Francisco, pelo que é a associação a principal res-
ponsável pela gestão exclusiva do mesmo.
Artigo sobre a experiência de viagem até á ilha de Sonho.
Mariano Mateus, 12 de Agosto de 1949
Preçário da pousada de São João Batista, (s/ data).
Almoço convívio de pescadores na sala de refeições do Forte. 
Fotografia da autora, 2015
132 Este almoço ocorre sempre que um grupo de 
pescadores vai trabalhar. Cozinham a famosa caldei-
rada Penincheira no interior barco, durante a viagem, 
e juntam-se no Forte de São João Batista para a 
saborearem. 
A fotografia foi captada numa das visitas ao caso de 
estudo.
Berlenga,
a ilha de Sonho, onde o mar se confunde com o céu.
